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ŜÉM* Fundação João Pinheiro 

EQUIPE TÉCNICA 

SUPERVISÃO GERAL 
Delso Morais da Silva 

SUPERVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
Geraldo Majella Moreira Duarte 

COORDENAÇÃO TÉCNICA 
Antônio Aguirre 
José Rodrigues de Moraes 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
José Rodrigues de Moraes 
José Maria Borges •, 
Reginaldo Menezes Prudente 

ELABORAÇÃO 
-Fundação João Pinheiro 
Achiles Pitanga Maia Buscãcio - DPSU 
Alvaro Ramalho Júnior - DP 
Ana Glaucia Mendes - DP 
Antonio Machado de Carvalho - DPSU 
Claudete Caroarano Arantes - DP 
Clãudio Gontijo - DP 
Edilazir Altina de A. Fonseca - DPSU 
Eduardo Marcos Chaves Bastos - DP 
Fátima Beatriz Carneiro Teixeira - DP 
José Rodrigues de Moraes - DP 
José Maria Borges - DPSU 
Maria Aparecida Arruda - DP 
Maria Tereza de Morais Servillia - DPSU 
Mariza Afonso de Castro - DPSU 
Rogério Neves Mundim - DP 
Sônia Lemos Grandi - DPSU 

iii 



Ç ^ V y f t G O V E R N O D O E S T A D O D E M I N A S C E R A I S 
^ s - rN ^ S Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral 
&42ââ-/ Fundação João Pinheiro 

- Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral 

José Roberto Martins - SUPAG 
Margarida Leão de Faria - SUPAG 
Reginaldo íJenezes Prudente - SUPAG ; 

- Secretaria de Estado da Agricultura í 
Aldair Marli Lando - SEAGRI/APC ' 
Elcimar José da Costa Caldeira - SEAGRI/APC 

i 

- Grupo de Cooperação Técnica Alemã 
Frieder Konoid 
Thomas Hagenbrock ' 

- Estagiários 

Adriano Aguiar Junqueira 
Célia Maria Gomes Pereira Rossi 
Denise Aparecida Lacerda 
LÍliam Mareia de Araújo Ferreira 
Liliane Batista Leite 
Maria Cecília Dantes dos Reis 
Maria Lenir Soares 
Pedro Carlos Bamberg 
Rogério Pereira de Andrade 
Wagner Ramalho 

- Coordenador Administrativo 
Magda Inez Fontes 

- Secretaria do Projeto 
Vera Lúcia Pereira 

- Setor Gráfico da Fundação João Pinheiro 
Wladimir Dias Ferraz 

iv 



G O V E R N O D O E S T A D O D E M I N A S C E R A I S 
Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral 
Fundação João Pinheiro 

PARTE 2 

EQUIPE TÉCNICA 1 1 1 

5 ANEXO 169 
5.1 Regionalização do Alto Rio Grande 169 
5.1.1 Introdução 169 
5.1. 2 Regionalização preliminar 174 
5.1.2.1 Areas de influência 174 
5.1.2.2 Atividade produtiva como base para a regionalização. 180 
5.1.2.3 Regionalização preliminar: subãreas identificadas... 182 
5.1.3 Regionalização final 184 
5.1.3.1 Area 1 - Lavras 187 
5.1.3.2 Area 2 - Baependi 19 0 
5.1.3.3 Area 3 - Carrancas 19 3 
5.1.3.4 Ãrea 4 - Aiuruoca... .... 19 6 
5.1.3.5 Área 5 - Andrelândia 198 
5.1.3.6 Área 6 - Liberdade 201 
5.1.4 Considerações finais 203 
5.2 Estrutura fundiária 205 
5.2.1 Padrão da distribuição das terras 205 
5.2.2 Diferenciação dos estabelecimentos segundo grupos de 

ãrea 214 
5.2.3 Distribuição espacial dos pequenos produtores 217 
5. 3_ Estrutura produtiva 22 3 
5.3.1 Atividade predominante 22 3 
5.3.2 Estrutura do uso da terra agrícola 223 
5.3.3 Pauta produtiva: produtos principais........ 229 
5.3.4 A pecuária 231 
5.3.5 A agricultura 234 
5. 4 Nível tecnológico 240 
5.4 . !L Atividades agropecuárias na região 240 
5.4.2 Produtividade 241 
5.4.3 Fatores de produção pecuária 243 
5.4.4 Fatores de produção agrícola 244 

V 



'&jS~7& G O V E R N O D O E S T A D O D E M I N A S C E R A I S 

Jffi&*ÍM& Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral 
^ ^ ^ ^ ^ Fundação João Pinheiro 

Vi 

5.4.5 Conclusões. • • 246 
5.5, Comercialização ......... 269 
5.5.1 Introdução - • 269 
5.5.2 Aspectos gerais da comercialização da pequena produ­

ção agropecuária no Alto Rio Grande 2 71 
5.5.3 Infra-estrutura de comercialização 274 
5.5.4 Milho 277 
5.5.5 Café • 2 80 
5.5.6 Leite 283 
5.5.7 Transformação e beneficiamento de produtos agropecuá -

rios • 288 
5.5.8 Conclusão 293 
5.6 Infra-estrutura física . 296 
5.6.1 Transportes # 297 
5.6.1.1 Transporte rodoviário 298-
5.6.1.2 Transporte ferroviário 306 
5.6.1.3 Transporte aeroviãrio 306 
5.6.2 Energia elétrica... • 309 
5.6.3 Comunicação 317 
5.6.3.1 Serviços postais e telegráficos 317 
5.6.3.2 Serviços de telefonia 319 
5.6.3.3 Serviços de rádio, televisão e jornais..... 321 
5.6.4. Armazenamento 321 
5.7 Infra-estrutura de apoio 329 
5.8 Emprego, renda e migração 338 
5.8.1 Introdução 338 
5.8.2 Emprego e relações de trabalho.......*........... 341 
5.8.3 Renda 355 
5.8.3.1 Considerações iniciais..... 355 
5.8.3.2 Renda da exploração agrícola. 366 
5.8.3.3 Formas complementares de renda. 360 
5.8.4 Migrações 363 
5.8.4.1 Introdução 363 
5.8.4.2 Caracterização do processo migratório 365 
5.8.4.3 Aspectos, qualitativos do processo migratório.. 370 



5.9 Atividades Informais 374 
5.9.1 Introdução 1# 3 7 4 

5 ' 9 j * _ 2 Caracterização das microempresas no Alto Rio Grande... 385 
5.10 Nutrição 3 9 5 

5.10.1 Introdução , 395 
5.10.2 Indicadores do estado nutricional do pequeno produ -

tor rural. 3 9 6 

5.10. 3 Conclusões 4 Q 1 

5.11 Saneamento 4 0 2 

5. 11.1 Abastecimento de água m m u 4 Q 2 

5.11. 2 Esgotamento sanitário 4 1 0 

5.11.3 Drenagem urbana 4^5 
5.11.4 Limpeza urbana 
5.11.5 Considerações finais 
5.12 Saúde " 
5.12,1 - Saude-condiçao social de vida 4 2 3 

5*12.2 A saúde no contexto social do Alto Rio Grande 425 
5.12.3 Indicadores de saúde 

• 426 
5.12.3.1 Qualidade dos dados primários 4 2 6 

5.12.3.2 Morbidade . - -
427 

5.12.3.3 Mortalidade 
429 

5.12.3.4 Capacidade instalada. 
• 4 31 

5.12. 3.5 Saneamento e educação 434 
-5'12.4 Diagnóstico regional 4 3 5 

5*12.5 Grandes linhas de intervenção 4 3 5 

5.13 Educação 
x — 4 5 0 

5.13.1 Introdução , 4 5 Q 

5.13. 2 Rede física 
•"**•*••* • 452 

5.13.2.1 Condições sanitárias nas escolas . 455 
5.13.2.2 Cantinas e hortas escolares 4 5 8 

5*13.3 Produtividade escolar Â C n 

460 
5.13. 3.1 Evasão.......... 

4 6 2 
5.13.3.2 Repetência 

464 
5.13.3.3 Os professores A C C 

5.13.3.J Equipamentos e material didático . 4 6 7 

Vii 



fX^^S^ G O V E R N O D O E S T A D O D E M I N A S G E R A I S 

í™ Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral 

5.13.4 As escolas de 29 e 39 graus 
5.13. 5 Conclusão 
5.13.6 Recomendações 
5.14 Desenvolvimento comunitario e associativismo 
5. 14. 1 
5. 14. 2 Comunidades rurais 
5. 14. 3 
5. 14. 4 

6 BIBLIOGRAFIA 

V i ü 

t ^ ^ ^ ^ Fundação João Pinheiro 



G O V E R N O D O E S T A D O D E M I N A S G E R A I S 
Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral 
Fundação João Pinheiro 

5 ANEXO 

5.1 Regionalização do Alto Rio Grande 
5.1.1 Introdução 

A definição de uma região para fins de planejamen 
to implica que, a partir de certo conhecimento de seu desempe 
nho sõcio-econômico, tenham sido detectadas algumas distorções 
relevantes, a ponto de atrair as atenções governamentais pa 
ra tentar minimizá-las, dinamizando o seu potencial produtivo 
pela reorganização das atividades já implantadas ou pela intro 
dução de novas oportunidades de aproveitamento do seu potencial 
de recursos. 

0 Alto Rio Grande apresentou-se - quando da elabo 
ração do Plano de Desenvolvimento do Sul de Minas - como uma 
área de padrão diferenciado de desenvolvimento em relação ao 
restante da região, a merecer uma programação envolvendo uma es 
tratêgia diferente e adequada ã realidade diagnosticada. 

Este subespaço regional - que passaremos a denomi^ 
nar Região do Alto Rio Grande - foi delimitado, portanto, em 
função de determinadas características de homogeneidade, parti^ 
cularmente da estrutura produtiva, e de um baixo grau de inte 
gração das relações funcionais urbanas. Assim, adotaram-se os 
mesmos limites da microrregião homogênea 199 da IBGE, por coin 
cidirem com a realidade diagnosticada. 

Em termos de planejamento regional, apesar de se 
dar certa preferência as regiões polarizadas - definidas por 
critérios de interdependência - não hã incovenientes teóricos e 
metodológicos para se adotar a região homogênea. A escolha 
da técnica a ser utilizada vai depender do objetivo da regio 
nalização (análise ou planejamento) do critério a ser utiliza 
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do (interdependência ou semelhança), assim como das informa 
,. „ . 37 çoes disponxveis. 

3 8 
Segundo BOUDEVILLE , entende-se por espaço ho 

mogêneo o total de componentes de certo território que sejam 
do mesmo tipo. A distinção entre espaço e área homogênea é 
que esta ultima compreende componentes do mesmo tipo que sejam 
contíguos, ao passo que os componentes que fazem parte do espa 
ço homogêneo não necessitam sê-lo. 

A adoção da região homogênea no planejamento re 
gional permite melhor conhecimento da região e, principalmente, 
possibilita determinar áreas onde o esforço de planejamento al_ 
cance maiores proveitos, isto é, exige uma avaliação das faci 
lidades existentes, propiciadas pela infra-estrutura, e, por 
outro lado, a avaliação do potencial para o desenvolvimento fu 
turo. 

Deve-se obter da análise de homogeneidade conclu 
soes relativas a: 

. "funcionamento do sistema regional, inclusive 
os sistemas de transporte e comunicações, bem 
como as relações entre sub-regiões, zonas e 
subzonas; 

. a execução funcional dos lugares centrais a ní_ 
veis regionais, sub-regionais, zonais e sub-zo 
nais; 

37 
HILHORST, J.G.M. Planejamento regional; enfoque sobre siste 

mas. 2 ed. Rio de Janeiro, Zahar, 1975. p.83 

BOUDEVILLE, J.R. Regional economic planning. Ediburgo, 1966 
apud HILHORST, J.L.M. Planejamento regional;enfoque sobre 
sistemas. 2 ed. Rio de Janeiro, Zahar, 1975. p.99. 

38 
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171 

0 potencial para o desenvolvimento de recursos 
em exploração e outros recursos naturais (no 
sentido mais amplo); 

o potencial para industrialização (futura); 

a eficiência da infra-estrutura social; 

. a qualidade do meio ambiente, em seu 
39 

mais amplo". 
sentido 

Não hã, conforme MINTES, nenhuma região econôrni 
ca em que suas necessidades locais possam ser satisfeitas ex 
elusivamente com base em seus próprios recursos locais, pois to 
das e cada uma das regiões são parte da divisão inter- regional 
do trabalho, comportando-se não somente como produtoras, mas, 
também, como consumidoras de alguns - seja mais, seja menos 
tipos de produção. 4 0 

O Alto Rio Grande assiste â drenagem dos seus re 
cursos para fora e a falta de organização dos intercâmbios in 
teriores, como sõi acontecer em econômicas subdesenvolvidas. 

A economia de troca, se bem que criadora de flu 
xos e solidariedades - particularmente entre pequenos produto 
res -, não favorece uma organização real do espaço. As corren 
tes de drenagem aparecem mal-fixadas e o encontro de circuitos 
elementares apenas dá lugar ao desenvolvimento de pontos no 
dais, no caso específico, fora da Região. A maior parte da pro­
dução e da comercialização escapa, na realidade, ao "controle 
urbano". 

ILH0RSTt J.G.M., op.cit. nota 37, p.99-100 
40 
MINIS, A. El impacto de los recursos naturales sobre la 

formación de regiones económicas. In: INSTITUTO DE ESTU -
DIOS DE ADMINISTRACIÓN LOCAL, Madrid. Regionalizacion y 
desarrollo. Madrid, Centre National de la Recherche 
Scientifique, 1976. 
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A pergunta que se coloca é: A extensão de um sis_ 
tema.generalizado de intercâmbios em áreas geográficas subde 
senvolvidas favorece o aparecimento da organização regional ou 
contribui para reforçá-lã? Ou: Está a comercialização na base 

41 
da estruturação do espaço? 

Sem intercâmbios, ou seja, sem fluxos de nenhuma 
espécie, o espaço geográfico encontra-se desprovido de estrutu 
ra, podendo qualificar-se como indiferenciado. A partir do mo 
mento em que se estabelece um comércio, aparecem fluxos organi_ 
zados - ainda que não regulares - que necessitam e, as vezes, 
condicionam a presença de uma infra-estrutura de comunicações e 
a criação de centros onde irão produzir-se os intercâmbios. O 
comércio, pois, cria inevitavelmente a base da estruturação re 

..42 gional. 

Outro ponto a considerar ê a existência da rede 
viária e o desenvolvimento do tráfego como fatores favoráveis 
ã estruturação do espaço regional. O estabelecimento da infra-
estrutura viária não atua, entretanto, de forma tão simples. Há 
que se admitir que a estrada, que hoje constitui um agente es 
truturante fundamental, pode começar por desempenhar, no momen 
to da integração dos espaços, um verdadeiro papel destruidor. 

Assim, aglomerações de população que, dentro de 
uma economia "tradicional", eram suficientes para a vida de re 

T1 
KAISER, R.B. das transformaciones de la estructura regional 

por la economía comercial en los paises subsesarrolados . 
In: INSTITUTO DE ESTUDIOS DE ADMINISTRACIÓN LOCAL, Madrid 
Regionalización y desarrollo. Madrid, Centre National de 
la Recherche Scientifique, 1976. p. 237. 

42 
ibid., p. 238. 
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lações e satisfação das necessidades imediatas quanto â presta_ 
ção de serviços, podem encontrar-se, hoje, num dilema; umas de 
saparecem pela falta de renovação de sua vida funcional; outras, 
ao contrário, integrando-se na rede de serviços vêem multipljL 
cada sua atividade. Não há, portanto, uma padrão específico de 
evolução. Entretanto, são numerosos os exemplos indicativos de 
que os centros secundários vão sendo desprovidos de funções co 
merciais, de uma forma que pode levar â decadência ou a estagna 
ção. 

Quanto ã especialização produtiva e ã comerciali_ 
zação, que vinculam um espaço ã economia de mercado, a integra 
ção deste espaço ao território nacional realiza-se forçosamente 
mal. Traz uma transformação radical dos sistemas de produção, 
os fluxos comerciais -podem-se ampliar ate o ponto de converter-
se em agentes indispensáveis ã atividade econômica; entre produ 
tores bem como entre produtores e comerciantes, cria-se a soli_ 
dariedade definida, que é um dos fatores essenciais da regiona 
lização. Porem, nesse momento em que parece que a região se or 
ganiza, que se anima com fluxos internos ativos, que aumenta o 
número de cidades comerciais, não chega a realizar-se totalmen­
te. Carente de integração no espaço nacional, a penetração da 
economia comercial, embora abra caminho â regionalização, não 

43 
atua mais que localmente, isoladamente. 

Atualmente, a estruturação regional faz-se melhor 
pela criação de centros industriais, multiplicadores de fluxos 
e estímulos de crescimento e de equipamentos públicos - infra-
estrutura indispensável de serviços - do que por uma comerciali_ 
zação que escapa, em grande parte, ãs cidades. 

43 
KAYSER, R.B., op.cit. nota 41, p.247-9. 
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Era áreas subdesenvolvidas, observadas as condi^ 
ções técnicas, econômicas e sociais que imperam no momento,a re 
gionalização - ou seja, a implantação ou a confirmação de ver 
dadeiros centros - tem pouco que esperar do setor comercial. Pa 
ra seu prosseguimento deverá apoiar-se nos setores em que predo 
minem as inversões publicas: no equipamento administrativo (no 

44 
sentido mais amplo da expressão) e no da industria. 

Tais considerações são a base teórica do proced_i 
mento metodológico utilizado na regionalização do Alto Rio Gran 
de, constante deste documento: 

. 0 Alto Rio Grande foi considerado - na sua deli 
mitacão geral - como um espaço homogêneo; 

. a regionalização preliminar, isto é, a identifi_ 
cação de subãreas, obedeceu ao critério de seme 
lhança de alguns indicadores da atividade produ 
tiva, uma vez que tinha por objetivo a identifi 
cação de modelos típicos de estabelecimentos a 
gropecuârios; 

. para a regionalização final, ampliou-se o c o n . 
ceito da regionalização preliminar, procurando 
adequá-lo ás conclusões sobre análise de homo 

45 
geneidade , atendo-se, principalmente, a ati 
vidade comercial e de serviços exercida pelos 
centros - sua respectivas áreas de influência -
e â infra-estrutura viária. 

44 
KAYSER, R.B., op.cit. nota 41, p.250-1. 
45 
HILHORST, J.G.M., op.cit. nota 37. 
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5 . 1 . 2 Regionalização preliminar 

A regionalização para planejamento de determina 
do espaço pode envolver, portanto, vários graus de complexida­
de, dependendo dos objetivos que se pretende alcançar. No caso 
de um espaço homogêneo - Alto Rio Grande - pretedeu-se um me 
lhor grau de conhecimento tomando-se como ponto de partida as 
informações estatísticas disponíveis e a experiência acumulada 
em diferentes planos regionais - particularmente do Sul de 
Minas -, bem como trabalhos de caráter geral elaborados para o 
Estado de Minas Gerais. 

Em primeiro lugar, procurou-se para a Região do 
Alto Rio Grande o esquema de polarização dos diversos centros 

46 
urbanos, com base no estudo feito para o Estado. Este traba 
lho, elaborado com dados de 1970/72 - podendo até ser conside 
rado um tanto ultrapassado - oferece uma base inicial da divi^ 
são do espaço pelo critério da interdependência. 

A identificação de macrorregiões (áreas de influ 
ência dos põlos nacionais - São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Ho 
rizonte), regiões (áreas de influência dos põlos regionais es 
taduais contidos nas áreas de influência macrorregionais) e mi 
crorregiões (contidas nas áreas de influência dos põlos régio 
nais e dependentes deles) baseou-se na aplicação do modelo de 
potencial (gravitacional) corrigido nas áreas periféricas, por 
uma série de instrumentos. 

Além deste modelo geral, consta do trabalho a hie 
rarquia dos centros urbanos, elaborada com 12 4 indicadores de 
funções urbanas de comércio e serviço - dos mais simples aos 
mais complexos - utilizando a metodologia preconizada por Mauri 
Palomaki. 

_̂ 
FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, Belo Horizonte. Diretoria de Planeja 

mento. Estrutura espacial do Estado de Minas Gerais; rela 
tório de pesquisa. Belo Horizonte 1977. 260p. 
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Na regionalização preliminar, apesar de se fazer 
referência âs áreas de influência dos centros, deu-se maior pe 
so ãs características da atividade produtiva, em função dos ob­
jetivos a que se destinava a regionalização. 

5.1.2.1 Areas de influência 
A microrregião do Alto Rio Grande - definida por 

critérios gerais de homogeneidade - apresentar-se-á, em função 
de critérios de interdependência, com características bastante 
peculiares, tomando-se como base a situação vigente no período 
1970/72 4 7: 

a) situa-se na interseção das influências macror 
regionais de São Paulo, Belo Horizonte e Rio 
de Janeiro; 

b) nos espaços definidos como de atuação de São 
Paulo, Belo Horizonte e Rio de Janeiro, há sub 
divisões internas, correspondendo ã atuação de 
alguns põlos microrregionais. 

Considerando-se os dois aspectos referidos, ter 
se-á a seguinte vinculação por microrregião, região e microrre 
gião polarizada: 

a - Macrorregião de São Paulo - Região de Vargi_ 
nha 
- Microrregião de são Lourenço 
Alagoa 
Bocaina de Minas 

- Microrregião de Caxambu 
Aiuruoca 
Andrelândia 
Arantina 
Baependi 

FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, Belo Horizonte. Diretoria de Planeja­
mento, op.cit. nota 46. 

47 
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Carvalhos 
Cruzília 
Liberdade 
Minduri 
São Tomé das Letras 
São Vicente de Minas 
Seritinga' 
Serranos 

(Observa-se-á que os dois centros microrregionais 
- Caxambu e São Lourenço — estão fora da área em estudo, mas 
outro lado, estão fortemente dependentes, em termos funcionais , 
de cidades do Vale do Paraíba. A inclusão das duas microrregiões 
na área de influência de Varginha foi, até certo ponto, arbitra 
ria, tendo como justificativa fechar - em termos do Estado - as 
áreas de influência regionais e tentar transformar Varginha num 
verdadeiro pólo, contrabalançando, em parte, as influências ex 
ternas); 

b - Macrorregião de Belo Horizonte - Região de 
Belo Horizonte 
- Microrregião de Barbacena 

Santana de Garambéu 
- Microrregião de Lavras 

Carrancas 
Ijaci 
Ingaí 
Itumirim 
Itutinga 
Lavras 
Luminárias 

- Microrregião de São João del-Rei 
Madre de Deus de Minas 
Piedade do Rio Grande 
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c - Macrorregião do Rio de Janeiro - Região de 
Juiz de Fora 
- Microrregião de Juiz de Fora 
Bom Jardim de Minas 
Passa Vinte 

(Quanto â ãrea de influência de Juiz de Fora,ocor 
re o mesmo problema citado para Caxambu e São Lourenço. Passa 
Vinte estava - e está - diretamente ligada, em termos funcio 
nais, a cidades do Vale do Paraíba, particularmente Barra Man_ 
sa, Optou-se por considerar, como região de Juiz de Fora, a 
ãrea de influência do Rio de Janeiro em Minas Gerais, independen_ 
temente de as relações estarem sendo mantidas ou não com Juiz 
de Fora). 

A delimitação das ãreas de atuação dos centros 
sejam eles macrorregionais, regionais ou microrregionais - tem 
sempre um grau de imprecisão nas suas áreas mais periféricas , 
quando as vinculações não sao perfeitamente definidas, com vã 
rias interpenetrações de influências. 

Assim, a posição espacial do Alto Rio Grande - de_ 
finida no estudo geral para o Estado de Minas Gerais como de in 
terseção de ãreas de influência dos põlos macrorregionais - po 
de apresentar, áe se fizer uma análise mais detalhada, diferen_ 
ciaçÕes ao nivel das vinculações internas que nao puderam ser 
detectadas no estudo geral. Deve-se considerar, portanto, que 
os limites estabelecidos são bastante precários e devem ser ne 
cessariamente testados e-verificados no seu aspecto evolutivo, 
isto ê, a partir das* mudanças ocorridas põs 1970. 

Por outro lado, se os limites macrorregionais são 
vagos, o mesmo poderá ser dito para os regionais e microrregio 
nais. 

Um segundo ponto a ser considerado é funcionalida 
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de dos 26 centros urbanos. Ainda com base nos dados de 1970/72, 
a rede urbana apresentava a seguinte distribuição hierárquica: 

QUADRO 35 
NlVEL HIERÁRQUICO E NUMERO DE FUNÇÕES URBANAS• 

ALTO RIO GRANDE 

• NÍVEL HIERÁRQUICO N9 DE CENTROS » ^ PELO^CENTRO" 

49 1 77 
79 3 41 a 47 
89 4 32 a 36 
99 5 21 a 23 

109 13 7 a 18 

Fonte: FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, Belo Horizonte. Diretoria de Pla 
nejamento. Estrutura espacial do Estado de Minas Ge­
rais: relatório de pesquisa /Belo Horizonte/1977. 260p. 

O nível hierárquico foi estabelecido para os 722 
centros urbanos do Estado com base em 124 funções terciárias, 
divididas em dez grupos indicadores, de forma a permitir a clas_ 
sificação dos centros por níveis. 

Para o Alto Rio Grande, verificar-se-ã que 50% 
dos centros classificavam-se como de 109 nível, exercendo um 
numero limitado de funções extremamente simples, o que, na rea 
lidade, não lhes dá nenhum suporte funcional. 

Os centros de 99 nível (19,23%) também podem ser 
considerados como precários, dado o tipo de funções exercidas. 
Costuma-se considerar, a nível de Estado - o que também é vali 
do para o Alto Rio Grande que os centros de 99 e 109 níveis 
não deveriam ser considerados como centros urbanos na acepção 
mais restrita do termo, podendo os de 109 nível ser considera 
dos como comunidades rurais. 
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Por outro lado, o centro de 49 nível - Lavras 
conseguia um razoável desempenho, o que lhe permitia organizar 
um sistema de vinculações urbanas congregando os sete centros já 
anteriormente citados. 

Quando se relaciona o nível hierárquico do centro 
com a divisão em áreas polarizadas, torna-se bastante claro o 
por que da fragmentação interna do espaço em função de outros 
centros localizados externamente ã região. Estes Centros,exercen 
do um maior número de funções e com maior potencial de atração 
de fluxos, aparecem como prestadores de serviços ã população da 
periferia, nela incluída a dos centros de mais baixo nível hie_ 
rãrquico. 
5 .1.2.2 Atividade produtiva, como base para a regionalização 

Considerando-se os objetivos do Programa do Alto 
Rio Grande e a pesquisa de campo para complementação e atualiza 
ção de informações básicas, estabeleceu-se uma regionalização 
preliminar, para a qual deu-se prioridade a algumas caracterís_ 
ticas da atividade agropecuária. 

Uma regionalização a partir da atividade produti^ 
va - particularmente agropecuária - significa detectar, partin 
do dos dados disponíveis, alguns indicadores de homogeneidade 
em grupos de municípios. Tal critério foi considerado, na fase 
inicial dos trabalhos, como o mais adequado, apesar de se saber, 
"a priori", que a conseqüente regionalização não atendia plena 
mente aos requisitos teóricos explicitados anteriormente nem â 
conseqüente implementação de programas e projetos. 

Numa primeira avaliação, foram considerados os se 
guintes dados para 1975 : 

a} Classe de atividade económica (% dos estabele 
cimentos) ; 

\i) Utilização das terras (% da área); 
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c) Distribuição espacial do valor da produção a_ 
nimal e vegetal (participação de cada municí_ 
pio no conjunto do Alto Rio Grande); 

d) Distribuição espacial do valor da produção, 
segundo produtos selecionados (participação 
de cada município no conjunto do Alto Rio 
Grande); 

e) Estrutura do valor de produção animal e vege 
tal segundo os municípios; 

f) Estrutura do valor da produção agrícola muni^ 
cipal, segundo os principais produtos selecio 
nados; 

g) Estrutura do rebanho bovino municipal segun 
do a finalidade; 

h) Grau de concentração da terra (índice de Gini); 
i) Área mediana dos estabelecimentos; 
j) Estabelecimentos com área até 100 ha (porcen 

tagem no total da ãrea do município). 

Procurou-se, na medida do possível, encontrar al 
guns padrões comuns por grupos de municípios - padrões estes 
nem sempre perfeitamente homogêneos - e que pudessem orientar a 
elaboração dos modelos típicos de estabelecimentos agropecuá 
rios. 

Em geral, o número de subãreas homogêneas determi_ 
nadas, tendo-se em vista uma ou mais variáveis, dependera do 
grau de detalhes pelo qual se quer avaliar a situação da região. . 

Nesta divisão preliminar, foram delimitadas oito 
subareas, sendo que quatro formavam grupos de municípios,enquanto 
quatro foram formadas por municípios isolados. Apesar da 

~u 
HILHORST, J.G.M., op.cit. nota 37. 
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pecuária leiteira ser comum ao Alto Rio Grande, algumas dife_ 
renciações internas puderam ser observadas, particularmente com 
referência â agricultura. 

5 .1.2.3 Regionalização preliminar: subãreas identificadas 

a) Subárea de Lavras: Lavras,Ijaci, Ingaí, Itumirim, 
Luminárias, Sao Tomé das Le 
tras, Cruzília, Minduri. 

b) Subárea de Baependi: Baependi. 

c) Suoárea de Carrancas: Carrancas, Itutinga,Madre de 
Deus de Minas, são Vicente 
de Minas , Serranos, Seritin 
ga. 

d) Subárea de Liberdade: Liberdade, Arantina, Bom Jar 
dim de Minas. 

e) Subárea de Aiuruoca: Aiuruoca, Alagoa, Bocaina de 
Minas, Carvalhos, Passa Vin_ 
te. 

f) Subárea de Andrelândia: Andrelandia. 

g) Subárea de Santana do Garambeu: Santana do Garambéu, 

h) Subárea de Piedade do Rio Grande: Piedade do Rio 
Grande 

A pesquisa de campo reafirmou algumas das caracte 
rísticas de homogeneidade detectadas a partir dos dados do 
Censo Agropecuário de 1975, corrigiu outras e agregou maiores 
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informações, em particular, para os estabelecimentos com ãrea 
até 100 hectares. 

A nova regionalização, estabelecida em consenso 
com o grupo de trabalho, procurou atender tais especificidades 
e, principalmente, a estratégia de implementação do Programa. 
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5 .1_>3 Regionalização final 

A regionalização preliminar, ao ser testada em 
campo, apresentou varias distorções, seja pela não consideração 
de alguns indicadores julgados importantes para a caracteriza^ 
ção, seja por conveniências de implementação dos programas e 
projetos a serem definidos para a Região do Alto Rio Grande. 

Nesse sentido, para a nova regionalização procu 
rou-se incorporar um maior número de informações/ de forma que 
as ãreas identificadas correspondessem melhor ao que teoricamen 
te se define como "área homogênea". Assim, alem das caracterís_ 
ticas da atividade agropecuária em geral - e dos pequenos pro 
dutores em particular -, a funcionalidade dos centros urbanos 
e as influências de polarizações externas, fluxos migratórios , 
infra-estrutura viária, restrições físicas (principalmente topo 
gráficas) ao desempenho da atividade agrícola foram considera 
dos naqueles aspectos em que se constituíssem em elementos im 
portantes na definição de determinada ãrea. 

sim formadas; 
A regionalização final compreende seis áreas, as_ 

. Ãrea 1 - Ijaci, Ingaí, Itumirim, Itutinga, La 
vras; 

. Ãrea 2 - Baependi, Cruzília, Luminárias, Sao To 
mê das Letras; 

. Ãrea 3 - Carrancas, Minduri, Madre de Deus de 
Minas, São Vicente de Minas; 

. Área 4 - Aiuruoca, Alagoa, Carvalhos, Serranos, 
Seritinga; 

. Ãrea 5 - Andrelândia, Piedade do Rio Grande , 
Santana do Garambêu; 

. Ãrea 6 - Arantina, Bocaina de Minas, Bom Jardim 
de Minas, Liberdade, Passa Vinte. 
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A divisão em ãreas atende ao aspecto teórico da 
subdivisão de uma região homogênea, para fins de planejamento. 

Consultas ao relatório de pesquisa de campo reve 
laram alguns problemas gerais que caracterizam o Alto Rio Gran 
de não apenas como uma região homogênea mas, principalmente, co 
mo uma região carente. 

Região expulsora de população, no passado, mantêm 
esta característica no período 1970/80 (quadro 36). 

Ao lado de uma baixa taxa de crescimento de popu 
lação total, algumas ãreas - 2 e 4 - apresentam-se com ta 
xas negativas. A perda de população rural ê uma constante, o 
que deve ser um parâmetro a ser considerado na elaboração dos 
programas e projetos para pequenos produtores rurais. 

Como os centros urbanos são pequenos e, em geral, 
mal—equipados - com exceção de Lavras não oferecem oportuni_ 
dades de emprego e outros serviços urbanos capazes de absorver 
os fluxos migratórios que irão se deslocar para outros centros 
polarizadores de Minas Gerais e, principalmente, para os Esta 
dos de São Paulo e Rio de Janeiro. 

A infra-estrutura viária - um dos elementos hãsi_ 
cos para a divisão regional - mostrou-se bastante precária, tan 
to no geral, quanto no aspecto referente âs ligações cidade—co 
munidades rurais, o que dificulta,-não apenas a comercialização 
de excedentes agrícolas mas, também* o acesso ã infra-estrutura 
de serviços urbanos. Entretanto, a melhoria de rede viária ê um 
dos aspectos mais controvertidos na organização do espaço régio 
nal. 

E, finalmente, com referência ao objetivo princi 
pai do Programa - atendimento aos pequenos produtores - procu 
rou-se, em cada uma das ãreas, lugares centrais que tivessem cün 



QUADRO 36 
POPULAÇÃO RESIDENTE: URBANA, RURAL E TOTAL, SEGUNDO AS ÃREAS 

1970-1980 

ÃREAS 
1970 1980 TAXA ANUAL DE CRESCIMEN 

TO (%) - 1970/80 ÃREAS POPULA­
ÇÃO UR­
BANA 

POPULA­
ÇÃO RU­
RAL 

POPULA­
ÇÃO TO­
TAL 

POPULA­
ÇÃO UR-
BANA 

POPULA­
ÇÃO RU­
RAL 

POPULA­
ÇÃO TO­
TAL 

POP.UR 
BANA 

POPULA 
ÇÃO RU 
RAL 

POPULA­
ÇÃO TO­
TAL 

1 41.781 18.143 59.924 53.993 13.993 G7.9 89- 2,60 -2,56 1,27 
2 12 .929 24,249 37.178 17.217 19.030 36.247 2,91 -2,39 -0,25 
3 8.285 9-865 . 18.150 11.096 9.590 20.686 2,96 -0,28 lf32 . 
4 5.191 14,762 19.953 6.673 12.902 19.575 2,54 -1,34 -0,19 
5 7.879 12.577 20.456 11.549 9.971 21.520 ' 3,90 -2,30 0,51 
6 8.758 14.935 . 23.693 12.769 13.620 26.389 3,84 -0,92 1,08 

Alto Rio 84.823 94.531 179.3 54 113.300 79.106 192.406 2,94 -1,77 0,70 
Grande 

Fontes :IBGE : Censo demográfico, Minas Gerais, 1970. 
Dados preliminares do censo demográfico de Minas Gerais de 1980 
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diçoes mínimas de apoio a atividade agropecuária, bem como de 
comércio e serviços. 

A seguir, faz-se um rápido resumo das principais 
características de cada uma das áreas, melhor explicitadas nos 
diferentes tópicos que compõem o diagnóstico da Região do Alto 
Rio Grande. 

5.1.3.1 Ãrea 1 - Lavras 

A Ãrea 1 é definida, basicamente^como ãrea de influ 
encia mais imediata de Lavras, seja pelas relações funcionais 
em termos de prestação de serviços e comercio -, seja pelo siste 
ma viário implantado que facilita as interações. 

Lavras é um centro de prestação de serviços de 
apoio â agricultura," comercialização do leite (principal produ 
to destinado ao mercado), educação e saúde, com conseqüente 
atração de fluxos migratórios. Observou-se que estes fluxos , 
com exceção de Ingaí, se dirigem para Lavras, Belo Horizonte e, 
principalmente, São Paulo. O migrante é/basicamente, o trabalha_ 
dor rural de baixa qualificação para as atividades urbanas e a 
migração tem caráter permanente. No caso de Itutinga, notou- se 
o deslocamento de mão-de-obra rural para trabalhos na Ferrovia 
do Aço, além de São Paulo. Para o caso de mão-de-obra melhor 
qualificada (no caso, professores), 1 há uma certa preferência 
por Lavras. 

Os estabelecimentos agrícolas são - como em todo 
Alto Rio Grande - predominantemente pecuários. Em termos de dis_ 
tribuição espacial do valor da produção do Alto Rio Grande, ob 
servar-se-ã que a Ãrea 1 concentrava, em 1975, 22,96% de ani_ 
mais de grande porte, 19,44% de médio porte e 29,89% de aves e 
pequenos animais. Com referência ã estrutura do valor de produ 
ção, havia uma clara predominância de animais de grande porte , 
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particularmente para a produção leiteira, em todos os 
pios da ãrea. 

muni cr 

As lavouras temporárias ocupam o maior percentual 
da área dos estabelecimentos, apesar de não terem a mesma impor 
tãncia em termos do valor da produção. A presença das lavouras 
temporárias e permanentes fazem da Ãrea 1 a segunda em importan 
cia na distribuição espacial do valor de produção ( 38 ,99% e 
2 0 , 1 1 % , respectivamente). Por outro lado, é a principal área de 
horticultura e floricultura do Alto Rio Grande (33 ,59% em ter 
mos do valor da produção), apesar da elevada concentração desta 
atividade no município de Lavras. ( 2 2 , 0 4%) . 

A elevada participação dos estabelecimentos de 
ate 100 ha revelou, segundo dados de 1975, o predomínio do es 
trato de 10 a 50 ha, em todos os municípios da ãrea. 0 milho e 
o feijão são cultivados pelo pequeno produtor para autoconsumo, 
enquanto o leite é destinado ao mercado, havendo maior especia 
lização nesta atividade á medida que aumenta o tamanho do esta 
belecimento. 

O cafi vem sendo reintroduzido, tanto nas grandes 
quanto nas pequenas prppriedades. Já em 1975 , a Ãrea 1 foi res 
ponsãvel por 41 ,42% do valor de produção de café, sendo AnffL 

rior, apenas, â Ãrea 2 (Baependi). 

Em menor escala, aparecem nas pequenas proprieda 
des arroz, mandioca, suínos, aves e hortigranjeiros. 

Os pequenos produtores não tem um padrão específi_ 
co de localização, podendo estar em comunidades dispersas £ =Ija 
ci, Lavras), em concentrações maiores (Itumirim, Lavras) ou 
mesmo na sede municipal - como em Ingaí - que, neste caso, as 
sume características de comunidade rural. 

Os pequenos produtores na Ãrea 1 são, em geral. 
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proprietários, com exceção de Lavras, onde trabalham sob regi_ 
me de meação. Ê comum, na área, o pequeno proprietário plantar, 
retirar leite em propriedades maiores sob regime de meação ou 
dedicar-se a atividades não-agrícolas. Mo caso de Ijaci, parte 
da mão-de-obra rural é admitida, sob contratação formal, nas in 
düstrias de extração de cal e argila. 

O solo, apesar de boas condições de fertilidade , 
pode apresentar restrições â mecanização, devido ãs condições 
topográficas. 

O nivel tecnológico varia, conforme se trate do 
pequeno ou médio e grande proprietário: o pequeno utiliza prã 
ticas rudimentares de cultivo e exploração leiteira, enquanto o 
grande jã se apropria de técnicas mais avançadas (máquinas, equi^ 
pamentos, fertilizantes, corretivos, técnicas de plantio etc). 

Apesar da presença da agricultura na Área 1, esta 
não apresenta grandes excedentes que possam gerar fluxos signi_ 
ficativos de comercialização, sendo os pequenos excedentes co 
mercializados dentro da própria área. Em contraposição, o leite 
destina-se aos postos de coleta e resfriamento da Nestlé e â 
cooperativa em Lavras ou para os laticínios localizados em Itu 
mirim (dois), Ijaci (um) e Lavras (dois). Um detalho importan 
te, no aspecto ligado â comercialização, a existência de três 
feiras livres em Lavras - em que 75% dos comerciantes são produ 
tores - com freqüência de trêls vezes por semana. 

As atividades industriais na Área 1 estão volta_ 
das para laticínios, cal e argila (Ijaci) e as atividades infor 
mais voltam-se para a fabricação de queijo caseiro, madeira 
(Ingaí), doces, olarias, alambiques, entalhe e cerâmica (Lavras) 

Os excedentes de renda têm aplicação nas próprias 
propriedades (Itutinga), em terras, gado e imóveis em Lavras 
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(Ijaci, Ingaí, Itumirim) ou em construção civil, imóveis e café 
(Lavras); novos investimentos são provenientes de Lavras e des_ 
tinados ao café (Ingaí) , sítios de veraneio de pessoas de La_ 
vras e São João Del Rei e compras de fazenda de cafe por paulis 
tas (Itutinga) e investimentos paulistas na industria de auto 
peças (Lavras). 

5.1.3.2 Área 2 - Baependi 

Esta compreende municípios da ãrea de influencia 
de Caxambu (Baependi, Cruzília); Lavras (Luminárias) e de Três 
Corações/Varginha (São Tomé das Letras). Ã primeira vista, pode 
parecer uma delimitação um tanto inconsistente - com relação â 
polarização -/podendo, entretanto, justificar-se pela infra-es_ 
trutura viária existente, suporte ã implementação de projetos. 
Por outro lado, a pesquisa de campo demonstrou que esta ãrea 
é caracterizada pela presença de outras atividades que comple 
mentam a renda do pequeno produtor - extração de pedra e artesa 
nato -, guardando, a nível do pequeno produtor, algumas caracte 
rísticas-comuns. 

Baependi e Cruzília dividem a influência na pres 
tação de serviços de armazenagem, apoio as atividades agropecuã 
rias ( postos de CAMIG e lojas de comercialização de insumos ) . 
Baependi conta com melhor infra-estrutura financeira oficial 
(Banco do Brasil e Caixa Económica Federal) e particular (Banco 
Mercantil). 

A Área 2 apresentou problemas populacionais no pe_ 
ríodo 1970/80, não só pela taxa negativa de crescimento da popu 
lação total (-0,25%) como, também, pela mais alta taxa negati_ 
va de crescimento de população rural no Alto Rio Grande (-2,39%) 

A estrutura produtiva apresenta algumas caracte_ 
rísticas peculiares: apesar de predominância de pecuária (carac 
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terística de homogeneidade do Alto Rio Grande), a agricultura 
sobressai-se em Baependi (41,12% dos estabelecimentos, enquanto 
nos demais municípios varia entre 18 e 28%). 

No Alto Rio Grande, o município de Baependi apre_ 
senta-se com a maior concentração espacial, em lavouras perma_ 
nentes (40,49%) e como um dos mais importantes em lavouras tem 
porãrias, horticultura e floricultura. 

As lavouras permanentes - ocupando menor percen 
tual da ãrea dos estabelecimentos em toda a Ãrea 2 - apresentam, 
entretanto, a maior concentração espacial do valor da produção 
(75,54%), com destaque para o café. 
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A pecuária concentrava, também em termos de valor 
da produção, 21,71% de animais de grande porte, 22,98% de médio 
porte e 45,54% de aves e pequenos animais (maior concentração es 
pacial). Entretanto, com relação â estrutura do valor de produ­
ção, a predominância recai sobre o rebanho bovino, mais especifi 
camente o leiteiro. 

A indiscutível predominância de estabelecimentos até 
100 ha é bastante clara para a faixa de 10 a 50ha, constatando-
-se, por outro lado, que a participação dos estabelecimentos de 
0 a 10 ha é, também, bastante elevada, especialmente em Baepen 
di. Neste município, encontraram-se, em 1975/ os seguintes per­
centuais: 38,15% (0-lOha) , 39,20% (10-50ha), 13,12% (50-100ha), per 
perfazendo 90,47% de estabelecimentos de 0 a 100 ha. 

Os pequenos produtores de estabelecimentos de me­
nos de 10 ha dedicam-se a agricultura de subsistência de milho e, 
secundariamente, de feijão, arroz, mandioca e hortícolas. Nos 
estabelecimentos com mais de 10 ha, a pecuária começa a tornar-
-se mais importante, predominando a partir do estrato de 30-50 
ha. 

Estes produtores localizam-se em um numero razoa -
vel de pequenas comunidades, muitas das quais sem condições mí­
nimas de infra-estrutura e com dificuldades de acesso aos nú­
cleos urbanos, principalmente no período das chuvas. 

Por outro lado, se se considera a estrutura do va­
lor da produção, verificar-se-ã a predominância indiscutível das 
lavouras temporárias. A Ãrea 2 concentra 24,02% do valor da pro­
dução regional neste tipo de atividade (inferior apenas ã Área 
1) - destacando-se o milho, arroz e feijão - e 23,24% em horti­
cultura e floricultura (ãrea mais importante), apesar da alta 
concentração no município de Baependi. 
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As pequenas propriedades utilizam mão-de-obra fa­
miliar, podendo trabalhar como diaristas ou parceiros em proprie 
dades maiores (para cultivo do milho, arroz é feijão) ou como 
mão-de-obra temporária. 

A topografia acidentada não permite grandes exten­
sões de áreas contínuas para a agricultura, e a mecanização so 
é possível nas várzeas. 

A produção agrícola gera poucos excedentes e, quan­
do os há, destinam-se a atacadistas de Baependi e Caxambu. Outro 
tipo de comercialização refere-se ã feira, composta essencialmen 
te de produtores, em Baependi. 

Por outro lado - como já verificado na Área 1 - o 
leite destina-se ao mercado. Os pequenos produtores se utili­
zam de algumas melhorias tecnológicas (vacinas e defensivos), di. 
ferentemente do que ocorre na agricultura. 

A indústria instalada na Área 2 compõe-se qua­
se essencialmente de laticínios; as atividades informais, de fa­
bricação de queij o caseiro, artesanato (balaios, cestos, cha­
péus e bolsas) e extração da pedra de São Tomé, atividades im­
portantes na complementação de renda dos pequenos agricultores. 

Os excedentes de renda, quando os há, são aplica -
dos em comprasde terras, melhorias nas propriedades, compra de 
gado, novos plantios e imóveis na área urbana. 

S. 1.3.3 Área 3 - Carrancas 

A área está subdividida, em termos de polarização, 
entre Lavras (Carrancas) , são João del-Rei (Madre de Deus de Mi 
nas) e Caxambu (São Vicente de Minas e Minduri). A delimita -
cão da área ê justificada pela orientação da infra-estrutura via 
ria, e, principalmente, por ter sido aquela em que se identif_i 
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cou a menor participação de estabelecimentos de ate 100 hecta­
res • 

Os centros-urbanos - mal—equipados - oferecem pou­
cas oportunidades a nível de comércio e prestação de serviços. 
Para apoio as atividades agropecuárias, contam com os serviços 
da EMATER (Carrancas, Madre de' Deus de Minas) e financeiros CCar 

ranças. Madre de Deus de Minas, São Vicente de Minas). 

A Área 3 apresentou, no período 1970/80, relativa­
mente ãs demais, a menor perda de população rural (-0,25% a.a), 
apesar de terem sido constatados fluxos migratórios para a Ferro 
via do Aço, Sao Paulo, Barra Mansa e Alfenas (lavoura de café, 
cana e cítricos). A população total cresceu pouco (1,32% a.a.), 
o que significa a melhor performance no Alto Rio Grande. 

A atividade agrícola baseia-se largamente na pecuá­
ria, sendo irrisória a participação das lavouras permanentes, o 
que pode ser explicado pela presença de solos pouco propícios, 
possibilidade de geadas e necessidade de maior volume de mão-de-
obra. As culturas temporárias ocupavam, em 1975, de 5,59% a 9,66% 
da área dos estabelecimentos, representando 15,47% do valor da 
produção do Alto Rio Grande, sendo basicamente cultivos de mi­
lho, arroz e feijão. 

Predominantemente pecuária, a Área 3 apresenta-se , 
em termos de concentração espacial do valor da produção, relati­
vamente inferior às Áreas 1 e 2: 17,49% de animais de grande por 
te, 12,35% de médio porte e 5,30% de aves e pequenos animais. As 
pastagens naturais, largamente difundidas, começam a ser subs­
tituídas por pastagens plantadas em Madre de Deus de Minas e 
Minduri, onde ocupam 5,30 e 6,43%, respectivamente, da área dos 
estabelecimentos. Na estrutura do valor da produção municipal, 
destaca-se, claramente, o rebanho leiteiro. 
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Os pequenos produtores - predominantemente proprie 
tários"em relação a ocupantes, arrendatários e outros - locali 
zam-se em diversas comunidades em torno de médias e grandes pro­
priedades, onde um grande numero exerce a parceria. 0 pequeno 
produtor dedica-se ã agricultura de subsistência (feijão, arroz, 
mandioca, milho), não havendo variação de produtividade, uma 
vez que são os pequenos que produzem nas propriedades maiores, 
utilizando o mesmo grau de tecnologia. 

A renda obtida pelo pequeno produtor é provenien­
te em sua quase totalidade, do leite (também para o médio e 
grande proprietários) comercializado nos laticínios da área , 
sendo complementada pela parceria, trabalhos extras de emprei­
tada e venda de excedentes agrícolas na sede do município ou pa­
ra at raves s ado re s. 

O nível tecnológico da produção varia quanto ao ta­
manho das propriedades: nas pequenas, predominam práticas agrí­
colas rudimentares, não utilização de corretivos, pequeno uso de 
fertilizantes químicos, força de trabalho humana e animal, reba 
nhos de baixa qualidade e utilização da ração apenas nos perío­
dos de seca; nas propriedades maiores - essencialmente pecuárias 
- está presente o gado de alta linhagem, submetido aos devidos 
tratos, com produtividade maior. 

Apesar das estradas estaduais serem transitáveis 
na maior parte do ano - ressalvados períodos de maior intensida 
de de chuvas - as estradas municipais podem significar um gran 
de entrave â comercialização, particularmente do leite. 0 mi­
lho, arroz e feijão, vendidos a comerciantes de Carrancas e São 
Vicente, destinam-se, também, a Lavras, São João del-Rei e Andre 
lândia; aves, ovos e gado de corte são adquiridos por atravessa 
dores diversos. 

Os excedentes da renda são investidos em compras 



G O V E R N O D O E S T A D O D E M I N A S G E R A I S 
Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral 

de terra e gado, constatando-se, entretanto, a penetração de 
investimentos de Lavras (em Carrancas) e paulistas (em Madre de 
Deus de Minas e São Vicente de Minas). 

5.1.3.4 Área 4 - Aiuruoca 

A ãrea esta sob influência de Caxambu . (Aiuruoca, 
Serranos, Seritinga, Carvalhos) e São Lourenço (Alagoa), cuja 
integração interna é feita pela infra-estrutura viária, podendo 
Aiuruoca funcionar, em certa medida, como um lugar central de 
prestação de serviços de saúde, financeiros e de apoio ã agri -
cultura (EMATER e comercialização de insumos agropecuários). 

A Ãrea 4, no período 1970/80, perdeu população to­
tal (-0,19% a.a.), principalmente rural (-1,34% a.a,), apresen -
tando uma das mais baixas taxas de crescimento da população ur­
bana (2,54% a.a.) registradas no Alto Rio Grande. Tal fato sig­
nifica que os centros urbanos não têm condições de absorção de 
fluxos migratórios que vão se orientar, espacialmente, para as 

* áreas industrializadas do Sul de Minas e Vale do Paraíba. Pre­
dominantemente pecuária (86,42 a 99,15% dos estabelecimentos), 
apresenta, entretanto, uma certa concentração espacial em lavou 
ras temporárias (21,35% do valor da produção do Alto Rio Gran 
de), particularmente de milho (16,57%) e feijão (13,35$). 

O rebanho leiteiro - predominante tanto em termos 
da distribuição espacial quanto da estrutura do valor da produ 
ção - vai ser secundado (mesmo que o diferencial de valor seja 
bastante expressivo) pelo de médio porte (suínos) em Aiuruoca, 
Alagoa e Carvalhos, 

Os< estabelecimentos com área até 100 hectares atin­
gem de 68,88 a 85,81% - exceto Serranos (42,73%) - com predomí 
nio do estrato de 10 a 50 hectares. A atividade agrícola está 

Fundação João Pinheiro 
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presente em todos os estratos, especializando-se em produtos ali 
menticios. 

Estabelecimentos com menos de 10 hectares dedicam-
-se à agricultura de subsistência de milho, secundariamente fei­
jão e arroz e, em percentagem reduzida, a mandioca e hortícolas. 
Para os estabelecimentos com mais de 10 hectares, a pecuária pas_ 
sa a ser mais importante, predominando no estrato de 30 - 50 hec 
tares. 

Os pequenos produtores são predominantemente pro -
prietãrios que podem se dedicar aos cultivos de milho, arroz e 
feijão em propriedades maiores, como diaristas ou parceiros. No 
pequeno estabelecimento, predomina a mão-de-obra familiar, empre 
gando mão-de-obra temporária (propriedades com mais de 10 hectã 
res) para limpeza de pasto. O arrendamento, quando existe, á 
pago com o leite. 

O nível tecnológico da agricultura é bastante rudi­
mentar — pouca utilização de sementes selecionadas, fertili -
zantes químicos, adubos, corretivos e defensivos e uso restrito 
de maquinãrio em função da topografia. Na pecuária, também pode 
ser qualificado de rudimentar, com práticas difundidas de forma 
precária e improvisada. Os médios e grandes produtores utili­
zam, na pecuária, técnicas mais adequadas. Estabelecimentos com 
pequena extensão de área não possuem instrumentos de trabalho e 
ê comum alugá-los. 

A agricultura de autoconsumo produz alguns exceden­
tes, predominando, entretanto, as transações locais a nível de 
produtores (fora do circuito urbano); o restante destina-se ã 
comercialização nas sedes municipais ou com atravessadores. 

O leite - produto de mercado - destina-se aos la-
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ticínios (rurais e urbanos) e ã fabricação própria de queijo. 

Assim, nas propriedades menores, complementa-se a 
renda pelo trabalho em tempo parcial; e naquelas um pouco mais 
extensas, pela venda do leite. 

A indústria da Área 4 ê representada pelos laticí­
nios; as atividades informais, por olarias, marcenarias, queijo 
caseiro, artesanato (renda, croché, bordados). 

Os excedentes gerados sao aplicados em compras de 
terra e melhorias nas propriedades e na compra de imóveis urba­
nos (Aiuruoca e Carvalhos). Investimentos externos destinam-se 
à pecuaria (Aiuruoca, Carvalhos). 

5.1.3.5 Área 5 - Andrelãndia 

Compreende municípios de ãreas de influência dis­
tintas são João del-Rei (Piedade do Rio Grande), Barbacena (San 
tana do Garambéu) e Juiz de Fora (Andrelãndia). Este sistema 
de polarização foi constatado na pesquisa de campo, assinalando 
-se a penetração da influência de Juiz de Fora em Andrelãndia. 

Andrelãndia poderá funcionar como um lugar central 
de apoio as atividades agropecuárias - com serviços financeiros, 
assistência técnica e comercialização de insumos -, serviços de 
saúde e educacionais. 

O crescimento da população total no período 1970/80 
(0,51% a.a) pode ser interpretado a partir de um razoável desem­
penho da população urbana (3,90% a.a), mas com enorme perda de 
população rural (-2,30% a.a). A atratividade para os fluxos mi­
gratórios dá-se por atividades agrícolas e nao-agrícolas, dirigi^ 
dos para outros Estados (Rio de Janeiro e São Paulo) e para a 
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Ferrovia do Aço. 

A predominância da pecuária leiteira vai deixar em 
plano bastante inferior as lavouras temporárias (milho, arroz, 
feijão) e a horticultura e floricultura: 5,41% e 13,34%, respec­
tivamente, do valor da produção do Alto Rio Grande. Por outro 
lado, o município de Andrelândia concentrava, sozinho, em 1975 , 
92,64% do valor da produção em silvicultura do Alto Rio Gran­
de. Com relação a estrutura do valor de produção, observar-se-á 
que as lavouras temporárias representavam, na área, ̂ e 18,40 a 

28,46% do valor da produção agropecuária municipal, enquanto 
a silvicultura, em Andrelândia, tinha uma representatividade ir 
risória - 4,68% do valor da produção agropecuária municipal. 

A pecuária de corte tem certa expressividade na 
estrutura do valor de produção para Piedade do Rio Grande e 
Santana do Garambéu, enquanto os suínos representam a pecuária 
de médio porte. 

A concentração de pequenos produtores ê bastante 
expressiva (65,70 a 74,25% do total dos estabelecimentos agrope 
cuãrios), sempre predominando o estrato de 10 a 50 hectares. De 
dicam-se ao cultivo de milho e feijão, sendo pouco significati­
vos os de arroz, cana e mandioca. O pequeno proprietário (com 
menos de 10 hectares) pode dedicar-se â meação em propriedades 
maiores ou a trabalhos temporários na própria área, Rio de Ja­
neiro ou São Paulo, a empregos informais na fabricação de quei 
jos ou em olarias e trocas de serviços com outros proprietários, 
como formas de complementação da renda. 

O nível tecnológico segue o padrão das outras á-
reas: rudimentar nas pequenas propriedades, tornando-se progres­
sivamente mais "moderno" nas propriedades maiores. 
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Há um baixo nível de comercialização dos produtos 
agrícolas, com armazenagem a nível de fazenda, pela própria ca­
racterísticas da agricultura. O maior volume de comercialização 
ê feito com o leite, sendo os laticínios difundidos por toda a 
área. 

A atividade industrial está representada pelos la­
ticínios, complementada: por atividades informais (doces, quei­
jo caseiro, olarias e artesanato). 

O excedente de renda ê aplicado na compra de maqui­
narlo agrícola e arados de tração animal. 



C O V E R N O D O E S T A D O D E M I N A S C E R A I S 
Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral 

* Fundação João Pinheiro 
201 

5.1.3.6 Área 6 - Liberdade 

Definida pela topografia movimentada (com sérias 
restrições â atividade agrícola) e ocorrência de matas nativas 
constitui, também, uma área de expansão da influência de Juiz 
de Fora através da BR-267. Esta expansão foi constatada para 
Arantina e Liberdade, sendo bastante provável que Bocaina de 
Minas/ antes incluído na área de influência de São Lourenço, -
esteja mudando suas vinculações funcionais. Para Passa Vinte -
como anteriormente citado - a polarização é exercida por Barra 
Mansa. 

Liberdade e Bom Jardim de Minas exercem a função 
de lugares centrais para a prestação de serviços de saúde, edu 
cação e infra-estrutura de apoio as atividades agropecuárias 
(bancos, comercialização de insumos e assistência técnica). 

A Área 6, apesar do pequeno crescimento da popula 
ção total (1,08% a.a),registrou uma das menores perdas de popu 
lação rural (-0,92% a.a), com um razoável crescimento da popu­
lação urbana (3,84% a.a). Os fluxos migratórios registrados na 
área devem-se particularmente â Ferrovia do Aço (Passa Vinte ) 
e â atração do Rio de Janeiro e São Paulo. 

Independentemente da predominância de estabeleci­
mentos pecuários, a Ãrea 6 constituir-se-ã numa das mais impor 
tantes em termos de horticultura e floricultura (24,88% do va­
lor da produção do Alto Rio Grande, inferior apenas ã Área 1) 
e a mais importante concentração espacial da atividade extrati 
va vegetal (21,79% do valor da produção do Alto Rio Grande) , 
mesmo que ela não tenha a mesma alta representatividade em ter 
mos da estrutura do valor da produção agropecuária municipal. 

Inversamente, as lavouras temporárias compõem a 
estrutura do valor da produção com percentuais que variam de 
1 6 , 0 6 a 26 ,98% (caso de Liberdade), representadas pelo milho, 
cana-forrageira, arroz e feijão. As lavouras permanentes são 
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totalmente inexpressivas. 

Para a pecuária, além dos animais de grande porte 
(rebanho leiteiro), destaca-se o de médio porte (13,78% do va­
lor da produção do Alto Rio Grande), basicamente suínos. Aves 
e pequenos animais têm pequena importância, quer na distribui­
ção espacial, quer na estrutura do valor da produção. 

Estabelecimentos com área até 100 hectares são 
predominantes, sendo mais representativo o estrato de 10 a 50 
hectares, bastante expressivo para os municípios de Liberdade, 
Arantina e Bom Jardim de Minas. 

O pequeno produtor dedica-se â agricultura de sub 
sistência, cultivando milho e feijão e, em menor escala, arroz, 
cana e mandioca. São, essencialmente, proprietários que podem 
complementar sua renda com trabalhos temporários, meação e ven 
da de leite, cabendo esta ultima afirmativa para os estabeleci_ 
mentos com mais de 10 hectares. 

O nível tecnológico - como nas demais áreas - tem 
baixo grau nas pequenas propriedades, melhorando nos estabele­
cimentos maiores. 

Os produtos,, em geral, têm baixo grau de benefi -
ciamento, exceto o leite destinado aos laticínios - presentes 
em toda a área - que constituem um dos principais componentes 
da atividade industrial. Além deles, a área dispõe de indús 
tria de ferro-ligas (Passa Vinte), fábricas de móveis, artefa­
tos de ferro e metais e extração do níquel (Liberdade). As a -
tividades informais compreendem a fabricação de queijo caseiro, 
olarias, alambiques e artesanato. 

O excedente de renda ê aplicado, em geral, em com 
pras de terras e melhorias na propriedade rural, exceto em Pas_ 
sa Vinte, onde é destinado a compras de terrenos, principalmen 
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te em Barra Mansa no Estado do Rio de Janeiro. 

5.1.4 Considerações finais 

A região do Alto Rio Grande, localizada espacial­
mente na interseção de ãreas de- influência macrorregionais do 
Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte, não dispõe de um 
centro que polarize toda a região, ficando o espaço, portanto, 
subdividido em ãreas de influência de centros (com exceção de 
Lavras) externos a Região. 

Os centros urbanos, de baixo nível hierárquico,re 
fletem a pobreza e o baixo grau de dinamismo das atividades pro 
dutivas. Estes centros, entretanto, poderão jogar - pelo menos 
alguns deles - importante papel na estratégia de implementação 
do Programa como lugares centrais de apoio â atividade agrope­
cuária e prestação de serviços outros, uma vez melhoradas as 
condições de acesso entre ãreas de produção/áreas de comercia­
lização (de produtos e insumos) . 

Apesar da predominância indiscutível da pecuária 
leiteira, o grande traço de homogeneidade da atividade produti 
va, os estabelecimentos com área até 100 hectares são predomi­
nantes - exceto na Ãrea 3 (Carrancas), tendo maior representa­
tividade o estrato de 10 a 50 hectares. 

Em termos de ãrea dos estabelecimentos, há que 
se fazer distinção, quando da elaboração dos projetos: 

. no estrato com ãrea até 10 hectares, a produção é básica -
mente de subsistência, baixo nível tecnológico e utiliza -
ção da mão-de-obra familiar; os pequenos excedentes (quan­
do os há) podem ser trocados entre os próprios produtores 
(escapando ao circuito urbano), comprovando-se as afirmati 
vas feitas na introdução; 
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. no estrato acima de 10 hectares, começa a penetração da 
pecuária, que se torna predominante em estabelecimentos 
com 30 - 50 hectares. 

Se o pequeno estabelecimento ê predominante e se 
o pequeno produtor e aquele que produz gêneros alimentícios{na 
sua propriedade ou sob regime de parceria em propriedades maio­
r e s ) ^ bastante lógico que as lavouras temporárias sejam predo 
minantes, a nível da estrutura da produção agrícola municipal, 
mesmo em áreas - como a Ãrea 2 e, em menor proporção na Area 1-
em que as culturas permanentes apresentam um grau elevado de 
concentração espacial. De qualquer forma, os excedentes das la 
vouras temporárias não geram grandes fluxos de comercialização. 

A representatividade citada, em termos percentuais, 
a nível de distribuição espacial do valor da produção e/ou de 
estrutura da produção animal e vegetal por municípios, deve ser 
considerada com a devida cautela, uma vez que não significa,ne 
cessariamente, altos valores de produção.Se tal ocorresse/ 
grande parte dos problemas econômicos regionais estaria simpli 
ficado. , 

Uma organização espacial, tendo por base a comer­
cialização - ou uma pretendida facilidade de comercialização , 
como neste caso - i essencialmente (e por princípio) precária. 
A maior estabilidade e dinamismo nas relações funcionais são 
derivados da atividade industrial, diversificada e complexa, o 
que não ê o caso do Alto Rio Grande. 

E, finalmente, uma tão precária organização do es 
paço pode facilmente alterar-se era tempo muito curto. Com a 
alteração de apenas dois dos elementos utilizados na delimita­
ção das áreas homogêneas - a melhoria da infra-estrutura viá -
ria, especialmente se se implanta uma rodovia federal ou uma 
ferrovia (supondo-se que a Ferrovia do Aço terá disponibilida­
de para cargas regionais e passageiros) , e a introdução de no­
vas atividades - (particularmente industriais) - estará modifi 
cado todo o esquema de polarização regional. 
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5.2 Estrutura Fundiária 

5.2.1 Padrão da distribuição das terras 

A distribuição das terras agrícolas no Alto Rio 
Grande se mostra fortemente concentrada: maior numero de estabe 
lecimentos_ocupa uma pequena parcela da área agrícola, enquanto 
um reduzido numero de estabelecimentos abrange a maior parcela 
das terras. Este tipo de distribuição e os percentuais referen 
tes ao numero de estabelecimentos e área ocupada no total cor­
respondente â microrregião, podem ser apreendidos através do 
quadro 37. 

Observa-se através deste quadro que/de um total 
de 9.412 estabelecimentos rurais na microrregião, 7.171 têm um 
tamanho inferior a 100 ha, compreendendo cerca de 76% daqueles 
e ocupando 26% da área total. Este grupo de estabelecimentos 
predomina também, segundo informações contidas no quadro 38, ao 
nível da maior parte dos municípios. Apenas em Carrancas, Mindu 
ri, São Vicente de Minas (subárea 3) e Serranos (subárea 4) sua 
participação é inferior a 50% do total das unidades existentes 
(cerca de 32% para Carrancas a 43% para Serranos). Nos demais, 
as participações variam de cerca de 55% a 92%, destacando-se,so 
bretudo, o município de Arantina (subárea 6), que tem uma parti­
cipação significativa desses estabelecimentos, tanto em termos 
de número quanto de área ocupada: cerca de 92% e 68%, respecti­
vamente . 

A concentração da terra agrícola pode também ser 
mostrada através do índice de Gini, que é um instrumental comu 
mente usado para medir o grau e o tipo de distribuição de valo 
res. Quando não existe concentração^e a igualdade é absoluta, o 
valor do índice é zero e quando ocorre a desigualdade total, o 
valor é a unidade; entre estes dois valores (0 e 1) diferentes' 
tipos de concentração podem se manifestar. Para melhor compreen 
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QUADRO 38 , 
ESTABELECIMENTOS COII ARE A ATfí 100 ilA E SUA PARTICIPAÇÃO NO H D ^ R O TOTAL E AREft TC TAL, FOR SUDAREA E NtXUClPIO ALTO IÜO GRAU DE 

19 75 

hicio wo: gilq, s uuArea 
E KUNIClí'105 

ESTADELECIMKNTO * DO TOTAL ESTA­BELECI M1.N TO PA SUDnilEA/NUNlClPIO 
,'.Ui:A ACKiCOLA (KAi % TOTAL ArkA A C R I COLA ÜA. S U 1 1 A R E A 7 HUNIClPIO 

ALTO RIO CRAHDE 7 171 76 ,2 217 566 26 ,3 

SUBÁREA 1 1 322 80 ,7 38 689 3 3 , 1 

107 64,9 3 231 13 ,0 

IjacI 13S ' 83 ,7 3 790 4 3 , 1 -

Xturairia 15 } ' 60,4 6 962 42 ,8 

Itutinga 17Ç 72,4 6 043 27,4 
Lavras 703 .85,8 18 663 41 ,9 

subArea 2 2 237 85 ,4 52 751 3 4 , 6 

Baependi 1 034 90 ,5 23 63S 51 ,5 

CruzXlia 382 82 .3 9 912 2 6 , 7 

Luminárias 285 76 ,9 e 4Õ0 21 ,4 

EaO -Tomé das Letras 432 83 ,2 10 801 3 5 , 7 

SUBÁREA 3 242 40,S 10 024 

Carrancas' 68 32 ,2 3 227 < , 3 

Kadre de Deus de Klnaa 100 55 ,3 3 978 1 3 , 7 

HlníJurT" 27 3 3 , 8 - 697 4,9 
São Vicente de Minas 47 3 8 , e 1 922 6 , 0 

SUB A" RS A 4 1 167 74 ,6 ' 3 8 895 2 9 , 3 

•Muruoca 363 68 ,9 13 361 2 3 , 2 

Alagoa 266 85 ,8 7 984 51 ,2 

Carvalhos .413 . e i , 3 13 041 43 ,9 

Sorítinga 75 72 ,8 2 370 24 ,4 

Serranos 50 42 ,7 2 139 10 ,7 

SUBÁREA 5 806 €8 ,9 24 611 20,4 
Andrelãndla . ;456 * 6 5 , 7 13 577 16 ,6 

Piedade do Rio Grande 225 • 74 ,3 - 8 047 3 4 , 3 

Santana do .Caran\beu 125 72 ,3 2 987 19 ,4 

SUBÁREA 6 1 497 76,9 52 596 3Sfí 

Arantina ' 182 92,4 5 615 6 7 , 5 

Bocaina de Minas 320 * 68 ,7 13 451 31 ,6 

Bom Jardim dc Minas 409 78 ,1 13 549 3S ,3 

Liberdade 474 ' 60 ,9 15 008 36 ,7 

Passa Vinte 112 «5 ,1 4 973 2S ,6 

Fontesi IBGE; Censo agropecuário, Kinas Gerais, 1975 
Fundação João Pinheiro IFJP), Diretoria de Planejamento (DP). 
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49 
sao desses índices, câmara propõe a seguinte classificação da 
concentração da terra segundo intervalos de valores dos índices 

a) ate 0,100: concentração nula; 
b) de 0,101 a 0,250: concentração fraca; 
c) de 0,251 a 0,500: concentração média; 
d) de 0,501 a 0,700: concentração forte; 
e) de 0,701 a 0,900: concentração muito forte, e; 
f) acima de 0,900: concentração muito forte, ten­

dendo a absoluta. 

O índice calculado para a distribuição da terra 
agrícola, considerando-se o ponto médio dos estratos de tamanho 
de estabelecimento, no ano de 1975, ̂  assume valor dé 0,64108 pa 
ra o Alto Rio Grande, que segundo Câmara, define uma forte con -
centração da terra. 

A nível de subárea, conforme quadro 39, 0 padrão 
médio constatado para a microrregião permanece, S exceção de 
três municípios: Alagoa (subárea 4) e Bocaina de Minas (subárea. 
6} com tipo de concentração considerado médio e Luminárias (su^, 
área 2) com padrão de concentração muito forte. 

No contexto histórico do processo de desenvolvi -
mento agrícola, no País e no Estado, esta constatação nao cons­
titui algo novo. Representa, na verdade, uma réplica, guardadas 
as devidas proporções, das características da distribuição de 
terras, no Brasil. Suas origens remontam â ocupação social e 

49 
CÂMARA,L., A concentração da propriedade agrária no Brasil, Bo­

letim Geográfico, Rio de Janeiro, _7 (77): 516-28 , ago. 1949. 
50 
Estes índices subestimam os verdadeiros valores da concentra 

ção por admitirem perfeita distribuição de valores, dentro dos es 
tratos de tamanho considerados e, em decorrência, há limitações 
metodológicas para o confronto de dois ou mais, quer seja entre 
municípios ou regiões,. quer seja entre épocas diferentes. 
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QUADKO 39 
IlíDICES DE GIÍII POR h'.ÜMICÍPIO 

ALTO RIO CRANDE 

1970 1975 " 

M I C R O R R D G I Ã O , S Ú B A L A S 

E M U N I C I P I O S 
1975 

ALTO R I O G R A N D E 

sUBArea 1 
Ingaí ........... 
I j a c i 

Iturairim . 
Itutinga 
Lavras 

SUBÁREA 2 
• Baependi 

" Cruzxlia ,. 
Luminárias 
São Tome das Letras... 

SUBÁREA 3 
Carrancas 
Madre-de Deus de Minas 
Minduri 
São Vicente de Minas.. 

. SUBÁREA 4 
Aiuruoca 
Magoa 
Carvalhos 
Seritinga 
Serranos 

SUBÁREA 5 
Andrelândia .......... 
Piedade do Rio'Grande. 
Santana do Garambe'u... 

* ̂ SUBÁREA 6 
. Axantina 
Bocaina de Minas 
Bom Jardim d'̂  Minas... 
Liberdade 
Passa Vinte 

0,63047 
0,54443 
0,53270 
.0,58001 
0,58250 

0,63582 
0,68788 
0,71761* 
0,60931 

0,53443 
0,53853 
0,53564 
0,57752 

0,57364 
0,39802 
0 ,46319 
0,67040 
0,55264 

0,48981 
0,51415 

0,57964 
0,47423 
0,47219 
0,57501 
0,45857 

0,64103 

0,68961 
0,59193 
0,52083 
0,61984 
0,63505 

0,62071 
0,69107 
0,70437 
0,63531 

0,59067 
0,57401 
0,52765 
0,55382 

0,59242 
0,48897 
0,53785-
0,61982 
0,62275 

0,50789 
0,65788 

0,63049 
0,48714 
0,55995 
0,58082 
0,65489 

Fontes: 'IBCEs Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975 
Fundação João Pinheiro (FJPl,Diretoria de Planejamento (DP) 
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econômica de seu espaço geográfico, através do binômio minifün 
dio-latifúndio, que, ao longo do tempo, se auto-reproduziu pe­
la combinação dos seguintes elementos: 

a) divisão das propriedades por efeito de heran 
ça e; 

b) fusão de propriedades, por efeitos de atra­
ção do meio urbano ou de outras áreas rurais 
do País sobre o produtor e sua família (ter­
ra como reserva de valor para aqueles que 
compram). 

Mais recentemente, a partir da década de 7 0 , as 
frentes de penetração capitalista no setor agropecuário se des_ 
locam para a microrregiao (a partir, principalmente de Lavras, 
na subárea 1 , e de Baependi, na subárea 2 ) , expandindo-se a 
ãrea plantada de café e a produção leiteira microrregional pe­
lo uso de técnicas agrícolas modernas. Em decorrência, deses -
trutura-se, em algumas partes da microrregiao, o binômio mini­
fundio/latifundio pelo surgimento da empresa-rural que,produ­
zindo em larga escala, utiliza a terra como fator produtivo em 
combinação com capital e mão-de-obra • visando, primordialmente, 
a obtenção de lucros. 

A inserção deste fenômeno no processo de desen 
volvimento agrícola repercute, devido â j^ressao da demanda,so 
bre o preço do solo rural e tende a alijar do processo, os de­
tentores de pequenas parcelas de terra pela falta de condições 
por partes destes para acompanhá-lo. 

A "expulsão" do pequeno produtor rural de seu 
meio nao ê também aí um fato novo. A forma concentrada da dis 
tribuição de terras traz implícito um grau de desigualdade de 
poder político e econômico que se manifesta a favor dos estra­
tos superiores de tamanho de propriedades (e,em contraposição, 
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marginalizando os pequenos produtores), pelos seguintes fatores: 

• os médios e grandes proprietários por terem 
maiores extensões de terra e mais renda monetá­
ria têm maior poder de barganha frente as polí­
ticas econômicas; 

• este poder se reforça, principalmente, quando 
estes aglutinam as suas forças em órgãos repre­
sentativos de classes (sindicatos, cooperativas 
etc) ; 

• a reprodução do capital é facilitada pelo aces 
so que estes produtores têm ao crédito bancá­
rio, a assistência técnica, ã infra-estrutura 1 

de armazenagem, entre outros; 

• a assistência técnica tem sido canalizada ' para 
os produtores atendidos pelo sistema bancário; 

• tanto a assistência técnica como o crédito ru­
ral estão vinculados ao uso de insumos modernos; 

• por efeitos de economia de escala e acesso ' as 
políticas, as médias e grandes propriedades aj. 
cançam maiores índices de produtividade e renta 
bilidade econômica. 

Neste contexto, a pequena propriedade sobrevive 
voltada fundamentalmente para a subsistência do produtor e de 
sua família, combinando atividades produtivas que preenchem as 
necessidades básicas de consumo da unidade, com aquelas que ge 
ram uma receita monetária para aquisição de bens ali não produ­
zidos. Sem assistência técnica e extensão rural e sem recursos 
financeiros, o pequeno produtor explora a terra através da ado­
ção de técnicas rudimentares de plantio, cultivo e criação que 
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chegaram até o seu conhecimento após sua transmissão de geração 
para geração, de pai para filho. Em um solo ja desgastado por 
uso intensivo e pela ausência de preocupação em sua preservação 
e/ou com um rebanho de padrão étnico inferior, o resultado da 
adoção dessas práticas corresponde a níveis baixos de produtivi 
dade. Parcas extensões de terra, níveis reduzidos de produtivi­
dade e falta de condições adequadas de armazenamento implicam 
níveis de produção e de renda insuficientes para o sustento do 
produtor e de sua família, situação esta que é agravada pelo au -
mento do número de seus membros, sem contrapartida de uma expan 
são nos demais fatores de produção. 

tingência de emigrar em direção as áreas de fronteira agrícola 
ou vender a sua força de trabalho para os proprietários rurais 
de unidades produtivas de maior dimensão, mantendo, em ambos os 
casos, a sua condição de pequeno produtor, ou buscar novas fon­
tes alternativas de emprego e renda fora do setor agrícola via 
obtenção de emprego em outras atividades econômicas (extração1 

mineral, construção civil, etc) localizadas no meio rural ou 
urbano. Estas alternativas implicarão diferentes modalidades 
de decisão, por parte do produtor em relação S sua propriedade, 
a saber: 

Sob este quadro, o pequeno produtor se vê na con-

a) venda da propriedade e emigração, junto a sua 
família para as áreas de fronteira agrícola ou 
urbanas ; 

b) manutenção da propriedade, dedicando parte do 
seu tempo de serviço na própria unidade e a 
outra parte, como parceiro em unidades maiores 
de produção e, 

manutenção da propriedade e emprego em tempo 
integral em atividades do setor não-agrícola , 
ficando as unidades produtivas a cargo dos de­
mais membros da família. 



G O V E R N O D O E S T A D O D E M I N A S G E R A I S 
Secretaria de Estado do.Planejamento e Coordenação Geral 
Fundação João Pinheiro 

No priir.ej.ro caso, fica constatada a "expulsão" do 
pequeno produtor rural de seu meio, enquanto, nos demais, este 
processo estã apenas a caminho, uma vez que, dadas as caracte ..-
rísticas da estrutura fundiária e o subseqüente maior grau de 
poder econômico e político dos médios e grandes proprietários, 
esta "expulsão" e, na ausência de mecanismos de política compen 
sadores, inevitável. O que retarda esta "expulsão" ê o sentimen 
to por parte do pequeno produtor em relação à terra, que a colo 
ca como fator preponderante de riqueza, uma vez que é dela que 
provém o seu sustento básico e o de sua família, aliado ao fato 
de que o preço da terra não exerce muita pressão para a venda 
da propriedade, em uma situação de estagnação do setor agríco 
la. Daí, o pequeno produtor resiste, enquanto os seus filhos 
crescem sem melhores oportunidades de renda e emprego e conda, 
ções de saúde, educação e lazer, aspirando o mundo novo que pa­
ra eles constitui a cidade a prometer melhores condições de 
vida. 

O processo de modernização agrícola que tem atin­
gido a microrregiao, a partir das médias e grandes proprieda 
des , tende a reforçar ou acelerar o processo de evasão do homem 
rural de seu meio, uma vez que amplia o hiato existente entre 
aqueles produtores e os pequenos e, em combinação com a valori­
zação do preço da terra que o acompanha, pressiona o pequeno 
produtor para que venda a sua propriedade. Este processo de mo­
dernização, contudo, tem deparado com obstáculos decorrentes de 
restrições a mecanização impostas pela topografia acidentada da 
microrregião ao lado da pouca disponibilidade de mao-de-obra,re 
sultante de um forte fluxo migratório que, partindo do campo T , 
tem se direcionado, principalmente, para o Estado de São Paulo 
e para áreas da própria microrregião que tem apresentado maior 
dinamismo (cidades de Lavras e de Cruzília e municípios através 
dos quais se processa, na microrregião, a construção da Ferro -
via do Aço). 

http://priir.ej.ro
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"Doravante, os termos pequenos estabelecimentos, pequenas 

propriedades e pequenas unidades de produção serão aqui usados 
em referência a este grupo de produtores. 

Em síntese, a concentração das terras traz implí 
cito um grau de desigualdade de poder econômico e político que, 
ao se colocar a favor dos estratos superiores de tamanho de es­
tabelecimento , tende, na ausência de mecanismos de política com 
pensadores, a "expulsar" de seu meio o produtor e a sua farní 
lia, com impactos sobre a absorção de mão-de-obra no meio ru -
ral, a produção de alimentos, os fluxos migratórios; enfim, so­
bre o processo de desenvolvimento agrícola e regional. Em decor 
rência, torna-se necessário conhecer as características e s P ^ 
ciais e estruturais da atividade agrícola, nos diferentes estra 
tos de tamanho de estabelecimento, para que se possa levantar 
os problemas e potenciais existentes, ao nível dos produtores 1 

que se encontram em posição inferior face aos demais. 

Segundo estimativas de renda auferida pela unida­
de produtiva (vide texto sobre renda, emprego e migração), os 
estabelecimentos rurais em condições inferiores têm ate 100 ha 
de área, correspondendo, portanto, conforme mencionado anteri 
ormente, a 76% daqueles existentes na microrregião e que, , por 
abrangerem 26% da ãrea total agrícola,ocupam uma parcela de ter 
ra pouco significativa. 

5.2.2 Diferenciação dos estabelecimentos segundo grupos de 
área 

Os pequenos produtores definidos aqui como sendo 
51 

aqueles situados em unidades de ate 100 ha de area apresentam 
diferenças referentes, principalmente, â ãrea média por eles o 
cupada, volume de produção, níveis de renda obtidos e a confor­
mação das comunidades ãs quais pertencem (ajuntamento ou disper 
são de casas, constituição de lugarejos, vilas ou distritos— se 
de ou não dos municípios), o que pressupõe a adoção de estraté­
gias de ação, segundo tamanho de estabelecimentos. 
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Ainda que não se possa estipular com precisão os 
limites de tamanho que prescrevem essas diferenças, far-se-á 
aqui uma descrição do grau de representatividade dos estabeleci 
mentos situados em alguns estratos dentro do grupo de ate 
100 ha, tanto ao nível da microrregião, quanto de suas sub-

52 
áreas. 

Segundo dados apresentados no quadro 4, entre os 
estabelecimentos de até 100 ha, cerca de 26% têm tamanho infe 
rior a 10 ha, 52% estão situados entre 10 e 50 ha e 22% tân 
50 a 100 ha; o estrato de 10 a 50 ha é, portanto, na microrregi 
ao, mais representativo em relação ao total de pequenas unida 
des de produção. Este estrato, inclusive, ê também o mais repre 
sentativo, em relação ao total de estabelecimentos na microrre­
gião, uma vez que a participação de 39%, que lhe é corresponden 
te, e a maior entre as dos demais estratos de áreas considera 
dos no quadro 37. 

Ao nível das subãreas, observa-se, ainda, através 
dos dados do quadro 49, que o estrato de 10 a 50 ha compreende 
também a maior parcela dos pequenos estabelecimentos ali ^xis 
tentes. Cumpre observar, todavia, quejno total desses estabele­
cimentos na subárea 2, esse estrato tem menor participação 
(cerca de 47%) em relação ao que ocorre nas demais subãreas (va 
riando entre cerca de 49% e 56%), em favor de uma participação 
significativa (cerca de 37%) dos estabelecimentos inferiores a 
10 ha. Ressalta-se ali o município de Baependi em que os estra­
tos de até 10 ha e o de 10 a 50 ha se mostram igualmente impor­
tantes e têm, em conjunto, uma participação de aproximadamente 
86%. Casos semelhantes são encontrados em municípios de outras 
áreas, como Ijaci e Lavras (subárea 1) e Santana do Garambéu 
(subárea 5), sendo que neste último a maior representatividade 
(cerca de 43%) cabe ao estrato de menor tamanho (até 10 ha). 

• Outras informações, referentes a variáveis a serem considera­
das em outros temas,podem requerer o agrupamento dos estabeleci^ 
mentos, em menores intervalos de área, o que poderá ser feito 
posteriormente. 
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QUADRO 4 0 
DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIra^TOo POR SCDÄREAS E ííWíTCÍPIOS, 

SEGUNDO CRIPOS DE A HE A 
ALTO RIO GRANDE 

1375 

KUNIClPIOS E SUBÜREAS 

GRUPOS DE AREA 

KUNIClPIOS E SUBÜREAS ATE 1 0 ha c- n Cf, 1 TOTAL KUNIClPIOS E SUBÜREAS ATE 1 0 ha 10 f 5 0 !J0 I TOTAL KUNIClPIOS E SUBÜREAS 

HÚmero l Nüracro j 
t Número / % Numero | % 

1 8 7 0 2 6 , 0 B 3 6 9 8 5 1 , 5 7 1 6 0 3 2 2 , 3 5 7 1 7 1 1 0 0 , 0 0 

3 6 2 • 2 7 , 4 0 * 6 8 4 5 1 , 1 7 2 7 6 2 0 , 8 7 1 3 2 2 1 0 0 , 0 0 

3 0 2 6 , 0 4 5 2 4 8 ' , G D 2 5 ' 2 3 , 3 6 1 0 7 1 0 0 , 0 0 

5 1 3 6 , 7 0 5 9 4 2 , 4 4 2 9 2 0 , 8 6 1 3 9 1 0 0 , 0 0 

4 2 2 1 , 1 3 9 8 4 9 , 7 4 5 7 2 8 , 9 3 1 9 7 1 0 0 , 0 0 

2 5 1 4 , 2 0 1 0 4 5 9 , 0 9 4 7 2 6 , 7 0 1 7 6 1 0 0 , 0 0 

2 1 4 3 0 , 4 4 3 7 1 5 2 , 7 7 1 1 8 16,80 7 0 3 1 0 0 , 0 0 ' 

7 5 6 3 6 , 8 0 1 001 . 4 6 , 8 4 3 5 0 1 6 , 3 7 2 1 3 7 1 0 0 , 0 0 

4 3 « 4 2 , 1 6 4 4 8 4 3 , 3 2 1 5 0 1 4 , 5 0 1 0 3 4 1 0 0 , 0 0 

9 6 ' 3 3 , 2 1 1 3 1 4 5 , 3 2 6 2 2 1 , 4 5 2 8 9 1 0 0 , 0 0 

1 5 3 3 5 , 4 1 2 0 4 4 7 , 2 2 7 5 1 7 , 3 6 4 3 2 1 0 0 , 0 0 

1 0 1 2 6 , 4 3 2 1 8 • 5 7 , 0 6 6 3 1 6 , 5 0 3 8 2 1 0 0 , 0 0 

2 7 , 11,15 1 3 0 ' ' 5 3 , 7 1 S 5 3 5 , 1 2 2 4 2 IDO/ 0 0 

5 7 , 3 5 3 7 5 4 , 4 1 •26 3 8 , 2 3 - 6 8 1 0 0 , 0 0 

1 0 1 0 , 0 0 5 4 5 4 , 0 0 3 6 3 6 , 0 0 1 0 0 1 0 0 , 0 0 

• s 2 9 , 6 2 12 4 4 , 4 4 7 2 5 , 9 2 2 7 1 0 0 , 0 0 

4 8 , 5 1 2 7 5 7 , 4 4 1 6 3 4 , 0 4 4 7 100,00 
2 2 6 • 1 9 , 3 6 6 5 6 5 6 , 2 1 2 8 5 2 4 , 4 2 .1 1 6 7 1 0 0 , 0 0 

5 3 1 4 , 6 0 2 0 5 5 6 , 4 7 1 0 5 2 8 , 9 2 3 6 3 1 0 0 , 0 0 

4 0 1 5 , 0 3 1 7 7 . 6 6 , 5 4 4 9 1 8 , 4 2 2 6 6 1 0 0 , 0 0 

1 1 0 2 6 , 6 3 2 0 7 . 5 0 , 1 2 9 6 2 3 , 2 4 4 1 3 1 0 0 , 0 0 

1 6 2 1 , 3 3 4 3 , 5 7 , 3 3 1 6 2 1 , 3 3 • * . ' 7 5 1 0 0 , 0 0 

7 1 4 , 0 0 . 2 4 . 4 8 , 0 0 1 9 3 8 , 0 0 5 0 1 0 0 , 0 0 

2 0 2 2 5 ' , 0 6 4 1 7 5 1 , 7 3 . 1 8 7 2 3 , 2 0 8 0 6 1 0 0 , 0 0 

2 7 , 4 1 2 2 7 4 9 , 7 8 1 0 4 2 2 , 8 0 . 4 5 6 1 0 0 , 0 0 

2 3 1 0 , 2 2 - 1 4 0 6 2 , 2 2 6 2 2 7 , 5 5 2 2 5 1 0 0 , 0 0 

5 4 4 3 , 2 0 5 0 4 0 , 0 0 2 1 1 6 , BO 1 2 5 1 0 0 , 0 0 

2 6 7 1 7 , 8 3 8 1 0 5 4 , . 1 0 4 2 0 2 8 , " 0 5 1 4 9 7 1 0 0 , 0 0 

40 . ' 2 1 , 9 7 1 0 3 . • 5 6 , 6 0 3 9 2 1 , 4 2 . 1 8 2 IDO,00 

2 5 7 , 8 1 1 7 6 5 5 , 0 0 1 1 9 3 7 , 1 8 3 2 0 1 0 0 , 0 0 

9 4 2 3 , 0 0 2 1 5 5 2 , 6 0 1 0 0 2 4 , 4 4 4 0 9 1 0 0 , 0 0 

9 5 • 2 0 , 0 4 2 6 4 5 5 , 7 0 1 1 5 2 4 , 2 6 4 7 4 1 0 0 , 0 0 

1 3 1 1 , 6 0 5 2 4 6 , 4 2 4 7 4 2 , 0 0 - 1 1 2 1 0 0 , 0 0 

Fontes: IBGE: Censo agropecuário. Minas Gerais, 1975. 
Fundação João Pinheiro (FJP), Diretoria de Planejamento (DP).' 
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Ainda em relação ao estrato de até 10 ha e ,segun 
do os dados contidos no quadro 40, cumpre observar que o mesmo 
apresenta na subárea 3 menor importância relativa ao total de 
pequenos estabelecimentos ali localizados, comparado com o que 
ocorre ao nível das demais subáreas. (Participação de cerca de 
11% contra 18% a 37% para as demais). Ao nível dos municípios , 
Minduri, situado naquela subárea, apresenta, entretanto, - esse 
estrato com uma representatividade de 30%, enquanto, em outras 
subáreas, há municípios em que a participação do mesmo não é 
significativa, em relação ao total de estabelecimentos ali exis_ 
tentes: Itutinga (subárea 1 ) ; Auiruoca, Alagoa e Serranos (sub­
área 4); Piedade do Rio Grande (subárea 5) e Bocaina de Minas 
e Passa Vinte (subárea 6) . 

Finalmente, quanto ao grupo de 50 a 100 ha, veri­
fica-se, ainda através do quadro 40, que 22% dos pequenos estabe 
lecimentos estão ali situados, e que ê exatamente na subárea 3 , 
onde o estrato até 10 ha não é significativo, que aquele tem 
maior expressão (cerca de 35%) , relativamente ao que ocorre nas 
demais subáreas (entre 1G% a 28%). A maior participação desse 
estrato no total dos pequenos estabelecimentos do município o 
corre em Itumirim (20%), Alagoa (29%), Serranos (38%), Bocaina 
de Minas (37%) e Passa Vinte (42%) , enquanto e menor seu grau 
de participação na subárea 2 (16%) e nos municípios de Lavras 
(17%) e Santana do Garambéu (idem), onde é mais significativa 
a participação dos estabelecimentos de tamanho até 10, ha. 

5.2.3 Distribuição espacial dos pequenos produtores 

Os pequenos estabelecimentos não se distribuem 
de forma homogênea no espaço geográfico: constituem pequenas a 
gloirerações nos arredores das vilas e distritos, conformando ou 
não pequenos povoados e/ou lugarejos ou se encontram dispersos ' 
entre as médias e grandes propriedades, principalmente quando 
a sua participação na estrutura fundiária municipal não e repre 
sentativa. 
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'Análise incluída nos demais textos. 

A definição do tipo de distribuição predominante 
é importante no processo de escolha de estratégias de ação e, se 
gundo informações levantadas durante a viagem feita â região, o 
padrão que prevalece é o de pequenas e médias concentrações (20 
a 50 unidades) , havendo também, em alguns municípios,, concentra 
ções maiores (50 a 1Ü0 unidades). O padrão de dispersão sõ õ en­
contrado em alguns municípios da microrregião, aparentemente na­
queles onde o grau de representatividade da pequena unidade pro­
dutiva no total de estabelecimentos é inferior a 50%; 

Ao lado disso, o fato de subãreas ou municípios a 
presentarem maior participação de pequenos produtores no total e 
xistente na microrregião,sugere maior concentração de esforços 
para a sua promoção ou prioridade na implementação de medidas a 
serem propostas, dependendo tal definição da inclusão na analise 
de variáveis que avaliem outros condicionantes das atuais condjl 
ções de vida do pequeno produtor e potencialidades para a sua 5 3 melhoria. 

Assim, com o objetivo de fornecer subsídios para a 
definição de estratégias, apresenta-se, no quadro 41, a participa­
ção dos pequenos estabelecimentos de cada subárea e município no 
total de pequenos produtores da microrregião. Há que se atentar 
que a área total geográfica, não estando equitativamente distri­
buída entre suas diversas subãreas ou municípios,a maior ou me 
nor participação destas, no que diz respeito ao total de peque -
nos produtores do Alto PJ.O Grande pode ser resultante do tamanho 
do município ou subárea. Em decorrência, o quadro 42 apresenta in 
formações referentes ã área geográfica e a área agrícola da nà 
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! QUADRO 41 
DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS ESTABELECI Í E Í J T C 5 RURAIS DE TM'MIHO 

ÄTß 100 HA, S E C U I L O S C O A R E A S E MJSICÍPIOS • 
A L T O U O CRAÍIDE 

1975 

K I C R O R R E C T A O , S U B S R E A S 

E KUNIcírios 

ESTABELECIMENTOS DE ATÉ 100 ha 

Número % Area (ha) % 

I 171 100,00 - 217 566 100,00 -
1 322 18,43 . 100,00 38 689 17,78 100,00 

139 ' , 1*94 10,52 3 790 . 1,74 9,79 
107 1,49 .8,09 3 231 1,48 8,35 
197 2,75 14,90 6 962 3,19 17,99 
176 ,2,45 13,31 6 043 2,77 15,61 
703 9,80 53,18 IS 663 8,57 4B,23 

2 137 29,80 100,00 52 751 24,25 100,00 

1 034 14,42 • 48,39 23 £38 10, ß6 44,81 
382 5,33 17,88 5 912 4,55 18,79 
289 4,03 13,52 8 400 3,86 15,92 

: 432 6,02 20,21 10 £01 4,96 20,47 

242 3,38 100,00 10 024 . 4,61 100,00 

68 0,95 . • 28,10 3 227 1,48 32,19 
100 1,39 41,32 3 978 1,62 39,68 
27 0 ,38 11,1« 697 0,41 8,94 
47 0,66 19,42 1 922 0,08 19,17 

1 167 16,27 100,00 38 895 17,88 100,00 

363 5,06 31,11 13 361 6,14 34,35 
266 3,71 22,79 7 384 3,66 20,52 
413 5,76 35,39 13 041 5,99 33,52 
75 1,0.4 6,43 2 370 1,03 6,09 
50 0,70 4,28 2 139 0,98 5,49 

806 11,24' 100,00 24 611 11,31 100,00 

456 6,36 56,58 13 577 6,24 55,16 
225 3,14 27,91 8 047 3,69 . 32,69 
125 1,74 15,51 2 9 87 1,37*' 12,13 

1 497 20,87 100,00 52 596 24,17 100,00 

182 2,54 ' 12,16 5 615 2,58 10,67 
320 4,46 21,38 13 451 6,18 25,57 
403 5,70 • ; 27,32 13 549 '6,22 ' 25.76 
474 6,61 31,66 15 006 6,89 28,53 

.' " 112 1,56 7,48 4 973 2,28 9,45. 

A L T O R I O CRANDE 
SUB&KSA 1 • 

Ijac£ 
Ingal 
Itumirim 
lUitlnya 
Lavras , 

SUBÁREA 2 .-
Baependi 
Cruzllia 
Luminárias 
SSo Tomé Letras 

SUBÁREA 3 .t-

Carrancas 
Madre Deus de Minas .. 
Xinduri 
São Vicente de Kinas . 

'1 SUBÁREA 4 
Aiuruoca. 

. Alagoa ............... 
Carvalhos .'. 
Serltlnga 
Serranos 

SUBÁREA 5 
_AndrelSndla 
Piedade do Rio Grande 
Santana do Carar.ibéu .. 

SUBÁREA 6 . . 
Axantina 
Bocaina de Minas 
Bom Jardim de.Minas- .. 
Liberdade 
Passa Vinte 

Fontes: I B G E : Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975. 
Fundação João Pinheiro ÍFJPÍ, Diretoria de Planejamento ÍDP). 
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QUADRO i2 

CEOCPjlFICA, A I ÍÜA ACnrcCI,A E D E N S I D A D E DOS ] 

ESTABELECIMENTOS,POR Sl-UAREA E MUNICÍPIO 
A L T O R I O G R A N D E 

1 9 7 5 

HICKOHRUCIÍ.O, SUBÁREA 
MUNICÍPIO 

A R E A CEOCnAFlCA 
1 "~l 
AfcEA AGRÍCOLA 

(II A) 
DENSIDADE DE PEQUENOS 
ESTABELECIMENTOS (1) 

KICRORREGIAO 9 . 9 B 6 6 2 6 4 9 4 8 , 6 8 

S U B Á R E A , 1 1 5 3 9 1 1 6 6 3 2 1 1 , 3 3 

Ingaf 3 0 5 24 8 7 4 4 , 3 0 

Ijaci 5 9 8 7 9 5 1 5 , 8 0 

Itumurlm 2 3 8 1 « 2 8 1 _ , 1 2 , 0 9 

Itutinga 3 6 0 2 2 0 9 3 7 , 9 6 

Lavraa 5 3 7 4 4 5 3 9 1 5 , 7 7 

SUBÁ.[i£A 2 ' 2 1 0 2 1 5 2 4 4 9 1 4 , 0 1 

Baependi 7 3 9 45 7 6 2 2 2 , 5 9 

Cruzllia 5 0 3 3 7 1 9 4 1 0 , 2 7 

Luminar1-9 . 4 6 2 3 9 2 3 4 7 , 3 6 

São Tomé das Letras 3 9 8 3 0 2 5 9 • 1 4 , 2 7 ' . 

.SUBÁREA 3 1 C 5 1 1 5 4 6 2 7 1 , 5 6 Í 

Carrancas 1 7 0 2 7 5 0 6 5 0 , 9 0 ! 

Madre de Deus áe Minas 4 0 6 • 2 9 0 2 3 . 3 , 4 4 : 

flinduri 2 1 1 1 8 4 2 3 1 , 4 6 1 
São Vicente de Minas 3 3 2 3 2 0 9 1 1 , 4 6 

SUBAREA 4 1 5 7 5 ' 1 3 2 6 3 0 8 , 7 9 

Aiuruoca 6 8 5 5 7 6 4 1 6 , 2 9 

Alagoa 2 3 6 1 5 5 0 3 1 7 , 0 6 

Carvalhos 3 0 5 2 9 7 1 1 1 3 , 9 0 

Soritinga 1 1 5 9 7 3 S 7 , 7 0 

Serranos * • : . . .' 2 3 4 2 0 0 1 0 2 , 4 9 

S D B A K E A 5 1 4 5 5 . . 1 2 0 4 9 4 6 , 6 8 

Andrelândia ' 9 6 0 . 8 1 6 6 3 5 , 5 8 

Piedade do Rio Grande 3 4 2 2 3 4 4 2 9 , 5 9 

Santana do Carariéu 1 5 3 1 5 8 , 1 2 

S U B ARE A 6 . 1 2 0 2 " 1 4 9 6 1 2 1 3 , 4 6 

Ar antina 1 0 2 8 3 1 7 2 1 , 8 8 

Bocülna de Minas 4 9 4 4 2 5 8 5 7 , 5 1 

Bom Jardln de Minas 4 5 2 3 8 4 2 6 1 0 , 6 4 

Liberdade 3 6 2 4 0 8 8 4 1 1 , 5 9 

Passa Vinte 2 5 4 1 9 4 0 0 5 , 7 - 7 

Fontes; IBGE- , Cunso agropecuário, Minas Gerais, 1975. 
M I N A S GERAIS. Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral. 

Superintendência de Estatística e Informações. Minas Gerais; municí-
pips e localidades. Belo Horizonte, 1977. lv. 

(1) Número de estabelecimentos ate 100 ha por mil hectares de área total. 
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N9 de estabelecimentos até 100 ha por 1000 ha de área ocupa­
da pelo total de estabelecimentos rurais no município,subárea e 
microrregião. A área agrícola e usada em função áe que consti -
tui o espaço ocupado pelos estabelecimentos ao lado de ter a re 
lação área agrícola/área geográfica apresentado diferenças en 
tre os municípios. 

crorregião, por subárea e município o as densidades dos peque -
54 

nos produtores no espaço agrícola. 

Conforme dados contidos no quadro 41, os pequenos 
produtores do Alto Rio Grande se encontram principalmente nas 
subãreas 2 (cerca de 30%) e 6 (cerca de 21%), onde se localiza, 
portanto, aproximadamente a metade dos estabelecimentos até 
100 ha. Das demais, deve ser destacada a subárea 3 r que, além 
de ter menor participação do número de pequenos produtores (con 
forme mostrado anteriormente) em sua distribuição fundiária,tem 
uma participação de pequenos produtores praticamente desprezí -
vel (cerca de 3%) ao nível da microrregião. 

Em relação ã densidade dos pequenos estabelecimen 
tos, observa-se, no quadro 42,que são exatamente as subãreas 2 e 
6, com maior participação de pequenos produtores no total exis­
tente na microrregião, que mais se destacam. Com uma densidade' 
de 14 e 13 estabelecimentos por mil hectares de área ocupada , 
respectivamente, elas são, contudo, acompanhadas de perto pela 
subárea 1, com uma densidade de 11 estabelecimentos por mil hec 
tares• A subárea 3 com uma densidade aproximadamente igual a 2 
estabelecimentos por mil hectares se coloca também aqui na posi­
ção inferior, inclusive com todos os seus municípios apresentan 
do baixos níveis de densidade (1 a 3 por 1000 ha). Novamente , 
também, o município de Baependi se sobressai, sendo que a densi^ 
dade de 23 estabelecimentos/mil ha apresentada é a mais elevada. 

Há diferenças substantivas, contudo, entre os mu­
nicípios das subãreas 1, 2, 4 e 6. Assim, apenas as subãreas 3 
e 5 se apresentam com uma distribuição de valores de densidade 
mais homogénea. Ha que ressaltar, neste sentido, os municípios1 

de Lavras, Ijaci e Itumirim, na subárea 1 (16, 16 e 12 estabele 
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cimentos/mil ha, respectivamente), Baependi, Sao Tomé das letras 

respectivamente), Alagoa e Carvalhos, na subárea 4 (17 e 14 esta 
belecimentos/mil ha, respectivamente) e Arantina, Liberdade e Bom 
Jardim de Minas, na subárea 6 (22, 12 G 11 estabelecimentos/mil 
ha). Os demais municípios se incluem nas categorias com baixas 
e medias densidades, o que parece indicar que apenas cerca da me 
tade do numero de municípios da microrregiao (e que estão situa­
dos nas subãreas 1,2,4 e 6) apresenta maiores concentrações de 
pequenos produtores. Contudo, há que se cruzar estas informações 
com aquelas referentes às comunidades, uma vez que os pequenos 
produtores ainda que não sejam importantes em numero e densidade 
podem concentrar-se em um ou dois pontos do espaço, conformando 
comunidades de tamanho considerável e possibilitando ali a sua 
promoção via desenvolvimento comunitário. 

e Cruzília na subárea 2 (23, 14 e 10 estabelecimentos/mil ha. 
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5.3 Estrutura Produtiva 
\ 

5.3.1 Atividade predominante 

Os dados do quadro 43 mostram que a grande maioria 
dos estabelecimentos rurais no Alto Rio Grande se dedicam de 
forma predominante â atividade da pecuária {cerca de 79% con­
tra 19% para a agricultura), respondendo pela quase totalidade 
das terras ocupadas (cerca de 92% contra 5%). 

A nível dos municípios, a pecuária predomina em 
quase toda a microrregião, sendo, em alguns casos, como os de 
Aiuruoca, Bocaina de Minas, Carrancas, Itutinga, Madre de Deus 
de Minas e Piedade do Rio Grande, de forma muito acentuada (a 
cima de 90% dos estabelecimentos), enquanto, apenas nos muni­
cípios de Baependi, Ijaci e Santana do Garambéu, a participa­
ção dos estabelecimentos rurais que exploram a agricultura co­
mo atividade central (cerca de 41%, 31% e 32%, respectivamen­
te) se destaca ao lado daqueles que são predominantemente pe­
cuários (cerca de 57%, 66% e 67%, respectivamente). 

5.3.2 Estrutura do uso da terra agrícola 

Embora a agricultura se apresente no Alto Rio Gran 
de relativamente marginal como exploração agrícola a mesma se 
encontra presente na maioria de seus estabelecimentos : cerca 
de 83% usam parte de suas terras para a atividade das lavou -
ras temporárias, o que absorve cerca de 7% da área agrícola . 
Tem-se, também, que cerca de 93% dos estabelecimentos utili -
zam a terra com pastagens naturais e este uso ocupa cerca de 
77% da área agrícola, que, somados a cerca de 2% destinados a 
pastagens plantadas, perfazem um total de 79% da terra utili­
zada por pastagens na região (quadro 44}, 

Fundação João Pinheiro 
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QUADRO 4 3 

GRAU DE PARTICIPAÇÃO DO NÚMERO E ÁREA OCUPADA PELOS 
ESTABELECIMENTOS RURAIS SEGUNDO CLASSE DE ATIVIDADE 
ECONÔMICA 

ALTO RIO GRANDE 
1975 

. CLASSE DE ATIVIDADE 
ECONÔMICA 

ALTO RIO GRANDE 
— _ _ - — .1 ? - - - - - -

. CLASSE DE ATIVIDADE 
ECONÔMICA ESTABELECIMENTO AREA 

(%). 

Agricultura 19,10 5,05 
Pecuária • 78,93 9 2,15 
Agropecuária 1,04 • 1,42 
Horticultura ou Floricultura' 0,33 0*02 . 
Silvicultura 0,18 1,06 
Avicultura • 0,28 .0,05 
Cunicultura • 0,03 0,02 
Extração Vegetal 0,11 0,23 

' (%) . 100,00 100,00 
Total # 

9 413 • 826 473 

Fonte: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1979. 

Fundação João Pinheiro 
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QUADRO 44 
GRAU DE PARTICIPAÇÃO/ NUMERO E ÁREA OCUPADA PELOS 

ESTABELECIMENTOS RURAIS, SEGUNDO O 

TIPO DE UTILIZAÇÃO DAS TERRAS AGRÍCOLAS 
ALTO RIO GRANDE 

1975 

UTILIZAÇÃO DAS TERRAS ESTABELECIMENTO; ÁREA 

LAVOURAS 
Permanentes 
Temporarias 
Em descanso 

21,71 
83,44 
3,60 

0,79 
7,31 
0,23 

PASTAGENS 
Naturais 
Plantadas 

93,22 
9,56 

76,87 
• 1,95 

MATAS E FLORESTAS 
Naturais 

' Plantadas 
57,29 
2 f 87 

7 , 5 3 

0 , 7 1 

TERRAS PRODUTIVAS 
Não utilizadas 6,31 0,76 

TOTAL (1) 100,00 
(9.413) 

100,00 
(826.473) 

Fonte: IBGE: - Censo Agropecuário, - Minas Gerais, • 1975,-

(1) A soma dos percentuais não equivale a 100% em razão de: 
a) em relação aos estabelecimentos, por mais de um tipo de 

uso da terra; 
b) em relação â ãrea, devido ã dupla contagem na explora­

ção consorciada de lavouras e/ou outros usos não levan­
tados. 
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Confrontados estes resultados com aqueles mostra­
dos no item anterior, conclui-se que a atividade básica da 
maior parte dos estabelecimentos rurais do Alto Rio Grande- a 
pecuária - coexiste com a exploração das lavouras temporárias, 
sendo que estas assumem, notadamente, um caráter de atividade 
marginal. 

A atividade básica predominante na região,, a pe -
cuãria leiteira, está, assim, presente praticamente em todos cs 
estabelecimentos agrícolas e apresenta maior grau de especial^ 
zação ã medida que aumenta o tamanho da propriedade. Nas peque 
nas propriedades, esta atividade coexiste com as cult.uras tem­
porárias, dividindo com estas o grau de importância relativa . 
Já nos estratos superiores, as culturas temporárias assumem um 
nítido caráter de marginalidade, cujas finalidades primordiais 
são a retenção da mão-de-obra através da produção de parceria 
e obtenção de alguns produtos que se constituem em insumos pe­
cuários (milho, cana forrageira). A participação relativa da 
pecuária e da agricultura da região, que sao, respectivamente, 
67% e 33% do valor da produção, pode ser visualizada-no quadro 
4 5 . 

Algumas hipóteses podem ser formuladas, numa ten­
tativa de explicar o surgimento e a cristalização desta estru­
tura produtiva. 

Inicialmente, deve-se considerar que o milho, o 
arroz e o feijão são culturas tradicionais em todo o País, não 
sendo o Alto Rio Grande uma exceção. 

A cultura do café, embora regida por unia política 
específica é também tradicional no Sul de Minas, região esta , 
que, por sua vez, influencia de certo modo a economia da micror 
região. Esta influência se faz sentir também no aparecimento efe 
atividade pecuária leiteira, que, desde meados do século XIX , 

Fundação João Pinheiro 
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QUADRO 4 5 
VALOR DA PRODUÇÃO AGRÍCOLA E SUA ESTRUTURA SEGUNDO A PRODUÇÃO ANI 
MAL VEGETAL 

ALTO RIO GRANDE 
1975 

ALTO RIO GRANDE . 
DISCRIMINAÇÃO VALOR DA PRODUÇÃO 

. (Cr?l 000) 

ANIMAL 
De grande porte 211 234 60,5.5 • 
De médio porte . 100 976 3,15 
.Aves e pequenos animais 12 34Ü 3,54 ' 
Total 234 550 67,24 

; VEGETAL - (D • • 

Lavouras 
Permanentes 19 840 - 5,69 
Temporarias 87 961 25,21 
Total 107 801 30,90 

Horticultura e floricultura '287 ; 0,22 
Silvicultura 1 134 0,32 
Extração vegetal ' 4 599 1,32 

. Total 114 321 32,76 

Total .(ANIMAL + VEGETAL) ' 348 871 100,00 

Fonte: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975. 
(1) Exclusive o valor da produção de banana. 
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vem apresentando participação crescente na economia da região 
como um todo. 

Ao lado destes fatores tradicionais, aos quais se 
somam aqueles de evidencia marcante, como a equidistãncia dos 
grandes mercados do Rio de Janeiro, são Paulo e Belo Horizon -
te e a rede rodoviária que serve a região, outros ainda podem 
ser considerados, pelo menos a nível especulativo, como condi­
cionantes da estrutura produtiva da mesma. 

Entre os mais importantes, podem ser citados os 
seguintes: 

- Relevo - a região apresenta relevo acidentado , 
situando-se num planalto de altitude quase sem­
pre acima de 900 m e, para ela, confluem as ser 
ras da Mantiqueira e do Espinhaço, com altítu -
des ainda mais elevadas. Como decorrência desse 
relevo, as várzeas, alem de pouco representati­
vas, são altamente concentradas. Nas subãreas 1 
e 2, que se situam em altitudes menores, o rele 
vo ê mais modulado do que propriamente acidenta 
do. 

- Solos - os solos, por sua vez, apresentam as ca 
racterísticas próprias dos solos de altitudes , 
apresentando-se, na maioria das vezes, fracos , 
ácidos e pouco profundos. As principais exce­
ções situam-se nas subãreas 1 e 2, que apresen­
tam topografia mais favorável e terras de melhor 
qualidade, favorecendo, principalmente, a prãti 
ca da agricultura. 

- Clima o clima tropical quente, presente nas 
regiões mais baixas, ê" logo substituído pelo 
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tropical de altitude,, dominante na região pela 
influência direta das elevadas altitudes das 
serras da Mantiqueira e do Espinhaço, 

As condições físicas acima citadas, aliadas ã a-
ção do homem sobre o meio, modificaran; substancialmente o"fa -
cies" da cobertura vegetal da região, substituindo a antiga fio 
resta tropical úmida, que avançava desde o litoral até ãs ver­
tentes da Mantiqueira e do Espinhaço, por pastagens,pelas cul­
turas de subsistência e pelo café, em menor grau de importan -
cia. 

Com o declínio da cultura do café e a pouca expan 
são experimentada pelas culturas de subsistência, as pastagens 
passaram a ocupar a grande maioria dos solos da região, atin­
gindo hoje 77% de sua ãrea agrícola. Como decorrência direta 
desta situação, consolidou-se a implantação da pecuária na re­
gião. As condições de relevo e clima, aliadas ã estrutura fun­
diária antes descrita, agiram, por sua vez, de maneira decisi­
va no sentido de orientar a especialização da pecuária para a 
produção leiteira. 

5.3.3 Pauta produtiva: produtos principais 

A concentração do número e ãrea de estabelecimen­
tos rurais e do valor da produção agrícola microrregional na 
atividade da pecuária e, desta, por sua vez, na exploração, do 
gado leiteiro, torna o leite o principal produto do Alto Rio 
Grande. Os dados apresentados no quadro 46 indicam que o leite 
participa com cerca de 47% do valor total da produção agrícola 
microrregional, o que corresponde a, aproximadamente, 70% do va­
lor da sua produção animal. 

Seguem-se ao leite, em importância relativa, em 
termos do valor total da produção agrícola microrregional, e, 
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'• ALTO RIO • GRANDE .'' ' 
DISCRIMINAÇÃO VALOR SR 

(Cr$ 1 000) 

PRODUÇÃO ANIMAL 
Leite . 
Bovinos 
Ovos 
Suínos 
Aves 
Outros 
Total (A) 
PRODUÇÃO VEGETAL 

Milho—eiti->-grão . • 
Milho forrageiro 
Cafê-em-eoco ... 
Cana forrageira 
Arroz em casca . 
Feijão-em—grão . 
Capim napier ... 
Mandioca 
Tomate 
Banana 
Outros 
Total (B) 
TOTAL (A-f-B) 

165 159 47,19 70,42 
45 788 13,08 19,52 
6 493 . 1,86 2,77 

. 10 916 3,12 4,65 
5 758 1,65 2,45 

436 0,12 0,19 
234 550 67,02 100,00 

35 995 10,29 31,19 
20 281 .5,80 17,57 
15 821 4,52 13,71 
• 10 557 3,01 9,15 
6 497 •1,86 5,63 
5 929 1,69 • 5,14 
2 563 0,73 2,22 

. 1 784 0,51 1,54 
1 138 0,33 .0,99 
1 090 0,31 0,94 

13 756 3,93 11,92 
115 411 32,98 100,00 

349 961 100,00 -

Fontes: IBGE: Censo agropecuario, Minas Gerais, 1975. 
Fundação João Pinheiro (FJP), Diretoria de Planejamento (DP). 

QUADRO 46 
VALOR E ESTRUTURA DA PRODUÇÃO ANIMAL E VEGETAL 
SEGUNDO PRODUTOS SELECIONADOS 

- ALTO RIO GRANDE 
1975 
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segundo ordem decrescente, os produtos: bovinos (13% aproxima­
damente) , milho (cerca de 10%), milho forrageiro (cerca de 6%) 
café-em-coco (cerca de 5%), suínos (cerca de 3%), arroz-em-cas 
ca, feijão e aves ( participações isoladas, aproximadamente; i-
guais a 2%), capim napier (0,7%), mandioca (0,5%), tomate e ba 
nana(cerca de 0,3% para cada um). 

Ao nível das subãreas, observa-se , através do qua 
dro 47,que não hã diferenças substanciais na pauta produtiva 
Destacam-se apenas as subãreas 1 e 2, onde, ao contrario das 
demais, o café se coloca entre os principais produtos, dispu -
tando, inclusive, com o milho-em-grão a terceira posição, e a 
subárea 4, onde o milho forrageiro assume maior importância re 
lativa. 

Ha divergências, contudo, segundo o tamanho dos 
estabelecimentos. Estas e outras características fundamentais 
dos principais produtos do setor agrícola na microrregiao são 
analisados a seguir. 

5w3.4 A pecuária 

a) A exploração leiteira 

Por ser predominante, esta atividade . apresenta 
graus de diferenciação segundo as sub-regiões e o tamanho dos 
estabelecimentos. Assim, nos estabelecimentos de maior área, o 
maior grau de especialização da pecuária leiteira implica ní 
veis de produtividade superiores ã média de Minas Gerais e da 
Região Sul de Minas. 

Ao lado das condições mesolõgicas favoráveis, tal 
fato decorre, também, da adoção nestes estabelecimentos de têc 
nicas racionais de formação, alimentação e manejo e controle efe 
sanidade do rebanho. A localização geográfica da microrregião, 
sob influência dos mercados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e 



QUADRO 47 
ESTRUTURA DO VALOR, E PERCENTUAL DA PRODUÇÃO AGRÍCOLA MUNICIPAL 

SEGUNDO PRINCIPAIS PRODUTOS MICRORREGIONAIS E POR SUBÁREA 
ALTO RIO GRANDE 

1975 

ALTO R I O í R E A S 

D I S C R I M I N A Ç Ã O 
GBANDE 

1 2 3 4 r 5. S 

V a l o r j 4. V a l o r a V a l o r a' V a l e r li v a l o r V a l o r 0 V a l o r 
• ÍC rJ iooO ) 6 (CrSlOOO) Í • 

' 

lCz$1000) 5 ÍCrSIOOO) « ( C R N O O O ) 6 tCrSIOOQ) % (CrSIOOO) 

Í 165 159 47 ,15 3S 567 49,07 .32 174 37 ,61 26 279 4S ,46 - 28 659 49,44 18 724 5 0 , 0 7 20 6S6 57,32 

45 733 13 ,08 • 7 351 9 ,35 • 13 673 15 ,98 10 634 . 1 9 , 5 1 6 327 10 ,91 4 082 1 0 , 8 7 3 720 1 0 , 3 1 

10 916 3 ,12 , 2 135 2 ,72 2 493 2,92 1 355 2 ,50 1 '825 3 ,15 1 COO 4 ,26 1 502 4,16 

M i l h o ( G r ã o ) 35 90 3 10 ,29 6 122 7,79 9 571 . 11 ,19 5 604 10 ,33 5 997 • 10,34- 4 409 11 ,75 •4 290 11 ,39 

M i l h o ( F o r r a ç e i r o ) , . 20 2Ê1 5 , E O 4 013 5 ,10 5 C4S 5,90 3 542 6 ,53 6 573 11 .35 913 2 , 4 3 187 0 ,52 

' 15 821 4 ,52 . 6 553 8,34 • 8 238 ' 9 ,63 351 0 ,65 2B8 0 ,50 334 0 , 89 55 0 ,16 

Cana Í F o r r a ç e i r a ) . . . 10 557 3 ,02 . 2 085 2,65 1 3S7 1,62 585 1,03 3 833 6 , 6 1 1 265 t 3 ,37 • -1 401 ' 3 , 5 8 

6 497 1,35 1 696" 2 ,16 1 729 2,C2 1 783 3 ,29 204 0 ,35 96t ' 2 , 5 7 121 0 ,33 

F e i j o o ( C r a o ) . 5 929 * 1,69 1 477 • 1,03 1 62S 1,90 7S5 1,45 791 X' ,37 533 1,56 667 1,85 

2 563 0 , 73 1 400 1,75 140 0 ,13 193 0 ,36 535 0 , 92 55 0 , 1 5 240 0 ,66 

30 460 8 ,70 ' 7 .201 9 ,16 9 45S 11 ,05 3 114 ' ; 5 ,74 2 934 • 5 ,06 4 536 1 2 , 0 8 " 3 219 8,92 

T o t a l " C e r a i 349 964 100 ,00 78 600 100 ,00 fi5 541 100 ,00 •54 226 100 ,00 57 971 100 ,00 . : 37 535 100 ,00 
36 091 100 ,00 

Fontes: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975. 
Fundação João Pinheiro (FJP) , Diretoria de Planejamento :(DP). 
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de são Paulo, onde é forte a demanda de leite e derivados,e fa 
tor condicionante da especialização da mesma na produção lei -
teira. 

Com efeito, o rebanho da região caracteriza-se pe 
la forte incidência de sangue europeu, que o torna vacacionado 
para a produção leiteira. A formação de capineiras, a alimenta 
ção suplementar no período da seca, a salinização, a formação, 
trato e rotação das pastagens reforçam a característica retro-
citada de especialização das propriedades de maior área,o que, 
geralmente, se traduz ern níveis de produção em torno de 8/10 ü. 
tro/vaca/dia. 

Por outro lado, nos pequenos estabelecimentos fes­
ta atividade é praticada de forma mais extensiva, o que,aliado 
a baixos níveis de caracteres étnicos do rebanho, redunda , em 
baixos índices de produtividade, os quais se situam em torno 
de 3/5 litros/vaca/dia. Contrapondo-se ao caráter empresarial 
da atividade leiteira nos estabelecimentos maiores, a pequena 
unidade produtiva recorre ã exploração da pecuária como forma 
de obtenção de um volume monetário mensal, através do qual ga­
rante a aquisição de bens ali não produzidos. Assim, apesar de 
a atividade leiteira gerar excedentes que se canalizam para o 
mercado, a finalidade de sua exploração nos pequenos estabele­
cimentos é a de prover o sustento básico do produtor e de sua 
família. 

se caracteriza pela pratica do ciclo da cria, não se registran 
do, assim, os. ciclos da recria e da engorda. A venda dos beze_r 
ros ocorre / r em alguns casos, nas primeiras semanas após o nas 

Independendo da dimensão dos estabelecimentos,ve­
rifica-se que, em toda a microrregião, a exploração pecuária 

Verificam-se ainda alguns casos excepcionais de produtivida 
de, que atingem até 52 kg/vaca/dia,revelados em torneios lei -
teiros promovidos pela EMATER. 
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cimento e, em outros, de menor grau de especialização da pro -
priedade, na desmama, ou seja, com cerca de 12 meses de idade. 
A especialização da pecuária microrregional na produção leite^i 
ra é mostrada no quadro 48« 

b) Outros animais 

No que diz respeito a outros segmentos da ativida 
de pecuária, verifica-se a pouca importância relativa dos ani­
mais de pequeno e médio portes na região, embora esta ativida­
de esteja sempre presente, para fins de subsistência, nos pe -
quenos estabelecimentos. Somente em caráter esporádico ocorre 
a comercialização de parte dos produtos(banda de porco, aves 
e ovos) originários destas atividades. A renda gerada por esta 
comercialização ê de pouca expressão econômica para o pequeno 
produtor, e tem, quase sempre, por finalidade atender eventuais 
demandas ou alguma emergência(medicamentos, assistência medica, 
viagens e t c ) . Mais recentemente, sobretudo na área polarizada 
por Lavras, observa-se a introdução da moderna suinoculturaípcr 
co tipo carne), inteiramente financiada pelo Banco do Brasil . 
O incremento desta atividade vem provocando uma apreciável ex­
pansão da cultura do milho na região, apresentando um nítido 
caráter de integração. 

5.3.5 A agricultura «.-ra 

A agricultura da microrregião baseia-se, sobretu­
do, nas culturas temporárias, sobressaindo-se o milho, o fei -
jão, o arroz, e, marginalmente, a mandioca, a cana-de-açucar e 
as hortícolas, cultivadas em pequenas concentrações,que rodeiam 
as habitações dos pequenos produtores, e o café, que se concen 
tra nas subáreas 1 e 2, e ê cultivado nas medias e grandes pro 
priedades. 

Fortemente concentrada nas pqquenas propriedades, 
que constituem a maioria na região, mas também praticada . nas 



QUADRO 4 8 
NOMERO DE CABEÇAS BOVINAS E SUA PARTICIPAÇÃO 
SEGUNDO A FINALIDADE DO REBANHO 

ALTO RIO GRANDE 
1975 

FINALIDADE DO' 
REBANHO BOVINO 

ALTO RIO GRANDE FINALIDADE DO' 
REBANHO BOVINO N9 DE CABEÇAS 

Leite 296 696 81,26 
Corte - 43 297 11,86 
Leite e Corte 23 137 6,33 
De trabalho e ignorada .1.996 0,55 

Total 365 126 100,00 
. . •"'*,• -• , • — 

Fonte: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975. 
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médias e grandes propriedades, sobretudo pelo sistema de parce 
ria, a agricultura se encontra ali atomizada e basicamente vo_l 
tada para o autoconsumo. Conforme dados censitários, de 1975 ,as 
lavouras estão presentes em cerca de 85% dos estabelecimentos, 
sendo que, em 79% destes, a área explorada tem extensão infe -
rior a 10 ha (quadro 49).. Segundo ainda esses dados, a maior 
parcela (40,5%) destes estabelecimentos cultiva áreas compreen 
didas entre 2 a 5 ha, o que reforça o caráter de atomização da 
produção. Nos minifúndios concentra-se grande parte da produ -
çao agrícola de subsistência e praticamente inexiste a pecuã -
ria. Em algumas, dependendo da proximidade dos mercados, prati 
ca-se horticultura, como ocorre nos arredores de Lavras. 

Apesar da posição marginal, em termos de área ocu 
pada e como atividade econômica nos estabelecimentos, a agri -
cultura se coloca, no cômputo global, com razoável grau de im­
portância econômica, o que decorre da atividade das lavouras 
temporárias (cerca de 25% do valor da produção agrícola)que,co 
mo foi anteriormente mostrado, convive, na maior parte das un_i 
dades de produção, com a atividade pecuária. 

Dentre as culturas, destaca-se o milho, gue apre­
senta "dupla importância por estar presente, tanto na alimenta­
ção humana como na animal. Com efeito, a população consome lar 
gamente os derivados desse produto, o qual é também, como subs 
tituto: .i da ração balanceada, importante componente alimentar 
para os suínos e para o gado leiteiro no período da seca. Igual 
mente dependente desta cultura é a avicultura rudimentar, tam 
bem de subsistência, praticada na região. 

Em que pese a adoção de algumas práticas modernas 
de preparo, correção, adubação, plantio e tratos culturais, a 
agricultura da região, sobretudo as culturas temporárias a ní­
vel das pequenas unidades produtivas, é praticada, de modo ge­
ral, em bases rudimentares e com forte participação de mão-de-
obra familiar. 
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' QUADRO 4 9 

NÚMERO E PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DOS ESTABELECIMENTOS 
COM LAVOURAS SEGUNDO GRUPOS DE ÁREA 

ALTO RIO GR Ali DE 
1975 

ESTABELECIMEN-
: ALTO RIO GRANDE 

GRUPOS 
DE ÁREA 
íha) 

TOS NÚMERO PARTICIPAÇÃO HO TOTAL (%) GRUPOS 
DE ÁREA 
íha) C/LAVOURAS ' GERAL 

Ate. 10 6 313 79,00 67,12 
10 a 50 1 525 19,07 16,20 

. 50 . a 100 111 1,39 .1,18 
100 a 200 35 0,44 \ 0,37 
200 a 500 7 ' 0,09 -0,07 
500 a 1000 . - - -

' 1000 e mais 1 0,01 • 0,01 
Total com lavouras 7 997 100,00 84,96 
Total com outros * 1 416' ; — 15,04. 
Total geral 9 413 100,00 

Fonte: IBGE : Censo Agropecuario, Minas Gerais, 1975. 
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Estas observações são também validas para a cul -
tura do feijão, a qual e praticada em consorciação com o milho, 
o que, em geral, define, para ambos, baixos níveis de produtivi­
dade. Quanto ao arroz, com exceção de algumas ãreas, a produção 
é ainda menos significativa que as anteriores, fazendo supor 
que tal fato decorre da conjugação de fatores topográficos e 
de mercado, sendo este último um problema de priorização entre 
a produção de leite e a de grãos, que levam ã disputa das pou­
cas várzeas existentes. As demais culturas, cana,mandioca e 
hortícolas, praticadas a nível de quintais, são totalmente mar 
ginais na estrutura produtiva da região. 

Salvo em ãreas muito restritas, esta atividade não 
gera excedentes para o mercado. Cabe ressaltar uma peculiarida 
de da cultura de milho, que, por vezes, apresenta algum exce -
dente entre as pequenas unidades produtivas e que são comercia 
lizados na própria área, adquiridos diretamente pelos grandes 
fazendeiros. 

No que diz respeito as culturas permanentes, ape­
nas o café comparece com expressão na pauta produtiva da regi­
ão, apresentando certa concentração espacial, principalmente 
nas subáreas le 2. Trata-se de uma cultura tradicional no 
Sul de Minas e que, em épocas mais recentes, vem se adensando 
no Alto Rio Grande, sobretudo nas ãreas de influência de . La­
vras e Baependi. 

Trata-se de uma cultura implantada em bases empre 
saíiais, totalmente assistida pelo IBC, o que lhe confere posi 
ção de cultura de alto grau de tecnificaçao e de maior rentabi 
lidade, amparada que está por uma série de mecanismos de polí­
tica econômica. A cafeicultura ê explorada, de modo geral, nas 
médias e grandes propriedades da região e constitui-se,na épo­
ca da colheita, em importante fonte alternativa de emprego e 
renda por demandar um volume considerável de mão-de-obra,inclu 
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sive mulheres e crianças, a níveis salariais mais elevados,re­
lativamente aqueles pagos pelas demais atividades agrícolas. 

Apesar de sua enorme importância na alimentação da 
população de baixa renda, constituindo-se mesmo no mais impor­
tante componente da renda dos pequenos produtores, a agricultu 
ra da região apresenta características de marginalidade,quando 
comparada com a pecuária. Esta situação se evidencia guando se 
considera que a agricultura se encontra atomizada e voltada pa 
ra o autoconsumo, enquanto a pecuária está concentrada nos es­
tratos superiores de tamanho dos estabelecimentos e se volta 
fundamentalmente para o mercado. Ainda que o pequeno produtor 
trabalhe fora de sua propriedade, parte da renda ali auferida 
decorre do sistema de parceria (forma, em geral, de complemen 
tacão de renda do pequeno produtor, na microrregiao), reforçan­
do, portanto, a importância da produção de lavouras como compo 
nente. da renda nas pequenas unidades produtivas. 
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5.4 Nível tecnológico 

Este "paper" foi elaborado através de informações 
primarias colhidas nas comunidades e informações secundarias de 
censos estatísticos, e de especialistas agropecuários da Região— 
Programa. 

A Região-Programa foi dividida em seis áreas compôs 
tas de municípios considerados aproximadamente homogêneos em suas 
características gerais - Estas áreas são: 

Ãrea 1 - Lavras, Ijaci, Ingaí, Itumirim e Itutinga. 
Ãrea 2 ~ Luminárias, São Tome das Letras, Cruzilia 

e Baependi. 
Ãrea 3 - Carrancas, Madre de Deus de Minas, Minduri 

e São Vicente de Minas. 
Ãrea 4 - Aiuruoca, Alagoa, Carvalhos, Seritinga e 

Serranos. 
Ãrea 5 - Andrelãndia, Piedade do Rio Grande e Santa 

na do-Garambéu. 
Ãrea 6 - Arantina, Bocaina de Minas, Bom Jardim de 

Minas, Liberdade e Passa Vinte. 

5.4.1 Atividades agropecuárias na região 

A Região-Programa é caracterizada por solos de topo 
grafia ondulada e montanhosa, com precipitação pluvial média em 
torno de 1 500 mm anuais, com concentração no período de .outu­
bro a março. Devido, principalmente, ãs condições acima e ainda ã 
garantia de colocação do produto, clima e tradicionalismo, a ati 
vidade mais importante na Região é a pecuária leiteira. 

G O V E R N O D O E S T A D O D E M f N A S G E R A I S 
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As culturas anuais sao cultivadas principalmente pa 
ra o consumo domestico e trocas de mercadorias nas comunidades, 
sendo pequeno o excedente comercializãvel. O milho é o produto 
mais cultivado, devido ao seu alto grau de importância na alimen­
tação de animais (bovinos, suínos e aves). 

0 feijão é o produto que se segue em grau de impor­
tância com predominância do feijão das aguas, consorciado com o 
milho. 0 arroz também ê produzido em escala doméstica; contudo, 
acredita-se insuficiente para atender a demanda da região. 

A cana forrageira e a mandioca são também cultivadas 
em pequenas áreas, tendo a primeira a finalidade de suplementação 
alimentar do rebanho na seca e a segunda,, o arraçoamento de suí_ 
nos e consumo humano. 

As culturas permanentes, principalmente café e ci-
trus, não sao significativas na Região, exceção para o município 
de Lavras, onde o café vem sendo introduzido, inclusive a nível 
de pequenas propriedades. 

5.4.2 Produtividade 

A produtividade média leiteira do pequeno produtor 
da Região está em torno de 3 a 5 litros/vaca/dia, sendo superior 
ã média do Estado. Contudo, é considerada baixa devido as condi­
ções edafoclimãticas da Região serem mais adequadas ao desenvolvi 
mento da atividade. Essa baixa produtividade deve-se, principal -
mente, a alimentação deficiente. Verifica-se a predominância de 
pastagens naturais constituídas por capim gordura, com incidência 
pequena, também, de capim jaraguã. Há, no entanto, uma grande ã-
rea com vegetação de campo - a mais pobre das pastagens naturais, 
- sendo utilizada apenas após queimadas, quando a rebrotação ê 
tenra e rica em proteínas e minerais. Salienta-se que algumas 
destas áreas são quase totalmente mecanizáveis, sendo, portanto, 
fáceis o preparo do solo e a implantação de pastagens. 0 desestí_ 
mulo, segundo os pequenos produtores, vem em função do baixo pre 
ço do leite e do alto custo de formação de pastagens, uma vez que, 
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geralmente, são necessárias altas dosagens de corretivos e fertili_ 
zantes, além das dificuldades de se conseguir maquinãrio adequa­
do, assistência técnica e financiamento. 

Uma pratica que já se pode considerar comum pelos 
pequenos produtores da região ê o uso de capineiras, predominando 
o napier e a cana forrageira. 

A suplementação da alimentação do rebanho na época 
da seca se faz, principalmente, das seguintes maneiras; 

. silagem + concentrado (vacas em lactação) e pasta 
gens para as demais categorias animais. 

. silagem + capineira (napier e/ou cana) + concen -
trado para vacas em lactação, e pastagens para as 
demais categorias animais. 

. capineiras + concentrado para vacas em lactação e 
pastagens para as demais categorias animais. 

Esta última opção é a mais comum na região. Ressal 
te-se, ainda, que o concentrado utilizado por grande parte dos 
pequenos produtores, além do alto custo, não tem nenhum controle 
com relação a produção de leite. Dessa forma, as vacas pouco pro 
dutivas recebem a mesma quantidade que as mais produtivas. 

De acordo com a exposição anterior, as culturas anu 
ais da região têm a finalidade de atender a demanda a nxvel de 
propriedade, para consumo humano e animal. Desta forma, observou 
-se certo desinteresse dos pequenos produtores quanto ã quanti 
ficaçao exata de suas produtividades, mesmo porque, muitas vezes, 
o produto é deslocado do campo diretamente ao consumo, sem ser 
medido ou pesado. Entretanto, parece que as produtividades mé­
dias nao são muito diferentes das medias estaduais, ou seja em 
torno de 1 400 kg/ha de milho, 400 kg/ha de feijão e 900 kg/ha 
de arroz. 
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5.4.3 Fatores de produção, pecuária 

Apesar da pecuária leiteira constituir a atividade 
mais importante da Região, apresenta limitações quanto ao uso ade 
quado dos fatores de produção. As pastagens usadas são geralmente 
naturais com baixa capacidade de suporte e pouca resistência ã 
seca. As maquinas e equipamentos usados se resumem a ferramentas 
manuais, pequenas carroças para transporte de capim e picadeiras 
movidas a motor diesel ou gasolina. 

As capineiras são formadas por capim napier e cana 
forrageira, sendo comum o uso de adubo orgânico (esterco de cur­
ral) . Ãs vezes, usa-se adubo químico (4:14:8 ou superfosfato) mi£ 
turado ao adubo orgânico na base de 60 a 100 kg/ha. Os corretivos, 
praticamente não são usados nas capineiras. 

A alimentação do rebanho na época da seca ê deficien 
te, Além do capim e cana desintegrados, ê comum a suplementação 
através de concentrados, em quantidades insuficientes e distribui 
ção inadequada. A silagem de milho é usada, mas não pode ser con­
siderada uma prática comum e a prática de fenação não existe em ter 
mos significati-vos ná Região. 

A mineralização do rebanho nao é feita em termos sa­
tisfatórios. O fornecimento de sal comum â vontade ao rebanho ê 
praticamente rotineira, sendo, as vezes, misturado com sal mineral. 
A farinha de ossos, em geral, não e usada. 

Com relação â sanidade animal,são comuns as vacina­
ções contra Aftosa e Carbúnculo Sintomático (Manqueira), e tam­
bém o uso de vermífugos, bernicidas, carrapaticidas, antibióticos 
e medicamentos para diarréia dos bezzeros. As vacinas,entretanto, 
não são aplicadas em intervalos regulares de acordo com uma têcni 
ca adequada. Os demais defensivos acima mencionados são usados 
mais para fins curativos do que preventivos. 
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0 numero de pastos existentes, normalmente, é deter­
minado pela existência de acidentes topográficos, como vales,rios, 
grotas, etc, gue, muitas vezes, dispensam a construção de cercas» 
As cercas sao de arame farpado, geralmente em condições precárias 
de manutenção. As aguadas são sempre naturais, em grande disponi­
bilidade, não constituindo limitação â exploração pecuária. 

O grau de sangue predominante no rebanho dos peque­
nos produtores ê o 1/2 e o 3/4 de sangue holandês preto e branco/ 
zebu. Existe preocupação entre os pequenos produtores quanto ao 
melhoramento de seus rebanhos através de introdução de melhores re 
produtores. Acredita-se que esta preocupação seja influência dos 
médios e grandes produtores da Região, que possuem o melhor reba­
nho leiteiro do Estado, 

5.4.4 Fatores de produção agrícola 

Não existe grande preocupação dos pequenos produto­
res quanto â. alocação mais adequada dos fatores de produção para 
o incremento da produtividade agrícola. 

0 uso de sementes melhoradas é quase inexistentey a 
não ser a utilização do milho híbrido mais ou menos genaralizada. 

O preparo do solo é feito por equipamentos de tração 
animal nas áreas onde não há oferta de tratores e implementos pa­
ra aluguel. Existe, entretanto, interesse dos pequenos produtores 
para a aquisição de tratores é implementos, em grupos associati­
vos (desde que haja facilidade de crédito) , uma vez que a mecan.i 
zaçao agrícola exige um modulo mínimo de terras para se tornar 
economicamente viável,e, portanto, quando é conduzida a nível de 
produtor individual, mostra-se pouco adequada âs pequenas proprie_ 
dades, ainda mais se se levar em conta a topografia da Região. 
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O uso de corretivos do solo não constitui pratica ge 
neralizada, sendo mais ou menos difundido apenas na ãrea 1. Entre 
tanto, ê sabido que a maioria dos solos- da Região é acida, neces­
sitando, portanto, de corretivos. Os pequenos produtores .• acusam 
o preço do corretivo, o custo de transporte e a falta de assistên­
cia técnica como fatores limitantes do seu uso. 

Os fertilizantes químicos e orgânicos são comumente 
usados em toda a Região, porém em dosagens insuficientes para um 
acréscimo significativo na produtividade. Os pequenos produtores 
citaram o alto preço, a dificuldade de aquisição e a falta de as­
sistência técnica como principais fatores limitantes do uso de 
fertilizantes. 

Geralmente, a adubação química é feita manualmente du 
rante o plantio, com a formula CAMIG 4.14.8, mais fácil de ser en 
centrada no comércio, mas que nem sempre satisfaz âs necessidades 
da planta. As culturas consorciadas de milho e feijão recebera " em 
torno de 2 a 3 saoos por hectare. Normalmente, não se faz aduba­
ção nitrogenada em cobertura. 

Os defensivos agrícolas utilizados na região, de• 
maneira generalizada, são apenas formicidas. Esporadicamente, se 
utilizam herbicidas, fungicidas, inseticidas e outros defensivos, 
sendo comuns, no município de Lavras, na cultura de café e hortíco. 
las. 

São as seguintes as limitações quanto ao uso de téc­
nicas : 

- Falta de assitência técnica, médica-veterinãria e 
agronômica; 

- Falta de crédito rural; 
- Alto custo dos insumos agropecuários; 
- í Baixo-preçò dó leite; 
-Tradicionalismo, comodismo e falta de conhecimento 

do pequeno proôutor; 
- Alimentação animal deficiente, principalmente na 
época das secas; 
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- Dificuldade de aquisição e aluguel de maquinaria a 
dequada e insumos agropecuarios (ração, defensivo, 
adubo, semente, etc.); 

- Falta de praticas associativas; 
- Inexistência de canal de comercialização para pro­

dutos agrícolas em quase toda a região (exceção 
feita ãs subãreas 1 e 2); 

- Precariedade dos armazéns a nível de fazenda; 
- Precariedade das estradas vicinais intermunicipais, 

principalmente em época.de chuvas; 
- Estrutura fundiária concentrada; 
- Topografia acidentada; 
- Falta de életrificaç.ão rural. 

5.4.5 Conclusões 

Os produtores de baixa-renda da microrregião do Alto 
Rio Grande, por terem sua exploração agropecuária voltada para o 
autoconsumo, usam mais os fatores de produção terra e trabalho , 
pouco investindo em máquinas e implementos agrícolas, ou em prãti_ 
cas como a de recuperação da fertilidade do solo, formação e recu­
peração das pastagens, entre outras. 

Os acrecimos de produtividade alcançados com o uso 
de fertilizantes químicos em relação ãs culturas têm sido pouco 
significativos, devido, principalmente, ã falta de assistência 
técnica agronômica ao pequeno produtor, 0 mesmo ocorre com a pro­
dutividade do leite, por falta de assistência médico-veterinãria . 

Acrescente-se,ainda, que, não sendo a produtividade 
elevada o suficiente para pagar os constantes aumentos dos custos 
de produção pelo uso de insumos básicos, uma vez que os preços do 
leite e outros produtos agrícolas são controlados, a rentabilida­
de do produtor fica altamente comprometida. Os pequenos produtores 
se queixam, de maneira incansável, da"inadequação do preço que 
recebem por seu leite, ao que precisam pagar pelas rações e insu 
mos veterinários. Por sua vez, a relação de preços de insumos por 
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hectare cultivado/preço-produto medido pela produtividade média, 
para algumas culturas, pode ser nula ou até mesmo negativa. 

Desse modo, o objetivo de se alcançar maior produ­
ção e produtividade não esta necessariamente vinculado ã adoção 
de maquinas e insumos modernos que não atendem, muitas vezes, âs 
condições técnicas e econômicas dos pequenos produtores, e sim, 
a uma orientação tecnológica no sentido de se procurar difundir, 
junto a estes, aqueles pacotes tecnológicos, em que os ganhos de 
produtividade estarão mais vinculados â adequação de práticas cul 
turais e de criação, utilizando-se, intensa e racionalmente, os 
insumos produzidos a nível da propriedade, procurando restringir, 
sempre que possível, o uso de insumos industriais. 

Convém ressaltar, ainda, que a utilização de novas 
técnicas de produção de uso intensivo de capital se, de um lado 
eleva a produção e a produtividade agropecuária, por outro têm 
implicado um custo social bastante alto, à medida que têm' causa­
do desemprego e/ou subemprego de parte da população rural, prin­
cipalmente pequenos produtores e seus filhos. Estes, na situa -
ção de migrantes para as cidades, passam da condição de produto­
res, principalmente de bens básicos de alimentação como arroz, 
feijão, milho, mandioca, leite e outros, para a condição de 
consumidores, agravando-se, assim, ainda mais, a questão do abas­
tecimento interno e a distribuição da renda no meio rural. 

Finalmente, os quadros de 50 a 70. apresentam os in­
dicadores mais significativos para uma avaliação do nível tecnoló 
gico da atividade agropecuária do Alto Rio Grande, servindo de ba 
se para a análise desenvolvida neste item. 
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QUADRO 51 
TIPOS DE EMPREGOS DE FORÇA KOS TRABALHOS 'AGRÁRIOS 

ALTO RIO CRAHDE 
297S 

* 
KUMIClPIOS 

i;? CE ES TA32L5CIXSNTCS N1? NS ESTA 
BELECIMES­
TO CO:< ROA 
ÇA ANIÎ'AL" 

B/A 
M 

N? DE ESTA 
BELECIME:C-
TO CO'I RON 
ÇA KECÀSI-
CA TCÏ 

. C/A 
FÎÎ 

N<» DE ESTA 
DELECIXTS-
TO CO."Í POR 

. ÇA P?.0?RIÃ 
(D) 

D/A 
{*> 

N<? DE ESTA 
SSLECIÎ-Eïï-
?0 CC>I FOR 
ÇA ALUGAS A 

(2Í 

E/A 
(IÍ 

Ii? EE ES­
TABELECI-
Í^:;TO coy. 
OUTRA TQT. 
va EE RELI 
ÇA OU IG-
Ï:C?ADA IR; 

F/A 
(ti . * 

* 

* 
KUMIClPIOS 

II.T0SÄ 
TES 

, TOTAL 
(A) " 

N1? NS ESTA 
BELECIMES­
TO CO:< ROA 
ÇA ANIÎ'AL" 

B/A 
M 

N? DE ESTA 
BELECIME:C-
TO CO'I RON 
ÇA KECÀSI-
CA TCÏ 

. C/A 
FÎÎ 

N<» DE ESTA 
DELECIXTS-
TO CO."Í POR 

. ÇA P?.0?RIÃ 
(D) 

D/A 
{*> 

N<? DE ESTA 
SSLECIÎ-Eïï-
?0 CC>I FOR 
ÇA ALUGAS A 

(2Í 

E/A 
(IÍ 

Ii? EE ES­
TABELECI-
Í^:;TO coy. 
OUTRA TQT. 
va EE RELI 
ÇA OU IG-
Ï:C?ADA IR; 

F/A 
(ti . * 

* 

Cl - 2t9 527 204 36,71 . 44 8,35 109 20,63 40 - 7,53 93 17,55 
2 2 - Alaçca 87 310 61 25,13 6 1,94 ' . 24 7,74 15 4,84 48 15,43 
03 - 413 634 394 56,77 24 3,45 . 245 0,00 27 - 3,69 147" 21,18 
C< - A.-a.-.tir.a 104 197 * 102 51,73 2 1,02 • 41 • 20,51 6 • 3,05 58 "2?, 4 4 

05 - 543 1.143 357 31,23 132 16,80 228 13,95 116 i 10,15 295 25,Si 

- Z&c-ai.-.a de XXnsa 7? -Í55 74 15, $3 tf ' 1,29 53 11,37 3 ; 0,6< 23 * 
0"* - Ec- Jardin de Klnas 143 524 ' 144 27,45 • 5 0,95 • 97 ' 1,53 .11 1 2,10 42 S,02 . 
= 3 - 151 211 145 68,72 20 9,13 • ' 57 [ 41,23 26 • 12,32 47 22,27 
2? - C^rvalhcs • 233 508 51 15,94 74 14,57 . 53 15,43 69 . 13,53 23 4 , ?2 
13 - Cruzllia 293 464 223 .43,05 81 17,46 85 18,53 80 t • 17,24 148 31,90 
^ T 

- 115 166 • Q9 t53,61 42 25,30 74 44,58 39 23,49 15 9,04 
1 2 - 137 165 ' 102 61, 32 67 40,61 49 " 29,70 • 7 5 . 45,45 34 . 20,61 
13 - 153 '245 1 U 45,31 . 73 31, 94 • 69 •36,33 • ' 56 • 22,86 . * 24 9 , S0 
14 - 190 243 172 70,73 35 14,40 IOO • 41,15 ' <1 ' 16,37 58 23,87 
15 — livres 547 813 452 55.19 ' 130 15,37 - '323 39,44 133 . 15,24 115 14,04 
15 — Li!:erdade 154 556 143 24,40 41 7,00 135 . - 23,04 22 . 3,75 11 1, ES. 
17 •* 241 376 200 53,13 61 16,22 ' 105 27,53 61 • 16,22 102 • 27,13 
13 - ;^dire <!e Deus £s Minas 134 126 09, 61 18 . 9,94 SO . ' 49,72 - 23 ( 12,70 29 . 16,02 
13 - 61 80 43 60,00 22" 27,5 31 33,75 30 • 37,5 20 -25,00 
23 - ?issa Vif.te 43 172 41 23,84 3 1,74 32 •• 18,60 3 1,74 8 4,65 
21 - Ptedade do Rio Cranie 195 303 LES 61,39 • 19 6,27 117 33, Gl 2 1 ; €,93 63 20,79 
2 2 — Ssr.tar.a ¿0 Cararïeu 67- 173 67 33,73 - - <5 26,01 4 2,31 13 .10,40 
23 363 519 329 • 53, 39 12,33 153 30,44 66 12,72 173 33,33 
24 • U 121 ' £T> «6,22 19 15,70* 54 44,63 31 25,62 10 8,25 
25 Serltir.ça 53 103 42 43, 60 13 12,63 24 23,30 ' 18 17,4 3 13 17,43 
15 ES 117 67 57,25 . 43 36,75 43 36,75 47 40,17 16 13,68 

Total 4.640 9.413 1.056 . 43/20 1.109 11,78 2<,92 ' 25,47 1.062': 11,23 . 1.640 17,42 

Ponte: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975. 
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QUADRO 55 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS 

ARADOS E COLHEIDEIRAS 
MINAS GERAIS, SUL DE MINAS E ALTO RIO GRANDE 

1975 

EQUIPAMENTOS PERCENTUAL 
NUMERO DE ARADOS E 
C0LKEDSIRAS/N9 DE 
ESTABELECIMENTOS 

MG SM ARG MG SM • ARG KG SM. ARG 

ARADOS 
De tração animal.., 
De tração mecânica, 

156 026 32 714 • 2 971 87,6 80,8 90,0 

22 071 7 801 327 12,4 19,2 10,0 

0,34 

0,05 

0,34 

0,03 

0,32 

".0,03 

TOTAL, 

Colhedeiras (1) , 

178 097 . 40 515 3 298 100,0 100,0 100,0 

10 393 3 107 671 

0,38 

0,02 

0,42 

0,03 

0,35 

0,07 

Fontet IBGE: Censo aç/ropecuãrio, Mina.s Gerais, 1975. 
(11 Autoiuotrizes e Combinadas, 

OI 
W 
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QUADRO 56 
ÃREA DE LAVOURAS TEMPORÁRIAS EM RELAÇÃO AO NUMERO DE COLHEDEIRAS 

MIMAS GERAIS, SUL DE MINAS E ALTO RIO GRANDE 
1975 

REGIÃO RELAÇÃO (hectares/colhedeiras) 

-Minas Gerais 320,0 
Sul de Minas 160,0 
Alto Rio Grande., 90,0 

Fonte: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975 
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QUADRO - 58 

USO DE FERTILIZANTES E DEFENSIVOS 
MINAS GERAIS 

1975 

. FERTILIZANTES E ESTABELE -IMENTOS % DO TOTAL DE 
DEFENSIVOS - ESTABELECIMENTOS 

Adubaç ão 
. 14 9 122 32,17 

106 252 22,92 
255 374 

17 357 3,75 

DEFENSIVOS • 

302 609 65,29 
174 151 37,57 
476 760 -

PRATICAS DE CONSERVAÇÃO* 54 213 
DO SOLO 
Fonte: IBGE: Censo agropecuario, Minas Gerais, 1975, 
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QUADRO. .69 
. USO DE FERTILIZANTES E DEFENSIVOS 

MINAS GERAIS , SUL DE MINAS E ALTO RIO GRANDE 
1975 

' FERTILIZANTES * E % DO TOTAL DE ESTABELECIMENTOS 
DEFENSIVOS MINAS GERAIS • SUL DE MINAS ALTO RIO GRANDE 

Adubação • 
-

. Química 32,17 57,94 " 49,38 
Orgânica 22,92 32,03 54,23 
TOTAL 

CALAGEM ". . 3,75 . 8,68 3,90 

Defensivos 
t 
65,29 

• 

. Animal 
t 
65,29 72,46 84,77 

. Vegetal 37,57 
1 

40,88 23,04 
•TOTAL • 

) 
-

.PRATICAS DE CON­
SERVAÇÃO DO SOLO 11,70 ! 18,31 8,44 .PRATICAS DE CON­
SERVAÇÃO DO SOLO 

Fonte: IBGE; Censo agropecuario, Minas Gerais, 1975 



QUADRO 60 
GASTOS COM ADUBOS E CORRETIVOS POR HECTARE 

MINAS GERAIS, SUL DE MINAS E ALTO RIO GRANDE 
1975 

REGIÃO 
N9 DE ha (D 

(A) 
VALOR (Cr?mil) 

<B> B/A 

Miftas Gerais 8 127 869 852 826 0,105 
Sul de Minas 939 380 410 031 0,436 
Alto Rio Grande 83 287 12 191 0,146 

Fonte: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975. 
CU Culturas permanentes + temporárias + pastagens plantadas. 
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QUADRO 61 

GASTOS COH ADUBOS E COMETÍ VOS POH UüCTARE NOS E STABE LE CIKEKTOS AGROPECUARIOS 

ALTO RIO GRANDE 

19)5 

NÚMERO DB 
Í O I F Í I C L R I O S ' HEC7AÑÉS 

ÍA) 
(C íS m i l i 

(R) 

C L ~ F.1 aruoca. 4.793 266 5 5 , 5 0 -. 

0 2 - A l a g o a 4,394 49 1 1 , 1 5 

0 3 - / j iâre lâncl iá S , 5 Í 9 348 6 5 , 4 3 

0 4 - Aran t i n a 625 19 3 0 , 4 0 

0 5 - Baependi 0 ,441 662 7 0 , 1 2 

0 6 - Coca ína de Minas ¿,244 23 1 0 , 2 5 

07 - Bom J a f d i n <3c Minas 2 , 2 § í 49 « 3 , 1 0 

0 8 - Ca r r anca s £ ,6S5 503 98 ,92 

0 9 - C a r v a l h o s i.Uè 33 1 5 , 3 6 

1 0 - C r u z í l i a S . 4 S Í 6<0 1 5 4 , 0 2 

1 1 - I J a c i _ 1.735 SS2 310 ,16 

1 2 - I n g a ! 2 ,432 720 296 ,05 

3 3 - ítuialriM 1.903 4fi? 2 S 5 , 9 1 

1 4 - I t u t i n g a 1.564 493 3 1 4 , 3 2 

1 5 - L a v r a s . , é .357 3 . $ 6 3 .426,35 

1 6 - L ibert tads 3 .160 £0 2 5 , A I 

1 7 - Luminá r i a s 3.644 1.026 266 ,91 

I B - Madre de Deus de Minas 3.244 465 143 ,34 

19r í f l ndu r i 2 .515 226 B0,2£ 

2 0 - Pa s sa V i n t c 645 ' ' 5 5,92 

2 3 - l ' i edade do Rio Grande 2 . 4 7 O ' 366 147 ,70 

2 < - Santana õo Carainbeu 694 79 113 ,83 

2 5 - ÊíSo Tome das L e t r a s 5,237 626 , 2 5 5 , 1 7 

2G- Sao V i c e n t e de Minas 3 .349 281 '- B3 ,91 

2 7 - E c t i t J n ç n &53 63 113 ,92 

2 0 - S e r r a n o s 1.324 111 83,(11 

T o t a l " Í13.287 1 2 . 1 9 1 146 ,37 

Fonte : IBGE: Censo a g r o p e c u á r i o , Minas G e r a i s , 1975. 

. (1 ) C u l t u r a s permanentes + t emporá r i a s + p a s t a g e n s p l a n t a d a s . 



QUADRO 62 
USO DE FERTILIZANTES-E DEFENSIVOS NOS ESTABELECIMENTOS AGROPECUARIOS 

ALTO RIO CKANDE 

1375 

*írt Ti**"1' " 7 n i s SETTSíSIVCS CAlCr_B.*0 
fi ' í\jt i w -.reos osc-Ssrcos ANIMAL VTCSTAL W ZZ EST, r/A . • 
Tr«:\7V _ 
ros 

(A ) 

>.e ESTAD. 

(3) 

»/* 
- U ) 

INTO n.M. 
(cl 

C/A 

(*> ' 

S<? E5TAE, 
isro?.M. 

(0) 

D/A 

w 
rSTAS. 

:S Í -OS : ¡ . 
(S I 

E/A 

(*} 

TÊS 

ÍT) 

Cl - Aluraoe* 527- 163 32 330 63 535 97 i r Z 3 2 
02 - Mi-oa. ' 310 OS 20 173 56 ' 233 95 7 2 - -
G3 - AnirciMiiia 634 3?9 57 439 63 S35 91 441 64 16 2 
04 - Ara.-.tlna. "l37 52 25. 124 63 . 171 B? U S • 59 -
CS - Säsrenil 1.143 547 ta 713 64 •777 C8 • •'221 19 33 . .3 
C6 - Eocelna ¿e Kinas "•ÍG6 31 7 • 210 45 445 • 95 •. 4 1 > ; • 2 0 
07 - E Í ; ¿ardía ¿« Hirtos 524 •96 : 15 •' 14 3 27' 416 79 51 • 10 1 . c 

C3 - Carri.TCfiS 211 • 165 7 E . 145 69 ; 205 97 53 ' 25 23 13 
07 - Carvalhos "* SOO SO 12' 2£3 52 446 83 1 0 1 C 
10 - Cr-jiilla <6< 3 03 65 301 65 « 1 . S6 45 10 '54 12 
XI - IJici, 166 14 4 • 67 luí 63 •• 122 73 • 114 8 1 
12 - I.-.yal 165 • 143 07 SO 55 •*_ 153 96 9 s 5 •t". 
13 - Ifiniría 2 Í S ' 177 72 153 65 2C3 63 107 4Í ) 5 '. " 3_ 
1< - V.u'.l.Tja 243 109 . . 73 130 53 = 35 97 . 1 C 3 42 10 '< 
IS - LivTiS . eis 664 SI i El 60 675 Z2 ' 247 30 99 
IS - ¿ibcr-iicíí HQ lí ' 2C5 33 45? 73 .-3 - I _ • ¡ _ 
17 - LL-inSrias 27 6 235 53 "l5Q 43 ' 2B3 75 12 0 32 15 4 
ia - líadre ¿o Céus de Kinas 181 138 76 150 - E3 175 S7 139 ' 77 10 
19 - iiindüii. so S3 73 S3 ! 73 70 83 

• " 2 4 
30 Zl 26 

JO - Pas« Vln'.i 172 5 3 . 23 13 145 64 - • 1 1 1 
21 - Picdsde do Rio Crania t 303 215 71 \S9 • 66 • ' 2D3 93 163 5Í 13 • 

22 - Santana ¿o CaTa-±>=u 173 •' • 84 49 33 22 107 * 62 2 1 2 . l 
23 - Sío Tcrr.c das Letras 51S . 39'. 75 i,C6 35 421 • • 8 1 . 119 23 14 3 
2* - SSo vi; wt«"£e Xlr.as 121 91 75 37 80 113 93 64 53 15 " 12 
2S - Serltlnea 1C3 44 ! . <3 75 74 . 102 99 _ ' * 1 1 
26 - Strran^s 117 78 . . 67 . „ . 93 - 79 115 - 98 - i 1 \ 2 2 
TO Vil 9,413 4.646 3,105 „ 54 . 7.979 35 2vl69 23 1 367 4 

Fonte i IBGEi, Censo agropecuário. Minas Genis, 1975. 

to 

o 



CRÉDITO RURAL - FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS .AOS AGRICULTORES 

KINAS GERAIS ', SUL DE MINAS E ALTO RIO ¿RANOS 

1975 

IOTESTIMSNTO ',' CUSTEIO • Ca-ÍEECIALIZAÇÃO 

Informantes 

(A) 

Valor 
(Mil Cr$) 

fBÎ 

B/A 
(Kil Cr$) 

Informantes 

(O 
Valor 

(Mil Cr$) 
' ÍD) 

D/C 
(yj.1 Cx$) 

Inferientes 

CE) 

Valer 
(Mil Cr$) 

(F) 

F/E 
C-íil Cr$) 

Minas Gsrais 24 214 1 117 468 45,150 50 487 1 538 530 30,474 1 875 85 886 45, 805 

* i* 

Sul de Minas 4 859 215 433 "44,337 13 353 428 963 . .32,125 217 10 923 50,335 

A l to Rio Grande 477 " IS 354 . 34,285 • 1 257 22 060 • 17,550 .12 276 23,000 

F o n t e : IBGE: Censo a g r o p e c u á r i o , Minas G e r a i s , , 1 9 7 5 . 



QUADRO 64 
FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS AOS AGRICULTORES 

ALTO RIO GRANDE 
- 1975 -

MUNICIPIOS 
INVESTIMENTOS COSTEIO DA PRODUÇÃO COME P.Cl ALI Z AÇÃO 

MUNICIPIOS 
INFORMANTES 

(A) 

VALOR 
(Cr$ mil) 

(B) 
B/A INFORMANTES 

(C) 

VALOR 
(Crí mil) 

( D ) 

D/C INFORMANTE? 

(E) 

VALOR 
(CrS mil) 

(F) 

F/E 

01 - Aiuruoca 63 1.162 17,088 102 1.769 17,343 1 20 20,000 
02 - Alagoa 15 120 8*000 83 705 8,494 - - -03 - Andrelãndia 22 349 15,864 70 995 14,214 - - -04 - Arantina 6 40 6,667 14 127 9,071 1 8 " 8,000 
05 - Baependi 60 915 15,250 131 1.770 13,511 2 50 25,000 
06 - Bocaina de Minas 18 469 26,056 35 821 23,457 - - -
07 - Boni Jardim de Minas 6 133 22,167 35 418 11,943 - - -08 - Carrancas 1 43 43,000 70 1.438 20,543 - _ -09 - Carvalhos IS 163 9,056 88 564 9,818 - - -10 - Cruzília 52 2.321 44,635 29 406 14,000 1 12 12,000 
11 - Ijaci 11 852 77,455 21 659 31,381 1 40 40,000 
12 - Inçjal 18 1.481 82,278 - - - - - -13 - Itumirim 12 336 32,167 60 563 9,333 - - -14 Itutinqa 7 687 98,143 53 835 15,755 - - -15 - Lavras 41 3.24 4 79,122 128 3.247 25,367 2 48 24,000 
16 - Liberdade 11 298 27,091 58 967 16,672 1 25 2S,000 
17 - Luminárias 22 6S7 31,227 35 1.791 51,171 - - -
13 - Madre de Deus de Minas 11 379 34,455 30 532 17 ,733 1 68 68,000 
19 - Mindurl 9 358 39,778 13 546 42,000 - - -
20 - Passa Vinte 5 47 9,400 28 426 15,214 1 1 1,000 
21 - Piedade do Rio Grande 15 350 23,333 49 532 10,857 1 4 4,000 
22 - Santana do Garambeu 2 30 15,000 2 23 11,500 - - -23 - São Tomé das Letras 18 626 34,778 73 1.036 14,192 - - -
24 - são Vicente de Minas 16 623 38,938 39 1.297 33,256 - - • 

2S - Seritinga 9 186 20,667 2 18 9,000 - - -
26 - Serranos 4 406 101,500 9 276 30,667 - - -
Total - Alto Rio Grande 477 16.354 34,285 1.257 22.060 17,550 12 276 23,000 

Fon to i ICUlií Censo agropecuário, Minos Gerais, 1975 
hl 

hl 



QUADRO 6 5 

' NEIOS D E TRANSPORTES NOS ESTAEELECIMEKTOS AGROPECUARIOS - VElCULOS 
MINAS GERAIS, SUL DE MIKAS E ALTO RIO GRANDE 

• 1 9 7 5 

VSlC'JLOS E S T A B E L E CJHSNTCS COM VElCULOS VEÍC'v'^OS/ZSTABEl., CATÍCV^O 
Tiro­ HCMSRO - DO TOTAL. NCXERO t DO T OTAL (11 -

KG SM ARG MG SM AEG MG SM ARG K5 SM ARG KG EM 

ls Trapío Anl~al 152.277 33.259 2Í079 68,54 63,63 57,93 122.807 27.791 1.620 26.50 29,03 17,21 1,240 1,157 i,:=3 

Zi Tranco ."/ícínica 68.933 18.968 1.510 ' 31,16 3S,3Í 42,07' 62.445 16.«68 ', 1.337 13,47 17,72 14,34 1,104 •1,118 l,C£l 

- Car-lnhöcs 6.566 2.092 114 3,10 '•4,01 3,18 5.458 1.607 96 1/13 1/6S 1,02 ' 1*253 1,302 1,138 

- Ctrienetas, Jipes, S0.J4O 12.635 1.183 23,03 •24,1? 32,56 48.300 11.977 . 1.122 11,42 12,51 11, M .1,035* 3,055, 1,CS4 . 

- deboques p/Tra-jäo 11.132 4.241 213 5,03 .8,12 5,33 3.GS7 3,354 179 1,37 3rS4-
1 

1,90 1,281 1,253 1,170 

Tstal Ctral ¿e Velculoa 
Terrestres 

y 

221.?15 52.227 :"J.589 , 100 ,00 100,00 100,00 18S.252 
-j 

44.759 3.017 , 35,97 45,75 32,05 1.194 . 1,167 i,:?fl ' 

Fönte: I E G E Í Censo s^rorecuário, finas Gerais, 1 9 7 5 : 

( 1 ) Dos estol-elecirentos agropecuarios inclusive os seis veJculos. 
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QUADRO 66 
MEIOS DE TRANSPORTE NOS ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS 

ALTO RIO GRANDE 
- 1975 -

MUNICÍPIOS 
N O M E R O D E 
ESTABELE­
CIMENTO 

CA) 

VEÍCULOS 
MUNICÍPIOS 

N O M E R O D E 
ESTABELE­
CIMENTO 

CA) 

D E TRACTO MECÂNICA DE TRAÇÃO ANIMAL MUNICÍPIOS 
N O M E R O D E 
ESTABELE­
CIMENTO 

CA) 

CAMI -
N H C E S 

(QUANT.1 

CAMIONETAS 
JIPES,ETC-
(QUANT.) 

PJEBOQUES 
P A R A T R A 
ÇÂ"0 
(QUANT.) 

TOTAL 

( B ) 

B/A 

<%) 

QUANTIDA­
DE 

to 

C/A 

U ) 

01- Aiuruocs 527 3 55 3 61 11,6 37 7,0 
02- Alagoa 310 2 1 6 1 ' 9 3 1,0 
03- Andrelãndia 694 7 58 9 74 ' 10,7 203 29,3 
04- Arantina 197 - 7 - 7 . 3,6 4 2,0 
05- Baependi 1.143 12 143 7 162 14,2 87 7,6 
06- Bocaina de Minas 466 1 18 1 20 4,3 6 1,3 
07- Bom Jardim de Mina3 524 - 36 1 37 7,1 18 3,4 
08- Carrancas 211 9 50 . 15 74 35,1 136 64,5 
09- Carvalhos 503 - 55 1 ' 56 11,0 9' 1,8 
10- fj-Sília 464 4 99 11 114 24,6 118 25,4 
11- ijacl 166 6 39 . 5 50 30,1 79 47,6 
12- Inga! 165 6 31 12 . . 49 29,7 76 46,1 
13- Itumirlm 245 3 - 19 59 24,1 63 25,7 
14- Itutinga 243 1 34 7 42 17,3 122 S0,2 
15- Lavras 819 32 185 40 257 31,4 445 54,3 
16- Liberdade 586 . - 40 1 41 7,0 5 0,9 
17- Luminárias 376 8 62 17 87 23,7 139 37,9 
IS- Madre de Deus de Minas 181 5 63 8 76 42,0 99 54,7 
19- .^induri 80 • 3 24 la 45 55,3 47 58,8 
20- Passa Vinte 172 2 22 . - 24 14,0 10 5,8 
21- Piedade do Elo Grande 303 - 27 7 34 11,2 118 38,9 
22- Santana do Garambeu 173 - - - . - - 40 • 23,1 
23- São Tomé das Letras 519 7 30 5 42 8,1 98 15,9 
24- São Vicente de Minas • 121 2 34 18 54 44,6 100 82,6 
25- Seritinga 103 - 14 2 16 15,5 2 1,9 
26- Serranos 117 1 17 S 23 19,7 IS 12,8 

Total 9.413 114 1.183 213 1.510 16,0 2.079 22,1 

Fonte: IBGE: Censo agropecuário, Minas Gerais, 1975: 
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CUADRO fcl 
CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS UOS ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS 

MIMAS CERAIS, SUL DE MIKAS E ALTO BIO CHANDS • 
1975 

QUANTIDADE VALOU • 0DA.TTIDADE CONSUMIDA/ 
COKBljSTlVtlõ 

CCH5ÚMIDA mil Cri) \ 00 TOTAL DE Cx$ " KT CE RSTABELECIKESTO 
COKBljSTlVtlõ 

Cri) 

XG SM A KG KG 1 « AHG MC j SM 1 
HG 1 s, 1 A KG 

£10 11 - ; 1S1 4 - 0,02 0,002 0,001 0,0001 -
Cãs Liqüefeito U M . j 

3 733 . 1 266 45 9 628 3 476 109 1,39 3,11- 0,93 0,008 0,013 0,005 
117 436 31 472 1 994 314 42B 62 792 5 574 44,53 • SO,26 47,67 0,253 0,329 0,212 

Lenha £3) .-. , 10 S59 1 503 170 171 490 33 087 3 591 24,39 20,0B 30,84 0,023 0,0157 0,018 
112 130 27 551 1 189 168 501 39 742 1 eeo 23,66 24,13 15,97 0,241 0.2EB 0,126 
16 4Ö0 2 037 193 34 096 4 383 433 4,83 2,66 3,72 0,036 0,021 0,021 
11 230 £01 4 69 4 196 1 0,12 0,01 0,024 a, 000* 
2 6 BS 398 41 6 675 1 051 77 0,95 0,64 0,66 0,006 0,004 0,004 

- - 70S 0S5 164 731 11 645 100,0 100,0 100,0 - - -
fonte: IDGE: Censo ar"vC|-ccuário, .Vinns Cerais, 1975J 
(1) toneladas. (2)En Eil litros. O ) fcm jnll M 3 
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CONSUMO DE EHERGÏJV ELÉTRICA • \ 
KIKAS GERAIS^ SUL DE KINAS S ALTO RIO GRANDE 

1975 

¡.REGI&Q - K? DE 
ESTAD, 
(A) 

ENERGIA ELÉTRICA RELAÇÕES : 
¡.REGI&Q - K? DE 

ESTAD, 
(A) PRÓPRIA comprada' 

CE) 
TOTAL 

( C ) 

VALOR DE {B) 
MIL CR$ 

(D) 
C/A 
M 

D/A 
(Cr$/E5TAS) 

Minas Gerais 463 515 19 361 '• 23 990 42 959 34 439 9,3 74,29 
Sül áo Minas 95 733 5 126 8 396 13 405 10. 877 14,0 ' 113,61 
Alto Rio Grande '* • -.9 413 520 488 993 677 10,6' 71,92 

Fonte: IBGE: Cer.so agropecuário, Minas;Gerais, 1975 



QUADRO 70 
'V. CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA 

ALTO RIO GRANDS 
- 1975 -

MUNICÍPIOS 

"jo DE ESTA-
B2LECÏMEN -
TOS 

(A) 

ENERGIA ELÉTRICA RELAÇÕES i 

MUNICÍPIOS 

"jo DE ESTA-
B2LECÏMEN -
TOS 

(A) 

PRÕPRIA COMPRADA TOTAL 

ÍB) 

VALOR DA 
COMPRADA 
CCr? mil) 

(C) 

B/A " 

(*) 

C/A j 
(Cr5/Esta . 
beleciraentt} 

01-Aiumoca 527 47 13 60 10 11,33 18,98 
02-Alagoa 310 14 5 19 1 6,12 3,23 
03-Andrelãndia 694' 54 10 64 6 9,22 8,45 
04-Arantina 197 2 1 3 1 1,52 5,08 
05-Baeper.di 1.143 105 69 173 95 15,13 « , 1 1 
06-Bocaína de Minas 466 34 6 39 0 8,36 0,00 
07-Bca Jardim de Minas 524 15 2 17 1 3,24 1,91 
08-Carrancas 211 • 11 27 37 18 17,53 85,31 
09-Carvalhos 508 29 11 40 2 7,87 3,94 
lO-Cruzilia 4 64 14 '. 19 33 ' 9 7,11 19,40 
ll-Ijaci 166 7 2S 33 31' 19,87 186,75 
12-lngaI 165 12 11 23 15 13,93 90,91 
13-ItimÍrtó 245 15 7 20 3 8,15 12,24 
14-itutinga 243 14 5 16 3 6,58 12,35 
15-Lavras 319 15 . 133 198 403 24,17 498,17 
16-Libe-dade 586 6 - 6 - 1,02 -
17-Luninãrias 376 36 20 54 21 14,36 55,85 
13-Madre de Deus de Minas 181 11 8 19 3 10,49 16,57 
19-Mlnduri 80 6 18 24 12 30,00 150,00 
20-Passa Vinte 172 15 - 15 - 8,72 -
2l-Piedade do Rio Grande 303 20 17 37 11 12,21 36,30 
22-Santana do Carambeu 173 4 - 4 - , 2,31 -
23-São Tomé das Letras 519 17 - 17 - 3,27 
24-São Vicente dc Minas 121 5 23 25 17 23,14 140,50 
25-Seritinga 103 3 4 7 4 6,79 33,83 : 

26-Serranos 117 • 9. 3 12 3 10,25 25,64 

Total 9.413 S20 488 998 '677 10,60 71,92 , 

•Fonte: IBGE: Censo agropecuário, Mir.as Gerais, 1975.' ro 
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5.5 Comercialização 

5.5.1 Introdução 

A analise das variáveis relacionadas aos diversos 
aspectos que envolvem a produção agropecuária do Alto Rio Gran 
de deixa clara a necessidade de se dar um tratamento diferencia 
al ao problema da comercialização dessa produção. Esta diferen 
ciação, em princípio, deve se dar por área e por produto, e, 
sobretudo, em função do tamanho do estabelecimento, uma vez que 
o objetivo básico do programa para o qual esse estudo serve de 
subsídio e o pequeno produtor rural. 

Nesse sentido, procurar-se-á, basicamente, levan 
tar as limitações encontradas pelo pequeno produtor para comer 
cializar sua produção a partir das formas distintas em que ele 
se insere no setor agropecuário da região. 

De • ~ . maneira geral, o pequeno produtor rural se 
encontra isolado dos centros de comércio, quer pela distância , 
quer por condições precárias de acesso,o que, se não impede , 
pelo menos dificulta bastante a colocação do excedente de pro 
dução gerado. Por outro lado, a quantidade e a qualidade deste 
excedente são comprometidas pela não utilização e/ou utilização 
parcial e inadequada de técnicas de cultivo mais avançadas,tais 
como sementes selecionadas, espaçamento- . de plantio,corretivos 
e fertilizantes. Estes fatores, dentre outros, fazem com que o 
pequeno excedente gerado, além de apresentar problemas de comer 
cialização tais como padronização e classificação do produto, 
seja vendido diretamente a intermediários, a preços pouco com 
pensadores, ou então comercializado no local, entre produtores, 
sendo inclusive comum a troca de mercadorias. Resta acrescentar 
que, embora a pequena produção tenha um caráter básico de subsis_ 
tência, é responsável por uma parcela significativa do abasteci 
mento interno de produtos alimentares. 



G O V E R N O D O E S T A D O D E M I N A S 
Secretaria de Estado do Planejamento e 
Fundação João Pinheiro 

G E R A I S 
Coordenação Geral 

Como pode ser observado, embora estas colocações 
reflitam mais adequadamente a problemática da comercialização 
da pequena produção agrícola, também são válidas para os produ 
tos pecuários, com exceção do leite, cuja comercialização se 
processa de forma distinta, em função das especificidades do 
produto. 
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5.5.2 Aspectos gerais da comercialização da pequena produção 
agropecuaria no Alto Rio Grande 

0 Alto Rio Grande - do ponto de vista da pauta 
produtiva - se caracteriza como uma ãrea especializada em pecu 
ãria leiteira, cabendo à agricultura uma posição secundaria. Em 
1975fapenas o leite era responsável por 47% do valor da produ 
ção agropecuária, ao passo que o total da produção vegetal si 
tuava-se em 33%. Na pauta produtiva regional, alem do leite, des_ 
tacam-se: bovinos (13% do valor da produção); milho em grão e 
forrageiro (16%); cafe-em-coco (5%); cana forrageira (3%); sul 
nos (3%); arroz-em^casca, feijão, aves e ovos- (todos com apro 
ximadamente 2%). Dentre esses produtos, apenas o leite e o cafe 
têm uma produção orientada para o mercado. Os demaisrou são sub 
produtos da atividade principal, como é o caso de "bovinos", ou 
são produzidos para o autoconsumo do estabelecimento (neste ca 
so»incluem o milho forrageiro e a cana forrageira, destinadas â 
alimentação do rebanho). Entre os produtos agrícolas,apenas o 
milho apresenta uma produção mais expressiva, em termos quanti_ 
tativos, sendo que,em alguns municípios,observa-se, inclusive , 
a existência de um pequeno excedente comercializado. Outras a ti 
vidádes, tanto pecuarias como agrícolas, voltadas para o merca 
do; tais como suinocultura, avicultura, olericultura e até mesmo 
culturas tradicionais, constituem casos isolados, não sendo re_ 
presentativas,nem a nível da ãrea nem de municípios. Apenas o 
café merece destaque, uma vez que é cultivado nos municípios sî  
tuados a oeste da região (subãreas 1 e 2), onde essa cultura jã 
assume uma certa representatividade na pauta produtiva munici 
pai. 

Vistos estes aspectos gerais, torna-se importante, 
no momento^analisar como o pequeno produtor se insere na estru 
tura produtiva da região e, mais especificamente, no processo 
de comercialização da produção. Com relação a esse aspecto, o 
conjunto de hipóteses levantado, quando da elaboração do primei 



C O V E R N O D O E S T A D O D E M I N A S G E R A I S 
Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral 
Fundação João Pinheiro 

272 

ro diagnóstico da região, a partir de dados secundários, e con 
firmado com.o levantamento de campo efetuado, permite distin 
guir - do ponto de vista da geração de excedentes comercializa 
veis - dois grupos principais de estabelecimentos: 

r- naqueles estabelecimentos de área inferior a 
10 ha observa-se o predomínio da agricultura de subsistência, o 
que, no entanto, não exclui a participação da pecuária leitei 
ra, sobretudo nos estabelecimentos cuja área se aproxima do li_ 
mite do estrato. O principal produto é o milho, sendo que o fei_ 
jão (plantado consorciado com o milhoJ, o arroz e a mandioca sao 
plantados em pequena escala^ e a produção obtida, inclusive, e 
insuficiente para as necessidades anuais de consumo da família. 
È importante mencionar que esses estabelecimentos são explora 
dos pelos proprietários, que,por sua vez,são os parceiros na 
produção dos estabelecimentos maiores. Dessa forma, em alguns 
municípios da área, - no caso do milho - o produtor, apôs soma 
das a produção obtida em sua propriedade mais aquela obtida em 
regime de parceria em outros estabelecimentos, consegue gerar 
um pequeno excedente que normalmente e comercializado no prõ 
prio local (entre produtores locais), sendo pouco freqüente a 
venda para intermediários/atacadistas. Em alguns municípios da 
região ,o numero desses estabelecimentos chega a ser bastante 
significativo, observando-se ainda uma concentração espacial 
dos mesmos em pequenos aglomerados rurais. Quanto aos produtos 
pecuários, o leite, em função da quantidade produzida e da fa 
cilidade e/ou possibilidade de venda , ou e utilizado para a fa 
bricação caseira de queijos ou é vendido a algum • laticínio ou 
posto de resfriamento de cooperativas ou de grandes agroindús -
trias. De qualquer forma, a produção i pequena, e obviamente li 
raitada pelo tamanho da propriedade. Ja os demais produtos pecuã 
rios, tais como suínos, aves e ovos são do tipo "fundo de quin­
tal" ou seja, destinam-se ao consumo próprio, podendo,esporadi­
camente, ser vendidos para cobrir alguma necessidade ../imediata 
tendo, nesse sentido, também um papel de reserva de valor. Em 
síntese, ê este produtor o principal responsável pela produção 
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de produtos alimentares na área, quer através da produção pré -
pria como da produção obtida em regime de parceria nos estabele_ 
cimentos maiores; 

- jã nos estabelecimentos com ãrea entre 10 e 100 
ha, a pecuária leiteira vai assumindo progressivamente o papel 
de atividade principal, em detrimento das atividades agrícolas. 
O principal produto dos estabelecimentos que compõem este estra 
to, o leite, ê integralmente comercializado, havendo todo um sis 
tema de coleta e beneficiamento implantado e operando na região, 
composto por mais de 50 pequenos laticínios (recepção de 3 000 
a 5 000 litros/dia em média) f uma cooperativa local, sediada em 
Lavras, quatro postos de coleta e resfriamento de cooperativas 
localizadas fora da região (2) e de grandes agroindústrias ( 2, 
Nestlé e Anderson Clayton). Deve ser acrescentadovainda, ser es_ 
te estrato o mais representativo na microrregião,envolvendo 56% 
do numero total de estabelecimentos. Na verdade, esse estrato , 
bem como a participação da pecuária leiteira no mesmo consti_ 
tuem o "traço comum" da agropecuária do Alto Rio Grande. No en 
tanto, na porção oeste da rlicrorregião, que corresponde ãs suba 
reas 1 e 2 ,é importante a participação do café na pauta produti_ 
va desses estabelecimentos. Jã as culturas tradicionais, têm 
nesse estrato uma participação secundaria ,sendo, vixig&iralinente, 
implementadas em regime de parceria, em caráter nao comercial , 
e^ainda, obedecendo aos mesmos padrões tecnológicos observados 
nos pequenos estabelecimentos de subsistência. Não deve ser es_ 
quecida, ainda, a importância relativa da venda de bezerros ma 
chos e vacas de descarte no valor bruto da produção desses esta 
belecimentos. Na verdade, trata-se de um subproduto da atividade 
principal que, no entanto, se coloca como o segundo produto em 
importância na pauta produtiva regional. Em síntese, esses esta 
belecimentos apresentam, basicamente*dois produtos orientados pa 
ra o mercado: o leite e o café, sendo que ambos possuem siste_ 
mas específicos de comercialização, podendo-se acrescentar a e£ 
ses dois produtos a venda de bovinos que, como foi visto, e um 
subproduto da produção de leite. 
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5.5.3 Infra-estrutura de comercialização 

Uma analise da infra-estrutura de apoio ao setor 
agropecuario é realizada em um relatório ã parte, englobando,in 
clusive, os diversos aspectos relacionados especificamente â co 
mercialização, quais sejam: a disponibilidade e/ou oferta de e_ 
quipamentos, bem como de serviços de apoio ã comercialização. 

No entanto, é importante mencionar que um dos pon 
tos básicos freqüentemente levantados quando se coloca o proble 
ma da pequena produção agropecuária diz respeito justamente ã 
comercialização da produção, obstacularizadafde um lado#pela es 
cala do excedente disponível e,por outro^pelas dificuldades de 
acesso do pequeno produtor ã infra-estrutura de comercialização. 
O termo infra-estrutura de comercialização ê, aqui, usado. em 
seu sentido mais amplo, envolvendo tanto aqueles equipamentos 
físicos indispensáveis â comercialização, como armazéns, os 
meios de transporte, cooperativas, e até mesmo os instrumentos 
oficiais de apoio ã comercialização e produção agropecuária , 
no caso, os preços mínimos e as linhas de crédito para comercia 
lização. 

Devido aos objetivos deste trabalho, a infra-es_ 
trutura de comercialização pode ser enfocada sob dois ângulos; 
a oferta na microrregião e a acessibilidade do pequeno produtor 
a ela. 

Com relação ã oferta de infra-estrutura de comer 
cialização,os dados levantados para o Alto Rio Grande ' indicam 
ser a mesma bastante precária,no que diz respeito especificamen 
te â" armazenagem e cooperativas, em que pese haver uma boa dis­
ponibilidade desses serviços nas áreas adjacentes a microrregião. 
A ausência de armazéns da rede oficial, se ,de um lado, poderia 
ser vista como um desestímulo ou obstáculo ã expansão da produ 
ção, por outro pode ser um indicador de um baixo po 

Fundação João Pinheiro 
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No caso específico do Alto Rio Grande, este baixo potencial 
nao se deve exclusivamente a restrições físicas tais como clima, 
solos, etc, e muito mais ã concorrência com a pecuária leiteira 
e ã estrutura fundiária. 

tencial^de produção de grãos, sendo mais viãvel esta última hi_ 
põtese. Quanto ao café, embora se observe uma produção signifi­
cativa em alguns municípios da região, verifica-se a presença 
apenas de escritórios do I B C nos municípios de Lavras e Baepen 
di, sendo que o armazém deste órgão em Lavras se encontra fecha 
do. Entretanto, existe no Sul de I<Sinas uma boa infra-—estrutura 
de armazenagem de café que,certamente,vem sendo utilizada pelos 
produtores do Alto Rio Grande. Ainda com relação ã produção de 
grãos - mais especificamente o milho -,dado o pequeno excedente 
gerado, predomina o armazenamento a nível de propriedade. 

Jã com relação as cooperativas, existem apenas 
três com sede na microrregião, todas elas no município de La 
vras, sendo uma de cafeicultores, uma agrícola e a última de e 
letrificação rural. Por outro lado, nos últimos dez anos foram 
extintas cinco cooperativas de produção com sede em municípios 
da ãrea. Entretanto, todos os municípios do Alto Rio Grande per 
tencem â ãrea de jurisdição de alguma cooperativa, mesmo sedia 
da fora da microrregião. 

Os meios e vias de transporte são de grande impor 
tancia na ãrea - sobretudo para o escoamento da produção de lei 
ter*sendo que sua funcionalidade e qualidade são analisadas em 
estudo à parte. 

Finalmente, devem ser feitos alguns comentários so 
bre os aspectos relacionados ao credito para comercialização na 
ãrea. Antes, porém, deve ser lembrado que o credito rural tam 
bem vai ser objeto de um estudo ã parte. Dessa forma, no momen 
to, as únicas informações disponíveis sobre o crédito rural no 
Alto Rio Grande mostram que, se, de um lado, a ãrea é dotada de 
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uma boa rede de agências bancárias, de outro, os pequenos produ­
tores não vêm tendo acesso ao credito, Ê importante lembrar que 
este problema de falta de acesso não se restringe ao Alto Rio 
Grande, sendo, na verdade, observado a nível nacional, em decor­
rência da estrutura do sistema nacional de credito rural, em que 
pesem os esforços ultimamente realizados visando corrigir esta 
distorção. Assim, embora a região possua, como foi dito, uma boa 
rede de agências bancária (24 agências, sendo 11 de bancos ofi­
ciais e 13 de bancos privados, alem de postos e pontos avançados 
de crédito), as informações da pesquisa realizada na área indi­
cam ser bastante reduzido o número de pequenos produtores que fa 
zem uso do credito rural, sendo alegados como principais fatores 
que contribuem para tanto o risco, a burocracia na obtenção do fi 
nanciamento, a distância e o desconhecimento das condições e ca­
racterísticas das linhas de credito» Os poucos produtores que 
utilizam crédito o fazem para custeio agrícola e pecuário, não 
tendo sido mencionadas as linhas de crédito para comercialização 
e para investimento pecuário. 

Nos itens seguintes são feitos alguns comentários 
individuais sobre a comercialização dos principais produtos da 
pauta produtiva da microrregião onde, na medida do necessãrio,a^L 
gumas especificidades relacionadas â infra-estrutura de comercia 
lização dos produtos em questão serão retomadas com maior deta­
lhe. 

Fundação João Pinheiro 2 76 
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5.5,4 Milho 

O milho ê o principal produto agrícola da micror 
região, estando presente,de forma significativa,na pauta produ 
tiva de todos os municípios. Sua participação no valor da produ 
ção agropecuária municipal varia de 3,3% em Seritinga a 17,2 % 
em Liberdade, sendo,inclusive,superior a 10% em 13 dos 26 muni 
cípios da região. Apesar de ser cultivado na maioria dos estabe 
lecimentos, independentemente do tamanho, seu cultivo se dã de 
forma mais intensiva nos pequenos estabelecimentos. Por outro 
lado, em ambos os casos, a produção se dá através da utilização 
de tecnologia tradicional, o que se reflete nos índices de pro 
dutividade observados na região. O milho é cultivado quase que 
exclusivamente pelo pequeno produtor, no seu estabelecimento , 
ou em regime de parceria em estabelecimentos maiores, como foi 
visto anteriormente, tendo ainda um caráter básico de cultivo 
de subsistência. Em síntese, o Alto Rio Grande não ê uma área 
com tradição na exportação de milho; pelo contrário, as informa 
ções obtidas indicam ser mais freqüente a importação do que a 
exportação do referido produto. 

Dessa forma, não são observados fluxos significa 
tivos do produto, assim como áreas de concentração da produção. 
Entretanto, as informações obtidas junto aos pequenos produto 
res indicam três formas básicas de comercialização do pequeno 
excedente obtido: 

. comercialização local, consistindo basicamente 
de transações entre produtores, que podem ser 
mercantis ou troca simples; 

. venda a comerciantes nas sedes municipais,no ca 
so varejistas, uma vez que se constatou a pre_ 
sença de atacadista apenas em Lavras e Baependi, 
o que reforça a hipótese de que estas vendas 
são esporádicas e em pequena quantidade; e 
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. venda a atacadistas que, como foi dito, se loca 
lizam em Lavras e Baependi, sendo este caso ob 
servado apenas na ãrea de influência direta des 
ses municípios, e ainda, segundo as informações, 
pouco freqüente e representativo. Apenas produ 
tores dos municípios de Itutinga (vendendo para 
comerciantes de Lavras) e de Aiuruoca e Baepen 
di (vendendo para comerciantes de Baependi e 
Caxambu) fizeram menção a este tipo de transa 
ção. 

Em síntese, pode-se concluir que as duas primei 
ras formas mencionadas são as mais representativas na Microrre^ 
giao. Deve ser feita a observação de que estas informações são 
qualitativas, tendo sido obtidas junto aos produtores entrevis^ 
tados, não havendo, portanto, elementos para quantificar os 
fluxos. 

GRÁFICO .4 
FLUXO DE COMERCIALIZAÇÃO DO MILHO NO ALTO RIO GRANDE 

PRODUTOR 
PEQUENAS UNIDADES 
DE BENEFICÍAMENTO 
NO ESTABELECIMENTO 

ATACADISTA 
INTERMEDIÁRIO 

VAREJISTA 

T 

C0NSUI4 ID0R 

i 

CONSUMO NO 
E STABELE CIMENTO 
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Finalmente, o grafico 4 sintetiza de forma esque_ 
mãtica^os principais fluxos de comercialização^ do produto na re_ 
gião, devendo ser observada a inclusão da categoria "pequenas u 
nidades de beneficiamento no estabelecimento" que se encontra 
presente, em 2.622 estabelecimentos, em todos os municípios da 
região. Estas unidades constituem, em grande parte, "moinhos" 
rudimentares, que, no entanto, segundo dados do Censo Agropecuã 
rio de 1975, foram responsáveis pelo benef iciamento de aproxil 
madamente 9 mil toneladas de milho, ou 22% da produção regional. 
Os produtos obtidos são o fubá, a canjica e a farinha de milho, 
basicamente destinadas ao consumo no estabelecimento. No entan 
to, beneficiam também a produção de terceiros, sendo o pagamen 
to, gèralmentev^, efetuado em espécie, sob a forma de um percen 
tual dos produtos obtidos. 
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5^5.5 Café 

O café, como foi dito, ê cultivado principalmente 
a oeste da região, nos municípios das subãreas 1 e 2, e maisL 

gxpressivarnéritenos municípios de Lavras, Luminárias, São Tomé 
das Letras e Cruzília, onde, inclusive, se faz presente na pau 
ta produtiva de estabelecimentos com área inferior a 100 ha. 

De U Ü Í modo geral, é recente a penetração da cultu 
ra na área, sendo que a produção obtida, em termos quantitati_ 
vos, não é significativa no contexto do Sul de Minas. 

Por outro lado, é uma cultura eminentemente comer 
ciai, que requer maior grau de tecnificação, mas, em contrapar 
tida, face aos preços favoráveis aos produtores,observados nos 
últimos anos, vem propiciando margens de lucro bastante atrati_ 
vas. Este último aspecto, aliado ã política adotada pelo Insti 
tuto Brasileiro do Café - IBC, certamente são os principais fa 
tores responsáveis pela penetração da cultura nas pequenas pro. 
priedades, uma vez que este õrgão vem prestando assistência téc 
nica associada ao crédito(via Sistema nacional de Crédito Rural) 
também para pequenas plantações. A presença do IBC no Alto Rio 
Grande se dã através de dois escritórios situados em Lavras e 
Baependi. 

Já a comercialização do cafe J ocorre através da in 
fra-estrutura existente no Sul de Minas, visto ser a produção 
do Alto Rio Grande pequena, e a região não dispor de infra- es 
trutura necessária. 

A comercialização do café no Sul de Minas é efe 
tuada através de cooperativas locais e de grandes intermedia 

FUNDAÇÃO JOKO PINHEIRO, Belo Horizonte. Analise.in: . Sul 
dg..Minas, um potencial para a interiorizacão do desenvoIvImenTc^ 
plano integrado de desenvolvimento. Belo IIorizonteT~l'97^ v.2. 
p • 181. 
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rios, que possuem uma infra-estrutura adequada para o armazena 
mento e venda do produto. A necessidade desta infra-—* estrutura 
se justifica porque o café, antes de ser comercializado, exige 
um processo de beneficiamento que o transforma de produto "em 
coco" em produto "despolpado". Além das cooperativas e dos gran 
des intermediários, existem fazendas que possuem equipamentos 
para o beneficiamento, mas apenas aquelas cuja escala de produ 
ção o permite. 0 escoamento da produção ê feito através de uma 
rede de estradas vicinais, de maneira geral' por intermédio de 
caminhões, ou para os portos do Rio de Janeiro e Santos para ex 
portação ou para o consumo dos centros urbanos nacionais. A co 
mercialização ê efetuada por três tipos principais de interme 
diários: 

. os torrefadores, que adquirem o café despolpado 
para torrefação e venda nos centros urbanos na 
cionais; 

. Os maquinistas, que se encarregam do beneficia 
mento; e 

- Os corretores de exportação, que adquirem o pro 
duto de melhor qualidade e o comercializam dire 
tamente aos portos de exportação, sendo que es 
ta corretagem ê feita em nome de 12 4 empresas 
exportadoras (1976). 

No Sul de Minas, em 19 75, somente 15% da produ 
ção total de café foram comercializados pelas dez cooperativas 
de cafeicultores existentes na região. Com relação a este aspec 
to, deve ser mencionada a existência de uma cooperativa de ca 
feicultores em Lavras, sendo que, no entanto, não foram obtidas 
informações sobre sua atuação. 

Ainda com relação ã comercialização do café no 
Sul de Minas, com o objetivo principal de reduzir a dependência 
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em relação aos intermediarios de fora do Estado para a exporta 
ção do produto,foi criada a COFFEX, sediada em Belo Horizonte, 
que ê composta de cinco cooperativas de café do Sul de Minas(Po 
ços de Caldas, Guaxupé, Machado, Boa Esperança e Três Pontas) , 
além de quatro cooperativas de outras regiões do Estado. 

Finalmente, deve ser acrescentado que a comercia 
lizaçãoj tanto interna quanto externa,do café é controlada pelo 
Governo Federal através do IBC - Instituto Brasileiro do Café. 
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5.5.6 Leite 

O leite ê o principal produto da pauta de produ 
ção do Alto Rio Grande, sendo que, a nível de municípios, sua 
participação no valor bruto da produção agropecuária é superior 
a 50% em 12 dos 26 municípios da região. 

Uma das características básicas da produção de 
leite nas regiões leiteiras tradicionais, inclusive no Alto Rio 
Grande, é a atomização da produção. Dados referentes ao Sul 
de Minas indicam que 80% dos produtores exploram a atividade em 
pequena escala, o que amplia os problemas relacionados ã comer­
cialização, tornando mais elevados os custos de coleta e dimi­
nuindo, conseqüentemente, as margens de lucro do produtor (o 
preço do leite ê tabelado e os custos de transporte são deduzi­
dos do mesmo). 

De vmaneira geral, os estabelecimentos das re­
giões leiteiras tradicionais - d o s Estados de Minas Gerais, são 
Paulo e Rio de Janeiro - são, principalmente, pequenas unidades 
familiares, que apresentam uma produção inferior a 50 litros/ 
dia. A maior parte desses produtores utiliza técnicas tradicio 
nais, sendo que alguns deles - os maiores conseguiram uma certa 
modernização nos últimos anos, muito mais em função do sistema 
do qual fazem parte do que propriamente em decorrência de uma 

59 
melhoria de sua renda oriunda da venda do leite. 

Em 1970 , no País, 70% dos produtores de leite ocupav.airuãreas 
inferiores a 50 ha, e eram responsáveis por 35,5% da produção. 
Em Minas Gerais, 54% dos cooperados da cooperativa leiteira cen 
trai do^Estado (CCPR) entregaram uma produção entre 1 e 25 li­
tros diários. 

59 
Para maiores informações a este respeito vide: 

FREDERIC, A. 0 ciclo do leite. Cadernos do CEAS, Salvador (66): 
18-38, mar./abr. 1980. 
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Na verdade, esses produtores que apresentavam uma 
certa capacidade de capitalização começaram a produzir o leite 
tipo B, cujo preço lhes garantia rendimentos maiores, não sendo 
este, certamente, o caso dos pequenos produtores do Alto Rio 
Grande. Os que continuaram produzindo leite tipo C sao, princi_ 
palmente, aqueles que não dispõem dos recursos necessários para 
uma mudança de atividade ou que estão motivados pelas pressões 
de uma demanda particularmente dinâmica. 

Concluindo ... "a produção de leite tipo C foi re 
legada essencialmente a pequenas explorações tradicionais, que. 
apoiam a comercialização do leite -na produção de artigos de 
subsistência. A remuneração desses produtores não inclui renda 
fundiária nem remuneração por seu capital: somente lhes permite 
a reprodução simples do processo de produção e leva, muitas ve 
zes fâ descapitalização das unidades produtivas" £® 

Mais uma vez, a produção de leite do Alto Rio 
Grande não foge a esta regra geral. As explorações tradicionais 
pouco tecnificadas e de pequeno porte, com estrutura familiar, 
convivem com grandes explorações, altamente tecnificadas, com 
rebanho de alta linhagem que se coloca dentre os melhores do Es_ 
tado -

Entretanto, o objetivo deste item, ê levantar os 
aspectos básicos da comercialização do leite produzido nos pe 
quenos estabelecimentos. Nesse sentido, são validas para a pe 
quena produção do Alto Rio Grande as observações gerais feitas 
para o Sul de Minas, bem como para as regiões leiteiras tradi 
cionais do País. Assim, apesar de existir na ãrea uma rede de 
coleta e de unidades de beneficiamento implantadas e operando 
satisfatoriamente, o principal problema observado quando da rea 
lizaçao da pesquisa de campo diz respeito ã conserva do produto 
no estabelecimento no período entre a ordenha e a coleta, resul^ 
tando em aumento do grau de acidez do leite e consequente perda 
no preço. 

• 6 0FREDERIC, A., op. cit. nota 5 9 , p. 38 
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Quanto ã distribuição do produto, o grafico 5 mos 
tra,de forma esquemática,os principais fluxos de comercialização 

GRAFICO 5 
FLUXOS DE COMERCIALIZAÇÃO DO LEITE NO ALTO RIO GRANDE 

POSTOS DE 
RESFRIAMENTO 

PEQUENOS LATICÍNIOS 
MAÒ COOPERATIVADOS 

PRODUTOR 

COOPERATIVAS SINGULARES 
DE/' 19 GRAU 

AGROINDÚSTRIA E 
LATICÍNIOS NÃO 
COOPERATIVADOS 

COOPERATIVA 
CENTRAL 
29 GRAU 

No Sul de Minas, de modo geral, o leite e' adqui 
rido pelas cooperativas,que'transferem, posteriormente, o produ 
to "in natura" para as cooperativas centrais e para as grandes 
agroindústrias que mantêm postos de recebimento na própria re 
gião. Estas cooperativas de 19 grau, portanto, atuam como sim 
pies intermediarias no processo de comercialização do leite, fi 
cando a industrialização do produto - única fase que «^-assegu 
raa maior rentabilidade - nas mãos das cooperativas centrais e 
dos grandes laticínios. 

No Alto Rio Grande, mais especificamente,observa-
se a presença direta ou indireta de todos esses agentes, sendo 
que, no entanto, os .dados disponíveis não permitem avaliar a im 
portãncia de cada um deles individualmente. Por outro lado,ê im 
portante chamar a atenção para a existênciafna região,de um 
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grande numero de pequenos laticínios, formando uma rede de cole_ 
ta e beneficiamento local, presente, praticamente, em todos os 
municípios da região. 

Em princípio, as informações obtidas indicam ser 
mais vantajosa para o produtor- a presença destes pequenos lati_ 
clnios, uma vez que os mesmos compram a produção "sem cota pre­
fixada", ao preço oficial, ou seja, não existe a diferenciação 
de preços. 

0 quadro 71 mostra, a nível de subãreas, o número 
e a distribuição dos principais agentes envolvidos na comercia 
lização do leite no Alto Rio Grande. Os mesmos serão analisados 
com maiores detalhes, e a nível de municípios no item referente 
a agroindústrias, 

Q U A D R O 71 
..-J::z^O Dt ""•'NUMERO D E U N I D A D E S DE" R E C E P Ç Ã O D E - -.-

B E N E F I C I A M E N T O D E L E I T E , S E G U N D O A S S U B Ã R E A S 
A L T O R I O G R A N D E 

^\HNIDADES 

SUBAREAS^\^^ 
PEQUENOS 

LATICÍNIOS 
COOPERA­
TIVAS 

POSTOS DE 
COOPERATIVAS 
FORA DA RE -
GIÃO 

POSTOS DE CO­
LETA DE GRAN­
DES LATICÍ -
NIOS 

Subárea 1 6 1 _ 1 -
Subárea 2 7 1 — 

Subárea 3 7 - 1 1 
Subárea 4 13 - - -
Subárea 5 9 - . - -
Subárea 6 8 _ 
Alto Rio 
Grande 50 1 2 2 

Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP) .- pesquisa de campo. 
Nota - Dados preliminares sujeitos a correção 
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Deve ser observada a presença, na região, de pos_ 
tos de duas cooperativas de fora do Estado; no caso, a Coopera 
tiva Agrícola Resendense (com sede em Resende, no Estado do Rio) 
e da Cooperativa das Agulhas Negras, além de postos de coleta de 
grandes laticínios, no caso, a Nestlê e a Anderson Clayton. Por 
outro lado, há também casos de entrega do leite diretamente a 
cooperativas localizadas fora da região,como se observou no mu 
niclpio de Piedade do Rio Grande, principal fornecedor da coope 
rativa de Ibertioga. 
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5.5.7 Transformação e beneficiamento de produtos agropecuários 

As informações disponíveis para uma avaliação da 
transformação e beneficiamento da produção agropecuária do Al 
to Rio Grande sao aquelas dos Censos Agropecuário e Industrial 
de 1975, complementadas, em alguns aspectos, pela pesquisa de 
campo realizada. 

No Censo Industrial, a unidade censitária e a "em 
presa", unidade juridicamente constituída que representa e diri 
ge todo o "estabelecimento", que ê a unidade de operação dotada 
dos meios necessários ã prática específica de atividades indus 
triais, podendo estar localizado no campo ou na cidade.Entretan 
to, as informações sao apresentadas por município e género de 
indústria, interessando aquiv o de produtos alimentares. Assim, 
em que pese não haver informações sobre o tipo de matéria-prima 
utilizada, produtos obtidos, e t c , pelo menos dão uma idéia da 
dimensão da indústria de produtos alimentares na região. Como 
pode ser observado no quadro 22, ela se faz presente, de un-vY for 
ma relativamente equilibrada, quanto ao número de estabelecimen 
tos e pessoal ocupado, em todos os municípios da região. 

Por outro lado, como o principal produto da pauta 
produtiva regional é o leite, pode-se inferir que o beneficia 
mento desse produto, certamente, se constitui, pelo menos • - em 
termos de valor da produção, na principal atividade de transfor 
mação - da microrregião. Os dados do quadro 7-3,mostram a dis_ 
tribuição das principais unidades de beneficiamento (resfriamen 
to e fabricação de derivados) de leite no Alto Rio Grande. 

É importante observar que a analise fica realmen 
te prejudicada, e,em maior grau no caso do leite, pela não dis_ 
ponibilidade de dados relativos ao volume processado e ao valor 
da produção, o que, entretanto, não invalida a hipótese levanta 
da. 
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1970 1975 

• SUB-ÃREAS/KUNIClPIOS NUMERO DF nf.mo DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL nÍ-k:bo os N9 HÍDIO DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL 
ESTAI! t? LI:-
Cl MEUTOS 

DO PESSOAL 
OCUPA CO ní> or. e:íta-

BELECIXK.NTCF 
N9 MfiOIO 

PESS. OCUP. 
ESTABELE­
CI MÜS TOS 

CO PESSOAL 
OCUPADO ÍJ9 PlT ESTA— 

BE LECI MENTOS 
Ni KCDIO 

pess. ocur. 

50 169 25,77 •29,31 • 39 161 22,29 22,33 

• IJftCl 6 X 3.09 - •' 2 X 1,14 - • 
Ingaí 4 11 2,06 1,94 2 X 1.14 • -
Ituffiirira . 5 X 2,58 ' - 5 X 2,66 -
Itutinga 7 " X 3.61 - 5 17 2,66 2,36 
Lavras 2a 158 14,43 . 27,67 25 144 14,29 19,97 

'eIX-AREA 2 . 22 74 11,34 13,05 26 88 14,86 12,20 

• Baependi 10 29 5,15 5,11 13 45 7,43 ' 6,24 
Cruillitt s 26 ' 2,58 • 4,94 S 32 2,CS 4,44 
Luminárias s _ 17 3,03 3,00 6 11 3,43 1,S2 
São Tomé das Letras ' 1 X 0,52 2 X 1,14 -

SÚB-/HLA 2 30 86 15.46 15,52 24 . 216 13,71 30,24 
Carrancas 9 X 4,64 : - 7 39 4,00 5,41 
Kadrc da Deus de Minas 6 X 3,09 - 6 22 3,43 3,05 
Hindurl 7 48 3,61 e,47 5 . 118 2,86 16,37 
.São Vicente de Minas ' 6 <° 4,12 7,05 « 39 3,43 5,41 

- .39 es 20,10 15,52 3B. • B7 21,71 12,06 

Aiuruoca 16 27 B,25 . 4,76 14 34 8,00 4,72 
Alacjoa 10 - 20 5,15 3,53 10 27 ' 5,71 . 3,74 
Carvalhos 7 15 3,61 .2,65 .9 26 • 5,14 3,60 
ficrltlnga 3 17 1.55 3,00 3 X 1,71 -
Serranos 3 9 1,55 1,59 2 X 1,14 -

GUCi-̂ iü:*. S 29 94 14,95 16,58 22 103 12,57 lí ,29 

Àndrelândla. 22 74 11.-3Í 13,05 16 80 9,14 11,10 
Piedade do Bio Grande 3 G 1,55 1,41. 3 • 14 1.71 1,94 
Santana do Gararabéu -4 12 2,06 2,12 3 9 1,71 1,25 

ÍSUB-AKEft 6 a« 54 12,37 , 9,52 26 64 14, 66 6,ea 

Arantlna 3 10 1,55 • 1,76 3 X 1,71 -
Bocaina de Klnas 7 18' 3,61 3,17 6 23 3.19 
Bom Jardim de Kinas 6 . 9 3,09 1,59 7 17 4,00 2,36 
Liberdade 7 17 3,61 3,00 8 24 4,56 3,33 
Passa Vinte 1 X 0,52 - 2 X- 1,15 -

ALTO RIO GRANDE 194 56 7 100 100 175 721 100 100 

Pontes i 1BGE; Cen.io ifldustri.il, [Unas Cerais, 1970, 1975. 
líota-X •• lnfora.sção ar.iltidn para evltor identificação do informante, i •. 

http://ifldustri.il
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QUADRO 73 -
DISTRIBUIÇÃO DAS UNIDADES DE RECEPÇÃO E 

BENEFIClAMENTO DE LEITE NO ALTO RIO GRANDE 
1980 

UNIDADES 

MUNICÍPIOS 

PEQUENOS 
LATICÍ­

NIOS NAO 
COOPERA 
TIVADOS 

COOPERA 
TI VAS 

LOCAIS 

POSTOS DE 
COOPERATI 
VAS LOCA­
LIZADAS 
FORA DA 
REGIÃO 

POSTOS DE 
GRANDES LA 
TICÍNIOS 
NÃO COOPE-
RATIVADOS 

SUBÁREA 1 6 1 — 1 
I jaci 1 - - -
Ingaí - - - -
Itumirim 2 - — 
Itutinga 1 - - -
Lavas 2 1 - 1 

SUBÁREA 2 7 — 1 — 
Baependi 5 - - -
Cruzília j - - 1 -Luminárias - - - — 
São Tomé das Letras 2 - - -

SUBÁREA 3 7 1 1 
Carrancas 3 - 1 1 
Madre de Deus de 
Minas 2 - - - * 
Minduri 1 - -
São Vicente de Mi­
nas 1 - - — 

SUBÁREA 4 • 13 — — — 
Aiuruoca 4 - - -
Alagoa*1* - - - -
Carvalhos 4 - - -
Seritinga 3 - -
Serranos 2 — — — 

SUBÁREA 5^ 9 — — 
Andrelândia 5 - -Piedade do Rio Gran 
de 3 - - -
Santana do Garambêu 1 - - -

SUBÁREA 6 .8 — — _ 
Arantina 1 - - -Bocaina de Minas - - - -
Bom Jardim de Minas 3 - - — 
Liberdade 3 - - -Passa Vinte 1 — — — 

ALTO RIO GRANDE 50 1 2 2 

Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP)- pesquisa de campo, 1981 
(1) Não foram obtidas informações para esses municípios 
Nota - Dados preliminares sujeitos â correção 
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Com relação à indústria rural, os dados do quadro 
74-mostram que, dentre os produtos que compõem a pauta produtiva 
regional, destaca-se o beneficiamento do leite e do milho, que 
apresentaram em 1975, respectivamente, 5,7% e 23,7% da produção 
regional, Como conseqüência, observa-se, ainda, que os princi^ 
pais produtos obtidos sao: queijos e requeijões, e farinha de 
milho ou fubã. 

0 beneficiamento de milho a nível de estabeleci^ 
mentos ocorre em todos os municípios da região, destacando- se 
Aiuruoca, Andrelândia, Bom Jardim de Minas, Carvalhos e Liberda 
de em termos de número de informantes/estabelecimentos com uni_ 
dades de beneficiamento; e Andrelândia e São Vicente de Minas 
quanto â quantidade transformada. Já o beneficiamento de leite 
é observado em.19 dos 26 municípios da região,destacando-se Bae 
pendi e Bom Jardim de Minas, quanto ao número de informantes e 
Aiuruoca em termos de quantidade transformada. 

É importante lembrar que os produtos obtidos atra 
vés do beneficiamento do milho destinam-se, basicamente, ao con 
sumo no estabelecimento (alimentação de animais e humana) haven 
do um pequeno excedente comercializado no local. Em contraparti_ 
da, os derivados do leite - queijo, requeijões, manteiga - em 
que pese a produção pequena e através de processos rudimentares, 
destinam-se ã venda no comercio local e sedes municipais. 



QUADRO 74 

TRANSFORMAÇÃO OU BENEFICIAMENTO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS NOS 
ESTABELECIMENTOS DO ALTO RIO GRANDE 

1975 
PRODUTOS TRANSFORMADOS OU BENEFICIADOS PRODUTOS OBTIDOS 

PRODUTOS 
NUMERO DE 
INFORMAN­

TES 
(A) 

QUANTIDA­
DE TRANS­
FORMADA 
Ct) (B) 

B/A PRODUTOS 
NUMERO DE 
INFORMAN­
TES (C) 

QUANTIDA 
DE OBTI­
DA (t) 

(D) 

VALOR 
Cr$1000,00 

(E) 
D/C E/C 

Cana-âe-açúcar 36 110 3,06 Açúcar 5 0 1 0,20 Cana-âe-açúcar 
Aguardente - - - - -Rapadura 27 9 21 0,33 0,77 

Leite 788 (1)7 023 \> 8,91 Creme 1 0 4 — 4,00 (1)7 023 \> 
Manteiga 4 2 26 0,50 6,50 
Queijo e 
requeijão 784 963 9 271 .1,23 11,83 

Mandioca 84 183 2,18 Farinha 30 11 22 0,37 0,73 
Polvilho 64 26 59 0,41 0,92 
Tapioca — — — — — 

Ar roz^em-Casca 64 48 0,75 Arroz em Grão 64 33 86 0,52 1,34 

Caf é-rem-Goco 78 432 5,54 Café em Grão 78 . 216 2 416 2,77 30,97 

Fumo-em.-Folha 21 6 0,29 Fumo em Corda 21 2 60 0,10 2,85 

Mi lho-em.-Grão 2 622 8 661 3,30 Farinha de Mi­
lho òu Fubã 2 662 7 940 8 831 2,98 3,32 

Fonte: iIBGE; • Censo agropecuario,-Minas Gerais 

(1) mil litros. to 
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5 .5 .8 Conclusão 

Como se observou, a pauta produtiva do Alto Rio 
Grande e fortemente concentrada, caracterizando-se por uma mar 
cante especialização na pecuária leiteira e uma certa rigidez 
quanto ã introdução de novos produtos. Embora essa afirmação pos_ 
sa, a principio, parecer um pouco forte, a rigidez da pauta pro 
dutiva regional, quanto â introdução de novos produtos,fica evi_ 
denciada quando se consideram os seguintes aspectos: 

. a região tem uma localização privilegiada,encon 
trando-se próxima e tendo acesso de boa qualida 
de aos três grandes centros consumidores urba1. 
nos do sudeste brasileiro; 

, nos últimos anos tem-se observado a penetração 
e desenvolvimento de novas culturas - sobretu 
do hortícolas - nas áreas adjacentes do Sul de 
Minas; 

. O Alto Rio Grande apresenta condições físicas 
(solo e clima) favoráveis ao desenvolvimento 
não sõ de hortícolas, como também de fruticultu 
ra'. de clima temperado. 

Nesse sentido, se a conjugação das condições de 
mercado com o potencial físico e vantagens locacionais da re 
giao^ ainda se apresentam insuficientes para propiciar,não ne 
cessariamente, a quebra da hegemonia da pecuária leiteira, mas 
sim uma diversificação da pauta produtiva regional, através da 
introdução de novos produtos, uma atenção especial deve ser da 
da a possíveis fatores que vêm atuando como obstáculo a um pro 
cesso desta natureza. O melhor conhecimento desses fatores tem 
sua importância ampliada quando se planeja uma intervenção do 
setor publico na região, objetivando, nao apenas seu desenvolvi^ 
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mento, como, também, melhorar as condições de vida de um segmen 
to específico da população da ãrea - os pequenos produtores ru 
rais. Assim, não basta o conhecimento dos fatores mencionados, 
mas, sobretudo, como eles atuam e interagem a nível do público al_ 
vo do programa. 

Em princípio, ações com esse objetivo visariam,em 
última instancia, integrar esses pequenos produtores ao mercado 
através da venda do produto obtido em suas propriedades. Mas co 
mo vimos, a pauta produtiva atual desses pequenos produtores,na 
região, apresenta apenas dois produtos voltados para mercado : 
o leite e o café, sendo que ambos possuem sistemas de comercia 
lização operando com relativo grau de eficiência. 0 que se quer 
dizer é que a comercialização desses produtos não é um entrave, 
nem ao desenvolvimento da região, nem ao nível de renda dos pro 
dutores, sobretudo no caso do leite. Na verdade, quanto„a este_ 
produto, os principais problemas se encontram a nível da produ 
ção, sendo determinados pela estrutura fundiária - o tamanho do 
estabelecimento ê um obstáculo â expansão da atividade - e pelo 
padrão tecnológico utilizado, além, ê claro, dos efeitos da po 
lítica nacional para com o produto, variável que se encontra fo_ 
ra do poder de decisão do produtor. Já o café, dadas suas ca 
racterísticas específicas, como necessidades de inversão ini 
ciai elevadas e elevado valor comercial^mesmo sendo cultivado 
em estabelecimentos com ãrea inferior a 100 ha, propicia níveis 
de renda mais elevados, excluindo, portanto, os produtores, des_ 
se programa, pela variável renda. 

Concluindo, o problema da comercialização da pro_ 
dução do Alto Rio Grande deve ser visto a partir de demandas ge 
radas por possíveis mundanças na pauta produtiva regional decor 
rentes^ tanto da introdução de novos produtos como da transforma 
ção da produção de subsistência em produção comercial - n o caso 
do milho, arroz e feijão. 

Quanto ao leite,deveriam' ser avaliadas -a possibili 
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dade e a necessidade de desenvolvimento de formas associativas ; 
promoção de melhorias ne rede de estradas vicinais e introdução 
de melhorias nas propriedades, tais como pequenas unidades de 
resfriamento. 

Fundação João Pinheiro 29 5 
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5. 6 Infra-estrutura física 

A existência de uma solida infra-estrutura física 
de armazenagem, transportes, comunicações e energia é condição 
básica para o desenvolvimento sõcio-econômico em ger^al e para 
o desenvolvimento agrícola em particular. Assim, no caso de 
uma região como o Alto Rio Grande, cuja base econômica se as -
senta em atividades do setor primário, os sistemas de armaze­
nagem devem corresponder âs necessidades da estrutura produti­
va regional e integrar-se, através dos sistemas de transportes 
e de comunicações com outras regiões, de forma a facilitar o 
escoamento dos excedentes agrícolas destinados ao comércio, e 
dos insumos destinados â" produção,Para tanto ê também, funda­
mental uma perfeita articulação entre os diversos subsistemas 
que compõem a malha regional de transportes, mais especifica -
mente, no caso brasileiro, do sistema rodoviário. Em outras pa 
lavras, os sistemas de rodovias vicinais devem se integrar às 
rodovias alimentadoras e estas ãs chamadas redes troncais, que 
interligam várias regiões e grandes centros urbanos. Por outro 
lado, a implantação de sistemas elétricos tecnicamente está -
veis e com bons níveis de confiabilidade contribui,,fnão apenas 
para a elevação da produtividade agrícola, como também para a 
melhoria do bem-estar social do homem do campo. 

Enfim, a integração dos elementos que compõem a 
infra-estrutura física do meio rural ê de suma importância pa­
ra a constituição das condições mínimas para a elevação nos ní 
veis de emprego e renda agrícola e para o rompimento do isola­
mento do homem do campo, atuando no sentido de retê-lo â sua 
propriedade, evitando sua emigração para os centros urbanos. 

Deve-se considerar, no entanto, que os serviços 
de transportes, comunicações e energia elétrica, pelas suas 
condições específicas - elevado volume de investimentos e bai­
xa rentabilidade do capital aplicado - tornaram-se função ex­
clusiva do setor publico, cabendo aos órgãos públicos a inte -
gral responsabilidade pela expansão e melhoria destes componen 
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tes da infra-estrutura física. O mesmo não acontece com o sis­
tema de armazenamento. Este, por sua característica de apoio , 
tanto ao abastecimento dos centros urbanos, quanto a produção 
individual e â comercialização de produtos e insumos agropecuã 
rios, requer a participação tanto do setor .público como do ca­
pital privado. 0 primeiro, na construção de armazéns e silos de 
grande porte, para a estocagem e conservação de grandes quanti 
dades de-mercadorias, e o segundo, na construção de pequenas 
unidades de armazenamento tanto nas cidades e comunidades ru­
rais, como nas propriedades agrícolas. 

Cabe, no entanto, considerar que, a implementação 
de programas destinados ã melhoria da infra-estrutura física 
do meio rural, com vistas ao atendimento do pequeno agricultor 
de baixa renda deve, antes de tudo, levar em consideração as 
reais necessidades e interesses do pequeno produtor, * suas 
atuais condições de produção e seu nível de vida, de forma tal 
que o mesmo possa usufruir dos serviços de energia e de comuni 
cações e^ das melhorias relativas ã integração entre os siste­
mas de transporte e armazenamento. 

São, portanto, estes os aspectos a serem observa­
dos a partir do diagnostico da infra-estrutura física da mi -
crojrregião'do Alto Rio Grande, uma vez que, nesta região, pre­
dominam pequenos municípios, carentes de vários serviços, tan­
to a nível rural quanto urbano, deficientes sistemas de.trans­
porte, sobretudo rodovias vicinais, baixos índices de eletrifi 
cação rural e uma frágil estrutura de armazenamento de insumos 
e produtos agrícolas. 

5.6.1 Transportes 

A análise da infra-estrutura de transportes na 
microrregião do Alto Rio Grande procurou enfatizar, em primei­
ro lugar, o sistema de transporte rodoviário, muito embora fos_ 
sem contemplados também os sistemas aeroviãrio e ferroviário, 
este último, tanto para o transporte de cargas como de passa -

ŴJt? F u n d a S ã 0 J o â o P i n n e i r o 
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geiros. A partir desta análise procurou-se destacar seu papel^ 
tanto a nível econômico quanto social^para os pequenos produto 
res rurais, 

5.6.1.1 Transporte rodoviário 

a) Características do sistema rodoviário 

A microrregião do Alto Rio Grande apresenta uma 
aparente situação privilegiada quando comparada,numérica e es­
tatisticamente, com as demais regiões e com o próprio Estado. 

Assim é que, pela análise do quadro 75, a densida­
de rodoviária do Alto Rio Grande, 519,6 km' de estradas para 

2 
cada 1.000 km , e bastante superior a do Estado (32 6,9 km / 2 
1000 km ) . Apenas seis municípios apresentam densidade infe -
rior â do Estado, sendo a do 'Alto Rio Grande, no entanto, i nfé 
rior âs:regiões da Zona da Mata (914,4), Rio Doce (620,1) e-su 
perior apenas â região Nordeste do Estado (165,3). 

Da mesma forma, a Região se apresenta em ...melhor 
situação que o Estado no que se refere â densidade da malha 
rodoviária em relação a população, poiŝ , enquanto existem 
14,40 km de estradas para cada 1.000 habitantes do Estado, no 
Alto Rio Grande tem-se 26,06 km por 1.000 habitantes. 

Analisando-se, no entanto, o sistema pelo prisma 
de suas características técnicas, verifica-se, pelo quadro 76, 
que apenas 4,6% das rodovias na Ârea-Programa são pavimentadas-
Dos 5 410,8 km de estradas no Alto Rio Grande apenas 238 km 
são pavimentadas . ? e 3.410,6 sao - em . lei to -.natural, numa -.região 
extremamente acidentada, craracterizando-se a precariedade têc 
nica do sistema rodoviário. 

A análise do sistema rodoviário quanto ã jurisdi­
ção dos trechos, mostrada nos quadros 7.7 e 78ffornece indicado -
res para justificar a precariedade da malha rodoviária, 91,7% 
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QUADRO 75 
' S U P E R F Í C I E , P O P U L A C H O E D E N S I D A D E R O D O V I Á R I A N A Â R E A - P R O G R A M A 

1970 

MUNICIPIOS 
S r j P S R T Í C E G P O P U L A Ç Ã O 

Km ( A ) ( B) 
"EXTENSÃO. 
JíOiXJVlftilA 
íkm) ( C ) 

EEfJSIDADS RODOVIÁRIA 
C / A x 10" c/a * io 3 

Aiuruoca 
/.lagoa ' 'j. 
Andrelândia 
Anrantina .. 
Baependi 
Bocaina de Minas 
Bom Jardim de Minas 
C a r r a n c a s •"' . •• 

.Carvalhos 
Cruzilia " . -.. 
i jaci *' • .- ' 
íngax " 
•Itumiriu "' .' ... ' . " 
Itutinga 
Lavras ' . • -
Liberdade 
Luminárias , 
Madre de Deus de Minas 
Minduri . t .. "" * -
Passa Vinte 
Piedade do Rio Grande 
Santanna do Garambeu 
São Tome das Letras 
.São Vicente de Minas 
ííeritinga 
Serranos 

ÁREA-PROGRAHA" • 

E S T A D O 

685'.-
236 
960 . 
102 

. 739 * 
49 4 * 
452 . 
702, 
'305\ 
503 
99 -
305. 
'238 • 
360 • 
537 
.362 
462-
406.. 
211 
254 ' 
342.-" 
153 
39 8-
332 
115-
234-

7.603 
3.051 

14.831 
•2.960 " 

.15.'274 t 

5.37.3 
8.446 "* 
4.46 6-" 
5-357 

10.581 
3.641 
2.653 
5.042 

• 4.009 
53.890 
,6.535-
5.412 
6.785 
4.138 
5.527 
5.27ti 
1..684 -
5.356 
5.712" 

.1.^10 
2.19 3 

. 9.986 197.'499.' 
587.566 1234L9SG 

261,0 
' 75,5 
•'• .53,2 

79,3. 
'440,0 
209,0 
138,6 
189,5 
126,05 
.275,6 

. 163,0 
90,0 
'78,0 

. '105,8' 
405,0 

' ." Í66,4 
282^4 

* 248,0 
.. 176,1 
" 130,2 
109,5 . 
* 84,1 • 
344,0 

- 297,8 
'59,35 
•79,9 

5.146,8 

192.091' 

381,02 
* 319,91 
553,33 
782,-35 
595;39 
423,07 

. 306,63 
- 269,94 
413,27 
*547,9"1 

1.646,46 
295,08' 
327,73 
296,66 
754,18 

: 459*66 
Cll r25 
610,08 
834,59 
512,59 
320,17 
549,67 
864,32 
896,9 3 
516,08 
341,45 

519,56 

326,9 

34,31? 
24,74 
.3,59 
26,96 
28,81 
38,90 
16)41 
42,43 
23,53. 
26,05 
44,77 
33,92." 
15,57-
26/64 ' 
7,51 

25,46 
52,18 
36,55 
42,56 
23,56 
20,78 
49,94 
64,23 
52,13 
34,71 
36,43 

26,06 

14,-Í0 
Fontes: Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do 

Dados preliminares do censo demográfico de Minas 
Minas Gerais (DER-MG) 
Gerais de 1 9 8 0 . 



QUADRO 76* 
EXTENSÃO E PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DAS RODOVIAS PAVIMENTADAS E NÃO PAVIMENTADAS 

MA ÃREA-PROGRAMA, POR MUNICÍPIO 
1980 

R O D O V I A S 

• • NÃO PAVIMENTADAS 
T M U N I C Í P I O S , PAVIMENTADAS LEITO NATUPAI T 0 V A L M U N I C Í P I O S , 

ENCASCALHADA LEITO NATUPAI TOTAL r 

, km % • Km % k.m . % km % km 

Aiuruoca • •25,0. -9,5- 11,0 4,7 225,0 95,3 236,0 90,5 261,0 100 
Alagoa -:-x- 0 0 • 75,5 100. 75,5 100 75,5 100 1 

Andrelândia -x- 0 24,0 4,5 507,2 95,5 531,2 100 531,2 100 '' 
Arantina . •• . 7,1 8,9 53,4 73,5 19,3 26,5 72,7 91A 79, 3 100 
Bacnpendi • , '. - 29,0 6,6 14,0 3,4 397,0 '96,6 411,0 93,4 440,0 100 
Bocaina de Minas -x- 0 ' 202,0 100 -x- 0 209,0 100 209,0 100 
Bom Jardim de ninas 32,1 23,2 53,3 50,0 53,2 50,0 106,5 76,8 138,6 100 
Carrancas -x- - Q 14,0 7,4 175,5 92,6 189,5 100 189,5 100 
Carvalhos j ' ^ 8,5 .6,7 35,0 .29,8 82,55. 70,2 117,55 93,3 126,05 100 
Cruzilia • -x- 0 72,2 ' 26,2 203,4 73,8 .275,6 ' 100 . 275,6 100 
Ijaci • • -x- 0 ' 45,0 27,6 113,0 72,1 163,0 100 163,0 100 
Ingaí -x- 0 44,0 49,0 46,0 51,0 90,0 100 90,0 100 
Itumirim 20,0' 25,6 6,0 10,4 52,0 •89,6 58,0 74,4 78,0 100 
Itutinga 19,3' 18,1 0 87,5 100 87,5 81,9 106, 3 100 
Lavras 67,0 16,5 • 206,0 . 61,0 132,0 39,0 338,0 83,5 405,0 100 
Liberdade ; •• • " 14,0 8,4 71,9 47,2 80,5 52,8 152,4 91,6 166,4 100 
Luminárias -x- 0 *-x- 0 282,4 100 282,4 100 282,4 100 
Madre de Deus de Minas " X — 0 . 55,5 • 22,8 191,5 77,2 • 248,0 100 248,0 100 
Minduri ~x- 0 13,0 10,8 157,1 B9,2 176,1 .100 176, 1 100 
Passa Vinte ' . * • -x- 0 63,3 48,6 66.9 5U4 13Q,.2_ 100 ,130., 2 ,100. 
Piedade do Rio Grande * *": '0 12,0. 11,0 9.7,5 98,0 109,5 •100 109,i 100 
Santana do Garaxtòeu " X - • 0 25,7 30,5 58,4 68,4 84,1 100 ' 84,1 100 
são Tome das Letras * * X ~ •; 0 94,0 27,3 250,0 72,7 344 ,0 100 344 ,0 100 
São Vicente de tftnas 0 . •297,8 • ' 100 •<-x- 0 . 297,8 100 297,8 100 
Serltinga 15,0 25,3 20., 9 47,i 23,45 52,9 44,35 74,7-' 59,35 100 
Serrano •̂ x- • 0 ' 51,15 64,0 23,75 36,0 79,9 100 79̂ 9 100 

AREA PROGRAMADA 237 ' 4,6 1 ,499,13 * 30,5' 3.410,65 "69,5 '4.909,8 95,4 5.146, 8 100 
ESTADO 11.653 5,7 ' — * — — • • • 991,741 94.3 203,394 100' 
Fontes: Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais (DER-MG) 



QUADRO &7 

EXTENSÃO E P A R T I C I P A Ç Ã O PERCENTUAL DAS R O D O V I A S N A A R E A - P R O G R A M A , " P O R M U N I C Í P I O 

E SEGUNDO A J U R I S D I Ç Ã O 

• 1980 • 

M U N I C Í P I O S 
J U R i s D i ç K 6 

M U N I C Í P I O S FED3RAL ESTADUAL MUNICIPAL TOTAL M U N I C Í P I O S 
km .% '' km % •• km % km % 

Ai\irucca 25,0 9,5 -X- o • \ 235,? 90,5 . 261,0 - 100 
Aiagoa - x - 0 0 75,5 . 100 75,5 100 
" Ardrclândia 24,0 . ' 4,S " - x~ 0 . •" ' 507,2 95,5 531,2 ,100-
Arantina 16,2 20,3 -x- . 0 ' 63,6 v 79,7 79,8 . ' 100 
Bcr-pandi 43,0 9,8 . -x- 0' • ' 397,0 90,2 ' • 440,0 .100 
E ceai na de Miras - x - 0 -x- 0 209,0 100 ' 209,0 100 
JBcra Jardim de J-iinag .30,6 • 22,1". , • i3;sr 9/7 ' ' " 94,5 .68,2 133,6 100 
Carrancas ' • \ - x - 0 -x- " 0 189,5 100 • 169,5 100 
• Carvalhos 8,5 • .6,7 -x- • o 117/55 93,3 126/05 100' 
• Cruzilia .23,6 8,6 . -x- 0 : 252,0 . 91,4 275,6 ' 100 
Ijaci- v -x- . 0 -x- • . •' . 0 " . . . 163,0 • 100 163,0 . 100 
'Ir.gal - X - . 0 -x- . • o • 90,0 • 100 90,0 100 

15,0 19,2 .. o. • 63,0 '80,8 78,0 100 
I tu ti n̂ a • 15,0 ' • 14,0 -x- 0 91,8 6fi,0 105/3 • 100 
Lavrai 62,0 15,3 , -x- 0 343,0 84,7 405,0 100 
Lifccrdada . 14,0 8/4' -x* 0 ' 152,4 91,6 . 166/4 ICO 
Luminária ~x- 0 • -x- 0 • 232,4 100 232,4 íoo • 
tedre dG teus da Minas 27,2 ' ' 11,0 10,9 " 4/4 209,9 • ' 84,6 248,0 100 
Klrtíuri • • 16,7 ' 9,5 • : -x- 0 •• .159,4 • 90,5 176,1 100 
Passa Vinte - X - 0 ' • • « X - 0- • 130,2 100 . 130,2 . . 100 
Piedade do Rio Grande 6,5 • ' 6,0 19,5 . 19/5 83,5 7G,2 109,5 100 
Sar.tana do Gararbau . * -x* 0 • • -x- . 0 84,1 100 .84,1 . 100 
São Terá das Letras -x- 0 • 0 ••344,0 ' 100 ' 344,0 • 100 
SÜo Vicente de Minas 42,0 •14,1 . ••• - « X - 0 255/8 85,9 297,8 100 
Seritinga 15,0 • 25,3 • - x - 0 * 44,<35 74,7 ' 59,35 100 
Ser raros - x ~ 0 • -Jí- 0 79,9 100 ,79/5 100 
ÀPS\ PKEÍVJMADA 304,3- • • 7,5 . 43,9 • • 0,8- • 4,781,6 91,7 5.14Q,8 100 
ESTADO 13.539* 6,6 9.494 4,6 160.361 83,7 203.394 • ICO 
Fonte: Departamento de Estradas de Rodaren do Estado de Mines Gerais (DER-f-?G) 
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